MINISTÉRIO DO INTERIOR 




JUNTADA 



De ordem do Sr. Presidente, juntei, nesta data, os documentos 
a se guirm relacionados, constantes das defesas de f DURVAL ANTU 
líES MACHADO, '^FRANGI SCO SAMPAIO,*^ ÍTALO SAMPAIO, ^NEREU MOREIRA / 
DA COSTA, WIVALDINO DE SOUZA, \RENAT0 FERrEIRA DE SOUZA FRAN- 
CISCO JOSÉ VIEIRA DOS SANTOS, ^HAMILTON DE OLIVEIRA CASTRO , 
V J0350 GARCIA DE LIMA, - LUIS DE FRANÇA PEREIRA DE ARAÚJO, NIL - 
SON DE ASSIS CASTRO, ALBERTO PIZARRO JACOBINA e ELIAS GONÇAL- 
VES DA COSTA, que ficam fazendo parte integrante dos presentes 
autos, constantes dasfls, a , vol, XXIV, E, para 

constar lavrei e assino ©presente termo. Rio de Janeiro, O? 
de maio de 1968,A// 
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MARQUÍ2Z H. CORBS 
ADVOGADO 



EiOiiíO.SIi.PRSSlJjMTE DA CDMI33310 jJii Il^QUÊfílTO /lDLHWISTHATIVO 
imtíjlAHlA ííâ 78/68 m KLhlii-2ÈKL0 JX) IKlJá^Oii) 





JJuRVAii ÂMlbhJilQ mA. Cxi ADO . ■brasileiro, casado, funoio 
n^rio pilblioo federal, categoria de Agente de Proteção aos índios 
Nível 6-Bp Lotado na 7a. Inspetoria iRegional do extinto Serviço d^ 
Proteção aos índios, residente e domiciliado na cidade de 3íSo Je- 
rônimo da 3erra„ iistado do Paranê, por seu advogado e iffefensor 
no final assinado. Bel. líAji^JIsiZ HUSoOíí Ugita^ r brasileiro, casado, 
advogado, residente e domiciliado em Londrina, neste -Sstado e com 
escritório à Praça Willie Davids, 291, 3ala 18, no "Edificio da 
Associação Comercial", na mesma cidade, devidamente inscrito sob 
n^ 1754 na Ordem dos Advogados do Brasil, í^ecção 'lo ParanS, tendo 
sido citado para apresentar defesa, vem, com o devido respeito e 



acatamento \ presença de y. iiiiiGIA . . noa târmos da legislação vigen 
te e na fluência do prazo legal, apresentar a necessária D S P E 
3 A no Processo Administrativo contra sí instaurado, o que faz 
pelos motivos de fato e de direito adiante aduzidos: - 

1)0 a£IlCaAtoEi\TO m D.êgjEiSA 

Preliminarmente, convêm que se diga que o InrJlcia 
do nSo estS em condições de exercitar sua defesa, com a amplitude 
que l^e assegura a Lei, de vSz que a citaçfío recebida, lavrada ea 
termos vagos e imprecisos, nSo faculta elementos que propiciem 
firmar seus direitos, com base em contradita» 

Como se verifica do iX) CUMEiíTO 1, em apenso, a co- 
xiieiitada citação inicial,, que deveria ser a NOTÍCIA legal da inj[ 
tauração do inquérito admiistrativo e das motivações de sua pro- 
positura, em contrário, ê peça nula de pleno direito, omissa, re- 
ticente, opaca e disvirtuada em aeus objetivos principais» 

NSo aponta as supostas "irregularidades" cometi- 
das pelo Indiciado no cumprimento de suas funções, não o acusa dè 
nada, em síntese, de tal forma precária que não permite, de formf 
alguma, pela ausência de elementos, possa lastrear a "defesa "alJ 
apontada, 

O que 5 mais grave, impõe uma condição que contrai, 
ria os mais elementares princípios de direito, sacramentado em t^; 
dos os países civilizados e que ê a igualdade de condições im- 
posta no processo administrativo, tanto ao funcionário publico cj;, 
mo ao Poder Público, sem exceção alguma. 

Pela forma em que foi vasada aquela citaçSo, omiji 
Sa e nebulosa, pretende coagir o Indiciado ao abandono, de plano;, 
de seu sacrossanto e impostergável direito de defesa, uma vez quu 
somente tomará conhecimento das provas contra aí apuradas ou das. 
acusações que se lhe fizeram, se ACíUTAli A ODRDIÇÍD ILTOSTA JJB 





S£ LGCCimER ÁlHÈ A CIDADE DO EIO DE JANEIK), onde "ser-lhe-a' da- 
do vista dos autos do processo, nos dias úteis, das 8:30 %s 11:30 
e de 14:30 as 18:30 lioras^ KA AKlfi-SALA DO GABIlííSTE DO SEÍÍHOii MI- 
líIialíD, SITUADA NA iSJA DAS PALMEIRAS, 55, NA OEDADE DO BIO DE 
NEIBO, ESTADO DA GfU Ais ABAHÁ" , tudo como consta, "ipsis literis",da 
questionada citação. 

Considerando-se os baixos níveis de salário dos 
funcionários do extinto S.P.I., um dos mais modestos da ^niSo, e 
mais o fato de que êsses proventos sempre sSo pagos com regular 
atrazo,, no mínimo com dois mêses consecutivos, bem como, quando 
são pagos mal cobrem as dívidas pessoais e familiares dos serven 
tuários,. algiams com prole numerosa, o que atualmente estS aconte- 
cehdo com o INDICIADO, que desde FEVERSIED DO ODRRENÍE ANO ainda 
não recebeu seus parcos proventos, estando desprovido, assim, de 
recursos financeiros para atenaimento de suas mínimas necessida- 
des, al5m do que , hí que se considerar ainda, a circunstância de 
que reside em lugar remoto, no INTERIOR DO ESTADO DO PARANÁ, lugac 
desconfortável e isolado dos grandes centros do País, ãlD JERONI- 
l/C DA SERRA, como também, o fato incontestável de que I chefe de 
família,, pai de dois filhos menores e em idade escolar, S DE TOiX) 
IMBMIQ&XEL, POR LIMITAÇÕES ÍOTERIAIS, ATElíDER OS TERMOS DA OOMEi 
TADA CITAÇ3SD E À IMP0SIÇ3K) IMÍLICITA DE SE LO OOIúER 'k CIDADE DO RIO 
DE JANEIH)„ a fim de exercitar sua inalienável defesa, OOM TODOS 
03 RECURSOS E MEIOS ;*JE LHE ASSEGfURA A CARTA MAGNA. 

A defesa, em realidade, somente e praticada pelo 
DEPOIlíiEKTO do acusado, ocasião em que refuta ou aceita as aeniJn 
cias contra sí assacadas, apresenta motivos justificadores, indi- 
ca elemntos em favor de sua palavra, arrola testemunhas, etc, , enfia, 
S a oportunidade em que 1 ouvido no processo e dâ a sua versão 
aos fatos, PUiíwEGSNDO MEIOS ^ DEíi"'ESA, levada a tf eito, mais tarde. 




(^anto ao Indiciado, NEM álQUEii K)I AIKDA 0UVI3D 
pela ^outa GomissSo de Inquérito. Pesa VLm silôncia tiimalar em re- 
lação a sua palavra, EstS mudo. Impeden-no de se defender, 

Eeleva notar que o processo deve ser contraditó- 
rio, em todas as suas fases, Ê imperativo legal e estS grifado na 
Constituição Federal, como principio de direito que h5 de ser ofe. 
servado, em qualqiíer circunstância, sob pena de nulidade do feito, 

Por outro lado, o CfíHCEMjSNTO DE DEFESA estS con- 
substanciado, inclusive, na concessSo parcial de prazo legal.fi 
principio uniforme de direito, que na contagem dos prazos, exclui 
se o dia do início e inclui-se o dia final, condição nSo atendida 
na questionada citaçSo, onde a fluência do prazo começa a correr 
DESDE O DIA IlíICIAL, limitando, no tempo, o direito de defesa. 

Assim,, nulo '^ab initio" estS o processo em relaçã 

ao Indiciado.. 

Em direito, ato nulo apenas gera ato nulo, sem ef 

to algum no campo da Lei. 
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jJA ILIFBQCEDMCIA JAS AOÍSACaES 

Conquanto atê o momento n^o tivesse o Indiciado 
a notícia oficial das acusações levadas a efeito contra sua pesso 
pela citaç3o omissa, procutou, logo depois de seu recebimento, bus 
car as razSes que instruíram e fundamentaram a instauração do prji. 
cesso, OTDO A iiABER, POH INíEíiPOSTAS PE33DA3, que alguSm o apon 
ta como autor da pratica de irregularidas funcionais, a saber: 

12 -AI BO CIDADES OONIHA IITDIOS ES-í IvIAKaUEIiíIIÍHA; 

22-a)líIVMCIA COM DI VAL JOSÉ DE 30U2A, OJMO» áD 

OJDIGO CIPEâDO„ m. GfUAiíIl'^; 

39-pR5eciCA DE GARCERE PRIVADO. 

A presunção, nSo comujriicado oficial s6- 

bre o aoourt o, S .l e guP , p- rovavel ^^nt ^ , por i nforma ç (^(-M t.ercejJ 



ros^ sejam apensa esL=5as acusaçSes que devam merecer contradi tarem] 
defesa» 

])a soma dessas três acusações, ressalta notar quej 
duas exigem comprovação especial» via exames técnicos. 

As ati-ocidades, implicam necesslsriamente» em se- 
vicias físicas s(5 verificáveis via exame de corpo de delito, naa 
prováveis vítimas. 

Quanto ao cárcere privado, perícia de levantaijien^^ 

to de local. 

Pelo que se sabe, nerihiima dessas diligências foi 
cuçiprida pela Excelsa Comissão de inquérito. 

A dinâmica processual está assentada apenas em de. 
ntlncias verbais de determinado funcionário, mas de tal forma imprjs 
cisas, que n3o podem constituir ponto de aferigSo com a verdade e 
muito menos prova, indiscutível, da culpabilidade do "J^ndiciadOjho. 
mem honrado e avesso a qualquer tipo de arbitrariéááde, e acima 
de tudo, indianista por ideal e amante apaixonado de suas funções 
ao ponto de hlaver dado a seus filhos varSfes os nomes de indígenas 
de IKiíAN e ARIKAN . como se verifica das certidSes de nasciment(^ 

inclusas r BDCDMElíTOS 2 e 3. 

Para o Indiciado, os principies enunciados e cum 
pridos por EDÍÍIDM, exemplos de dignificaç?ío da pessoa humana, con^ 
tituem a Lei máxima e defensável em qualquer transe. 

Com orgulho, que nenhmma assacadilha venal poderá 
empanar o brilho merecido, passa mlíos dessa Douta Comissão de 
Inquérito, os DCCUMENTOS DE líss. 4 e 5, que fez juS em longos anis 
de trabalho e dedicação a causa do índio, para a devida apreciação. 

As acusaç3es de que particara atrocidades ou sub- 
metera seví colas a cárcere privado, são de tal forma improcedente^ 
e imorais, que merecem repildio imediato. 

Como eram essas atrocidades, por que meios foram 




execuxadas, contra quem, em que época e ea que lugar dêsae imenso 
Brasil, quais seus efeitos» enfim, tudo aquilo que dissesse respe 
to a essas acusaç2?es, teria que ser devidamente comprovado, em \^ 
das as suas minudências, a fim de evitar o cometimento de injus- 
tiças contra um hiimilde funcionário piitilico com mais de 15 ATIOS, 
somente no S.P.I. 

O denunciante % funcionário relapso e sua palavra 
não merece fé, basta dizer-se que, se verdadeiras as acusaç2íes en 
dereçadas ao Indiciado, o que se aceita apenas no terreno da tese 
e somente para efeito de argumentaçSo, desciimpriu elementares 
deveres fiincionais (ART. 194, nS VTIIrSSIAIUTO DOS FUITC. PÚB. CI- 
VIS DA ULiaO), deixando de levar ao conhecimento da autoridade su 
perior irregularidade de que teve ciência, em razSo do cargo, na 
época devida e se o faz agora, movido por exclusivo espírito de eijiu 
laçf5o„ o faz com ânimo criminoso e difamatório, visando, talvez, 
fins políticos inconfessáveis. 

Quanto a assacadilha de que o Indiciado , algumas 
vêses, fez comunicações radiofónicas em linguagem codificada, o fá 
to é do conhecimento geral e inclusive das autoridades superiores, 
e visava, antes de tudo, salvaguardar o sigilo necessário sobre 
assuntos de palpitante interesse para o serviço piiblico e comuni- 
dades indígenas. 

O mesmo Irt. 194, ne III, determina como DEVER IC 
í'Uii CIOKliilO PíJBLIOO, guardar discrição sobre os assuntos a sí con 
fiados e no interesse da administração. 

Uma comunidade de Índios constitui sociedade a pai, 
te da vida civilizada, com sua tónica própria, seus costumes, d is 
ciplina e métodos de conduta característicos, panorâma vezes 
alterado, como quebra de harmonia, pela ocorrência de imprevistos 
vários, de origem aa própria conduta de alguns velvícolas. 




Afora a cotiça do homem civilizado, que procura 
por todos 03 meios explorar a ignorância do aborígene, ouati me^ 
mo, roubar-lhe o patrimônio. 

Veja-se os UOCSJMiSHTOS D-B) NSs» 5 e 6, os quais 
àl5o uma idêia dos problemas enfrentados pela administração, com 

relaçSo a terceiros. 

Gomo se disse, a conduta imprudente, agressiva 
ou intempestiva de algum indio, elemeÊtoj^ de psiquismo primário, 
gera as vezes ocorrências as mais graves no seio da coletividade 
indígena e mesmo ante civilizados, como exemplo o fato de que se 
circunscreve o OÍ'ICIO W 01/61, do P.I. de Guarita e que constitu^ 

o DOa^MTO N» 7r anêxo. 

Daí porque^ em épocas de ocorrências graves, a fia 
de evitar que elemntos estranhos ao serviço tomassem conhecimento 
dos problemas internos dos Postos, elementos que permaneciam \ 
escuta das transmisseSes, era usada uma linguagem codificada, tudo 
no interesse exclusivo do sigilo funcional e para proteger os pr6 
prios selvícolas da gala criminosa dos civilizados. 

"Discrição ê qualidade devida ao temperamento e, 
sobretudo, a formação pessoal. A sociedade leva em conta, no indi 
vlduo, o cuidado em guardar reserva sobre fatos de seu conhecimen 
to, suscetíveis de repenzussSo prejudicial. Sm negócios de intere 
se de mais de um, a discrição conquista, para os que a demoustrak, 
confiança geral, i^ingua . advertiá Ovídio, silei^ioii est ultra na^i- 
r^ahilft QuicQuam ; silêncio, minha língua... 3e essa é, em todas as 



3_ 



relaçSes da vida social, a regra de conveniência, cresce de relê- , 
vo na esfera do serviço piSblico, onde se toma indispensável man-tiír 
fora de publicidade os múltiplos- assuntos e f^tos que para ali con 
fluem ou ali ocorrem, de importância para a comunidade, a cujos j 
interesses a âdministraçSo provê, ou que interessam pessoalmente 



I 




ao administrado e não i lícito ou razoável revelar. A reserva, poi 
atributo individual,, ê, mais ainda, atributo do funcionário pdbli 
CO, tanto (lue se faz passível de puniçSo aquêle que n?a a observa 

Tal seja a gravidade da indiscriçSo, porventura 
danosa ao particular,, corresponderá at5 crime..." 

Esses s?5o os ensimantos do mestre de direito admi 
nistrativo J.GUIMArOES MMEGALE, em comentários que faz ao artigo 
194 do fístatudo dos P.P.C. da ""niao, em sua festejada obra " O 
ilSTATUlX) DOS FUNCIOKABIOS PUBLIOOS", vol. II, pág. 524. 



I 



No interâsse da JUSTIÇA e na fleffesa do decÔro do 
Processo Administrativo, E E Q U iS E se digne V.EXGIA. , a fim 
de que possa produzir defesa, em determinar: ílMlS 



iS- seja o Indiciado ouvido nos autos de Inquiri. 



to; 



•1 



2e-Conceder-lhe novo prazo para oferecimento de 
defesa, ap5s o depoimento, para que possa fazer vingar seus direi 
tos nas dimenseíes estabelecidas na Constituição federal, artigo 
150„ § 15; 

3S!- Se lhe permita acompanhar todos os atos e têr 
mos do referido Inquérito, notificando- se seu defensor,- para êsse^ 
fins; 

48 ..-Seja permitido ao Indiciado a efetivaçSo de 
diligências, inquiriaç3o de testemunhas, cujo rol será oportuna- 
mente apresentado, jur^tada de novos documentos, etc. 

Nestas condiçefes, de antemSo, coiísiderando-se a 
improcedência^ das acusações, por mentirosas e desligadas da rea 
lidade, eivadas de e^rito calunioso e suspeitíssimas, j^ que pai 
tidas de indivíduo que í inimigo pessoal do Indiciado, espera ser 



MA.RQUBZ H. CORES 

ADVOGADO 
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PHQCQÃACTLO 



Pelo presente instrumento particular de procuração, 
por mim mandado datilografar e assindo, et iXJRYAL ANIUNES MAQHA- 
brasileiro^ casado, funcionário público federal Nível 6-BrIo- 
tado na 7a. Inspetoria Regional do extinto Serviço de Proteçlío aoi 
índios, residente e domicili^ído em São Jerônimo da ^erra,, Estado 
do íaranâ» nomeio e constituo meu bastante procurador o Bel .Mj^- 
qjE2 HU'D30N (TilSS , brasileiro, casado, advogado, residente e domi 
ciliauo em Londrina, ^aranS, devidamente inscrito sob n? 1734 na 
Ordem dos Advogados do Brasil, a quem, digo, "^ecção do "^aranS, a 
quem concedo os mais aiiplos, gerais e ilimitados poderes, por maib 
especiais que sejam, inclusive os constantes na cláusula "AU JTJDI 
TIA" e mui especialmente os de defender o outorgante em INQU^T(|) 
AmiIKISTSATIVO que tramita perante o MINISTÉRIO UO IlITE^IOR,por 
Portaria nS 78/68; para tanto, além dos poderes acima citados, co^ 
firo mais os de requerer tudo aquilo que Ijulgar necessário e in- 
disnppnsável ao melhor e mais cabal desempenho dêste mandato, em 
qualquer instancia ou tribunal; requer diligências, ouvir e arro 
lar testemunhas, dar de suspeito quem lhe parecer, enfim, tudo 
fazer na melhor defesa dos direitos e interêsses do outorgante, 
bem como, substabelecer o pr sente, no todo« ou em parte, a qjiem 
lhe convier, o que tudo aarei pot firme e valiso .jj^^j^." 





MINISTÉRIO DO INTERIOR 



limo. Sr. 

DURVAL ANTUNES MACHADO 

Posto Indígena "Barão de Antonina" 

S.Jeronfcmo da Serra 




Dg ordtTTi do Sari'ior Prusidonte da Comis::r'o do In:u.r* to 
instc.urr pela Portari-; n2 78, de 22 de março de 19^o, cc Exc_^ 
lentís.,irco Senhor Ministro do Interior, puMicada no T ic'rlo CfJ^ 
ciai da União, Seçro I- ParUe I, fls, 2 6^7, de IC d-j atril 
1968, fica V.Sa. citado parei, no prazo òe 20 (vinte) dias, ^- rf; 
sentar d<-fe::a escrita no I rccuccc -^dr^inistr' tivo a r:ue rtr. cnde 
nonte Ministério, na .forma do artisc 222 do E statuto dos r^-.cio_ 
nár ios _ Públicos Civis da União. 

' ' Ainda na forma do citado art-igo ser-lhe-á dado vir.-.- 

dos autos do processo, nos dias úteis, dac 8:30 as 11:50 e dc 
l^-:30 às 18:30 horas, na ante-cala do Gatinete do Sen-or Mi: Ic- 
tro, sltuadc- na rua das Palmeiras, 55, n: Cidr Jc do Rio de Ja- 
neiro, Estr do da Guanf^bara. o prazo referido começará a fluir a 
partir do dia I8 do corrente mês, inclusive. ^ 

Rio de Janeiro, Guàr^bara, io.OU.68. 



Beãtrí3sorir-i de ALírtca 
Socrt-taráa da C.I. 





Dr. Oséas Ribas Ferreira 8.° TABELIONATO "FF^REIRA" 

AUTENTICAÇÃO 



Jorge da Rosa 

Oficial Malar 



RIYOSHI Y SH KAWA 



CONFERE COr.1 O 
ORIGINAL, EIÇU FÉ. 



o PRESENTE docuawEto 
piarti <i M.^....,.„ 







Estado d e M«...0*<»<l«..M..a«l*. 

Comarca d e ....I»!»...?»?"?» 

Município de- 08SP«..»Çr9 

Distrito de... 9\mM. 
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CERTIDÃO DE NASQ^ENTO 



!ivll 



.M*>Hf..lM«^ 

Oíicial do Kei^ 

CERTIFICO que, às fls..._l!S do A- , sob n.o de 

ordem.-M«?^ , foi lavrado, no àia..^m.....áe 

o assento de nascimento de.--?^M. ■*^^HADO 

de côr...-1!!*?!**». do sexo^^pÍ*4.^® , nascido no 

A^. de tmM... de mil 

.^^F à hora e minutos, 

em .....4.i».*?fl*?...*.?.JÍ^ 

filho de ..íMnrAL.ANT^^ 

e de D. a 



Paraaa • easados m Ctirltll 



São avós paternos: 

e D. a PP>^^>^^'^. 

e avós maternos., 
e D. a ^}^..^^J 

Foi declar 

e serviram de 

toasileiroa^ec 

■ se síiHsrite 

Observai 



iMhM VeelMdo 



:anj 



p»'títím 

?l!«!*Ê*í?-*».>«^ - 

lf»ttra „ 

emunhas ......B4«'...0?«.1«1T.«?....«^^^ 

itiTaMBt* oflBtador • fwtelOttarlo f«d«nl»]FMid«itM 
45 TS«MÍ« poríiXí 



ZBCLU3IVA1IISNTB PilBA TESO DB ABONO IKOUJBkx 



referido ó verdade e dou fó. 

Ow!»? d e Jí!!^..Jí^..}3STrrS9 



e/S.. 



Stal 
'age 



51: 



1 — jst*' 



00 sul- 




Oficial 



finna no 3.° Tabelionado 

Bua Oiii- Can ,»ra 3ô6 
Pórto Alegre 



I. B. - Ord. 514 



Reconheço verdadeira a firma. supri 

retro . de MD^^ dou fé.- 



em testemunho -<í::::Síí^....da verdade 

Tenente Portela,...8 de aSP?*.? de 



4Í 




REPÚBLICA DOS ESTADOS 




ONIDOS 00 BRASIL 



REGISTRO CIVIL 



Doe. ^ 



Estad o do Paraná - Distrito de Curitiba - 1.° Zono 

bacharel Ermelino Agoóiinho dc dtão %ek 

Oficial Vitalício do Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Escrivão de Paz da 1.° Zona 
dêste Distrito de Curitiba. Capital do Estado do Paraná, etc. 



^"^•iiV...ri^Q Q.JJKII J...SIÍS ... .:x :x:x :x 



CERTIFICO, que no livro número 3.2.2 de registro de nascimentos, do meu Cartório 

às fis 5.33. e sob o número .13.3.Q acha-se o de .:iMmM...mMm..Mmmi.l^U 

• • ./k • • .A- • • u 

de l^^k^^j^.j^^^ & .::^-^<-:3^;?'>í2£^ 

3 ..s...SSS.5...M?-.Aá...S...4.Q..I:;iITO.3.Q^ em .Q..HosT).it.a]^..SãQ..^ca 

...^xAx.:.x:x:x:x.:.xf.x:x do sexo lIA3(2UIJI!K).^...:xJ.x:x.:x 

filh Q...le.^.íí.i5i.9....de...l>a.?v 
tura.is. .. deste 





Avós paternos: 


.pi:mo....Aiiii:iT:^.3.. 


.IIA.C:-Lim...e...SIl;TEQRnffiA..J)CIIIHfiUí:S..iní5C :x:.xi3::x:.x; 








Avós maternos: 


..W.B5Í!Í..3....£.I.KHÍ:.I.- 








• ■v*•'v•v•■^'■•"V"• 



Foi declarante ^ .lí AI __:.x : x_: X : X :^ : 2;.-.iV.f.?í •.ií.r.SÂ.Í.lí^Ai^.t.??;:.^-^^^^ 
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O Diretor oervlço d^. Proteção aos 

índios, 

IcESOLVE elogiar DUKYÀL ANTUNES làAOhADO, Au- 
xiliar de Inspetor, referencia SI, da T.U.Ivl. deste Ministério, lo 
tado neste Serviço e com exercício na 7â Inspetoria Regional, em 
Curitiba, Estado do Paraná, por ter, além de cumprido de forma e 
logiosa seus deveres, demonstrado competência, dedicação e zôlo, 
colaborando, desta forma, com lealdade, com a supra citada Inspe 
torla. 
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Nelson Perez Teixeira 
Diretor SubstQ 
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Tiabeiíãa 




MINISTÉRIO DA AQRICULTURA 




Se ftcôrAo coD oo artigos IC, 16 o 2* do Doeroto 
49*370, do 29«11-1960, proponho a roadaytaçSo do c%r£0 do ftUMloaá- 
rio DtTHTAL ANTUKBS ?!ACHÀDO, antoriozmexitOi oxeroondo a ftmQ£o dt Au» 
xiliar do iDoprtor, roforênola 21, da T.uaf* o» olaaaifloade m 

fonçSo de Agonto do Protoção aos índios, Rlrol 6, confonoe pal>li< 
çao no Diário Oficial de 10 de dosembro de 1960 ( Suplemento )« 
ser readaptado na função de Itioi^etor de índios, ITlvel 12, oonfoxins 
diserirdnação aliaixot 

1) - Admitido m função de Auxiliar de Inopetor, referencia 20, pela 
Portaria l iniateriul lílí, le >-ll-19:;3» cVtenco nelhorla de 
salário pca?a a referência 21, conforme Portaria Ministerial a> 



2) - 



3) - 



4) - 



Eacercou, donde 1C^11-7.9!J3 ate ?l-'-1955f a função de Enoarregí^- 
do do Pcsto Indl£:ena **Faxlnal'*, ■nsloíplo de fieaerva. Estado ds. 

Parúi.á; 

Exerce, doado 2*=^ -6-59» até à preeento data, a ítmçSo de Dnoar- 
regado lo Poeto IndÍ£,*enG "Guarita", anuilaípio de Tenente Porte- 
la, Eota.io do Rio Grande do Sul| 

Exerce, portor.t o, há r^ls de 2 (dois) &no8 interi)olados, fonção 
de EnoarroAdo de Postos Indígenas e tanto o P*I* faxixaJL eens 
o del^Ouarlta**. são Voetoo de aáTlaf. i&portánoia de Serriço 

da Proteção^flUM índios, coot ináneros drveres, estando sob a mm 
atkainistração. todo o acdrvo dêste último Posto^irérls* ssnrldo» 
rss, COBO Traoalhadoreci , Auxiliar de Snaino, Motorista e têda 
grande riqueaa do jPatriiudxilo Indígena sob sua t^uardai 



5) - 



fiaala onts. o servidor possui hab|litae5o . aptidão e. predisad— 
naosssárlos ao deseagénho da função df Insostor f 59 oaso. enqua » 



drado na claasificacao de P-'1601-12^ « Inopator da índio* *A** 



Rio ds Janeiro, 19 de dasenbro ds 1960* 

< Oan.mT, Josá Luis Otedss 
Dirtter do 8.P.I» 
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íSERVIí^O DS PHOTEi^AO aCS ÍNDIOS 
Ta.INS.^ETOHlA HEGIONAL 



P.I. GUARITA, 
21 de Nevembre de I963 



Encarregude de P.I. Guarita • 

Snr. Chefe du 7^. Inspet«ria Hegienal d» 3PI 

: Octrrenciae verificadas de invasa» área indigena-(faz 
relat»ri« ) 

Esta. ^dministr^çã» vem passande per fases 
dificeis ne .^u« diz resp^it» a meviment» ancetade per elementes 
civilisades e estranhes a este Serviçe cem a única e esclusiva 
finalidade de invasãe debita áj*ea indigena. Acredita esta admi- 
nistraçã-e per pes^^uisas realizadas, tal mevimente gereu de gru- 
pes pelitices da cidade de Tenente Pertela ^ue enfra^uecides «m 
suas campanhas, instigaram «s chamades"Sem terras", afim de ^ue 
pudessem num gelpe de desespere se fertalecer cem e eleiterade. 

Peiizmente esta tentativa cenvenient emente / 
premeditada fei frustada graças as previdências temadas pela / 
Chefia c^ue, 48 heras antes da eólesãe, entreu em centáte cem as 
auteridades peliciais (^ue sigilesamente destacaram seus cemanda 
desnes pentes mais visades desta área indígena. Tal ^ual cerne 
previrames, na manha de 7 de eutubre de mes preximè finde, ja 
transitavam cembeies pelas sstr-.das, na espera da hera demarca- 
da para e g^lpe. As auteridudes peliciais per sua vez netande 
viue e numere de praças seriam insul^icientes para a resistência, 
selicitaram a presença de Delegade Regienal da cidade de Santa 
Resa, snr. Amarilie C. Pleriane e e Capitãe Helie Chaves Lepes, 
assesser daquela especialiaada , ^ue em aviãe gentilmente cedide 
pele Aere-Clubt de Tenente Pertela, puderam estar de cerpe pre- 
sente, para cemandarem as açees, afim de nãe permitirem a cenau- 
maçãe de fate. 

De inicie, e cem muita lucidez, esta au- 
teridades requisitaram tedes es peliciais destacades em cidades 
e distrites circumviainhes , ^ue aeb seus cemandades, censegui-. 
ram aes peuces, dispersar a massa aglemerada em varies pentes 
estratégices, inclusive retirar de interier da área nada menea 
ds q^ue 6 famílias, ^.ue burlaram a vigilância daquel^g auterida- 
des. Pesteriermente ..luande a situaçSe já se achava amenisada, e 
snr. Amarilie C. Pleriane, pr#fvende qus e mevimente de invasíe 
ainda perdurasse, tranmitiu um radie para e Majer Vlter Huge 
Martins, cemandante de 22 Batalhae Pelicial da Brigada Militar 
de Passe Punde, selicitande um cent ingente daquela guarniçãe,/ 
para persiane cerem na Sede desta unidade administrativa, 

centinúa. 
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Na primeira fase de tal eatad» de^tlsas, c»nvém salien- 
tar a «perasidade das autoridades policiais deste Estad»i q.ue nãe peu- 
param esfSrsts n» sentid» de sailvaguardar • Patrimeni» Indigena. Deve- 
se tiixnbêm consignar um at» de l»uver a» snr. I^?rie Clegari, pr»pri«ta- 
rie d» P«ste Esa* de Tenente P»rtela, que se nie fera sua participaça» 
em faver deste Serviçe avisande-nes antecipadamente de Gelpe marcade 
para • di» 7» » ^^"^^ altura d^s acentecimentes , esta área estaria replfi 
ta de invaseres, e teria tra-:ide, sem sebras de duvidas, situaçae n»r- 
vesa para a cemunidade Indí^rena e cense^uentemente para este Serviçe. 

já ne dia 9, pela tarde chegava a esta Sede • cantin 
gente selicitadà pele Delegade Regienal de Santa Resa, seb e cemande de 
Tenente Neé Seuza da Cesta. As primeiras medidas temadaa pele eficial, 
fei selicitar desta chefia uma das viaturas ifim de q,ue pudesse cendu- 

15 distribuir sem perda de temne, seus cemandades nes pentes visadea 
tenae er. vista a retirada des pestes policiais, iue anteriormente patru 
lhavam a área indígena como medida de scíi-urança. Noa dias subseiuente» 
a vigilância se tornava maia intensiva em :;^ue pesasse a normalidade da 
situação. Keamo assim, com a área lotada de policiaia, havia reflexo» 
dft nova tentativa de invasão, prometida para 03 três primeiros dias an- 
tes do pleito eleitoral, meamo ^ue perdurasse a intervenção policial. W 

Sabedor desta nova noticia, o I? tenente Noe Souza da Cea 
ta, solicitou desta administração (iue providenciasse e deichasse a dia- 
posição duas viaturas, no sentido de ^ue ele pudesse mandar buscar maia 
reforços na .--uarnição de Passo i-Hindo, se as ameaças antes noticiadas / 
fosaem nositivadaa. Notando uue os ânimos tornaram-se arrefecidos, fe- 
r&m então retirados os postos policiais dos pontos visudoe e recolhidoa 
a sua guarnição. No entretanto, como medida de precaução, o oficial su- 
pracitado, ordenou ^ue ficassem destacados na Sede deste Posto, çLuatro 
soldadoa sob o comando de um 3» sargento e lue permaneceram ate a pre- 
sente data. Snr. Chefe, antea de finali|ar este modesto relate das / 
ocorrências verificadas nesta' área indígena, eata administração ae en- 
vaidece com a conduta de nossos eilvícolaa q.ue deade o inicio de tal 
estado de coisas, demonstraram bravuras , se uniram em defesa da causa. 
Peram úteis e prestativos as autoridadea policiais, permanecendo acamg» 
doa em vários grupos distribuidoa no interior deata área, noit* dia, 
munidoa de flexaa • cacetetea, a eapera de desordeiros (lue tentassem / 
invadir sua propriedade. Nota de desta.iue por tanto, a atuação de noaaoi 
ailvícolaa. Eata' adminiatração , para .:iue a miaaão tiveaae efeito satis- 
fatório, forneceu toda a alimentação, tanto para os indioa como para oa 
policiaia que permaneciam deatacadoa em todoa' oa pentoa deata área / 
indigena. 
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SERVIÇO DE PtOT2Çj(0 AOS ÍNDIOS 

20 d« Mio dt IMT. 

AUX. do Swpoior DURVAL ARTUNE? MACHADO 
Sr. LOOBITAL DA MOTA OABRAL-iUD. Ohofo da Lfi*T.- 

t dooaporoolMeato do Indloe da Sorra doa Doforadou» 

OoBonloo a ▼•S.* quo aa dltlaa oiqpcdição da qua partiolpoi 
à Som doa Doaradoa» da oonfomidada oo« ordaa raoeblda doata Chafia» 
a t\M da ootadar «i looal adoqoado para a inatalação do Poato da Atra- 
ção qua davovtf ataadar os índioa alf axlatoataa, fal lafonMulo polo Sr. 
AJITONIO LUma/ OB rsXITAS, Dala^ado do 3.P. Z., da qaa aoabara o sooao 
for footo fidodliaa da que paasoa aa olaa da ub oanlaíião, ooa roMO igi^ 
rade, xm fadlo adalio da tribo da Sarra doa Douradoa, fato êsta ooorridt 



Oatroaaia» quando do bou ragraaso» paatando por Ciaaorto» 
fai inronoado polo Ohofa da Ofioiaa 3 to. AntftaiOf ao Poato da gaaoliaa 
do aamo nona, aaquola looal idada, da qua xm oidadão não idaatifioadOt 
qua fa diaia raaidlr m. Baari^3.P. » para onda aa daatiaaYa maa e«aiOi|| 
ta ^oapa lanMra «b ona oo^^anliia xm iadioaiabo» tMÉbéa» da Sarra doe 
radoa» praavaidMMota da 18 aaoe de idado a qua atendia pelo aoKa do 
Ooéik tal fato, Yardadair iian te oriainoao» se dou ontro aotenbro a ou^ 
bro do 19M. 

Infomott-ae ainda o roforldo ^afa da Ofioina, 3r.SiM0 
Ooarto quo o oidadão oondwâia o iadiooiaht para Aaari-SP. , onda ro«i4t« 
«1 ondortço igneradOb 

Koapoitoaas Saudaçôoa 
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Ofício n9 OV^l 



P,I»9uarita 

13 de janeiro de 19< 



Encarregado do P.I» Quarita 

Exm8, Sr. Juia de Direito da Comarca de Tres Passos 
3>ôspacho de Y. Bxa. - àobre 



Resta oportunidade aetanos aciisando o reoe— í 
Mraento do ofício nt 128/60, exaradô m 12 de dezembro do ano proxlj^ 
lao íindo e somente entre^^ae em noasas mãos, polo Departamento dos Cor 
reios e Ttlegrafos^ na data dft 14 do nás em epígrafe Is 16 horas apro 
limadamente, v^sper*». de r'lr-h& r±z.z^ pâra Oviritil)a, sede da 7a. Inspe 
toria Regional do Serviço de Proteção aoa índios, Ministério da Agri- 
culttira, onde fui charaado cnn urgência pelo Sr. Chefe daciuela RegLona] 
a fim de tratar de aesiintos eorrelatos oom ã administração deste Poste 
no q.iial» tomei ciência e paôBX) a respondê-lo | solicitando e obvio, de 
?♦ Bxa.t ai^' r"»»-* jscntidcií: cxe^Jisaa, no qiiè tan^e a \m. pronunciamento , 
para uma resposta , na data j ' delineada para a viagem a Capital Para 
naense* 

Ho entanto, de regresso a ?ste Posto, inoo] 
tinenti, tomei aa providencias ^ue se faziam necessárias em respeito 
ao despacho de V. Exa», pastando a narrar rclnticiosariianta os fatoa. 

Qu©f no dia 5 (cinco) do rn^s de novembro do / 
ano firida, da.ta «m que, encontrava-me ausente da Repartição onde sou 
titular, pois havia me dosloeado até a cidade de Ijuí, tx-atar de a«- 
suiitos atinentes ac Sej-viço, compareceu a ^ste pSsto, cv sr. B«l«gado 
de Polícia desse município , nr* Reno P. Motta, ee faaendo aoompanhar 
do chefe do deetacejaento policial, cab& Atillo Santos, entregando » m 
nha esposa, lana fo3Jm de papel comun, anexado ao preí?entfi , dizendo qu 
a mini fosse cientificado, nuando de minhc. chegada, contendo uma rela 
çSo de tecidos, escrita oom oaneta esferográfica, eegiindo me pareoe, 
<iue peias declaraçõea do mesiuo, supunha g.ue teriam sido furtados da Q 
aa comercial do Sr. Ihaobaido Smmel, comerciante estabelecido no liíéta 
dôncaiiiik^do " aaxiisiiray:. », por aoivicolaa x>ei*tence:átes a este posto In 
dí^ena. 

\^A\ tu j»e, grasso de minha curta estada naquel 
▼Iziniitt oidade, no Jia 5(oinca) ã noite, tomei conhecimento do supost 

continua 
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continuação 

fujrto e, c onseciuent emente , as provídenciás q.ue ae x izlnn neoessa. 
no sentido de apurar a procedência ou não, do acontooido, 

:4ue; cabsdor da presença do Gr« Delegado d« Polí- 
cia e do chefe do destacamento policial, nesta repartição, e com o in 
tuito fiel de colaborar cem aquelas autoridades, mostrando-rae solíci- 
to en elucidar e colucionar o caso pendente, apesar de não me parecer 
lei^ul a queixa formulada, lo^o de imediato, isto é, no dia 5 (seis) do 
laeãiao mes, fiz uma reimião entre os indírrenas e depois de acareaçõeí 
incessantes, constatei ciue de fato, as suposições do sr. Delegado á^t] 
Polícia, eraiíi verídicas. 

i}ue; lo{£0 apó& iiaver sido apreendido o produto do 
fur"C0 pela Polícia Indígena, procurei fa^er uma conferencia com os da 
doe Cj.ue possuia, verificando ciue os tecidos ora reclamados, não condj^ 
2i;.uni com os relacionados pelo Delegado de Polícia, o ÇLue, peço ve 
nia. a V. Exa., r-.r; optabelecer a comparação, citando-osi l(uma) pe- 
ça de bx-ii.i Oo,.;.ui; 2 (duas) peças de briff aiáulj l(uma) peça de brii? bran 
CO; l(uma) peçj. de laii^erie rosa; l(uma) peça de langerie Terde, ja com 
algiom^s falhas; 2( duas) peyas de langerie azul claro e 3 (três) pares 
de sapatos pretos, ^ 

^ue; de posse dos tecidos apreendidos pela Poleia 
Indígena, aguardei ainda por alguntj dias, esperando (.xualq.uer pronuncia 
nento das ciuturiuades policiais, o ÇLue não aconteceu, e sim, depois de 
i^,vei'em sido entregues os tecidos furtados ao seu legítimo dono, con- 
forme seu ofício de n^ 161/60 ce 17/11, dirigido a esta repai-tição, e 
oue somente foi recebido no dia 3 de dezembro, corr.o bem mostra o enve- 
lope 4.utí aiiéxo cto presente, com a calig-rafia da agento postal, atestan 
do a data da entrega, apesar áà nao constituir um docijuuento para efei- 
to de prova, data em si^e acustamos o recebimento do ofício supracitado, 
pelo ofício n2 54/60, no ^ual junto cópiu. 

Que; não Jaavendo o px^onunciamento das autoridades 
policiais sobre o v^ue aevaria i^zer ooiíi os artigos furtados, e como 
funcionário cj.ue teixiio uina missão a cumprir na observação do regulamen- 
to interno dêstt. oerviçc, pai-a c bem da coletividade , incrementando ao, 
aborígenes as boas maneiras, corrigindo— oa coatra as oontravençõee , e 
como bem mostra a consideração y.a3 dispensei ao Papel Coraun, não «xi - 
gindo da vítima, depois da entrega dos px*odutos furtados, um recibo ooi 
probatório da devolução, me dii^igi- pessoalmente ao estabelecimento co- 
mercial do sr, Tiíeobaldo íii.uaei, entregando-lhes os uecidos de sua pro- 
priedade, onde se faziam presentes o meu auxiliar, um viajcOite do Labo 
ratório Incas de Porto iilegre, e o sr. Noedy de Almeida, ilustre edil 
desse município, t^ue poderajc^i^iTmar iiao serera palavras de desrespeito 
dirigidas aiiuelas avitoridades policiais, como asaim o diz, o sr. Dele- 
gado, em seu ofício 165/ÓO, exarado em 23/11 f ao Bxiifi í3r, Dr. Promotor 
de Justiça. 

Que; dfipois da entr^^ga dor- produtos do furto, a ví- 
tima contimía . . 



oontizmaçao» 

alegou a falta de mais alguns, no q.ual foi devidamente anotado no rae£ 
mo papel coraun, com a caligrafia do meu auxiliar, sr, Elias Gonçalves 
da Gosta, a fim de que prosseguisse nos trabalhos de pesq.uisas, no sen 
tido de elucidar si de fato haviam sido furtados ou não, os artigos es 
cri tos pelo meu auxiliar,*© q.ue não se positivou depois das diligencia 
efetuadas. 

Quô} itiesno lue tivesse recebido em tempo o ofício 
na lôl/óO, para a apresentciçao na delegacia de polícia, dos tecidos / 
furtados, beia como, dos indígenas implicados, na data de 25/11/60, oon 
forme solicitação do sr# Delegado é de estranhar, é de achíir censurá- 
vel q.ue aq.uela autoridade policial, não texiha observado o prazo esti- 
piuado, porçLuanto como V, Bxa,, pode verificar aue já no dia 23/11/60, 
3X)IS DIAS AHTSS C o grifo é me\i}, do atenãxjiiittuto da solicitação conti- 
da 110 ofício supracitado, o sr, Delege.do de Polícia, expediu ao Bxmfi. 
Sr. Dr» Promotor do Juatiça, o ofício de nfi i(i5/60f narrando fatos s8 
bre o caso em i^uoetão e qt^eixas contra a minha pessoa, e cue absoluta- 
meiítô nac procecleni, pfelá,fe i^Jobs expostas no presente» 

Isso pofato, face aos presentes esclarecimentos, 
orádito que V, Exa, eiri e eu alto seiiso de justiça há-de convir em que a 
administração deste PSsto tomou todas as providências cabíveis e de i- 
mediato, no sentido de Investi^r o furto imputado a índios deste P»I, 
e assim devidamente esolarecido, inclusive com o ressarcimento do pre- 
áuiíiO o ÇI.UO ocorreu oom « entrega do produto do furto ao sou logítimo 
dono* 

Outrossim, com a devida vSnia de V.Exa,, nesta o- 

portunidade se patontein o espírito de colaboração deste Serviço o< 
as dignas autcridadea judiciárias e policiais deste Município, o q.u«^ 
não poderia ocorrer de foraia contrária, já y^ue «rti se tratando este Pos 
to Indígena de uma dependência do Executivo JPederal, pauta eiti seu res- 
ponsável pelo estrito oumíprimento das Iteis, que de forxiie. clara e supe- 
rior eetabelecen as normas de comportamento entre órgãos públicos • tà 
oitaneute a harmonia dos Poderes constituidos da Nação, 

Quanto à indicação do autor, no caso, auóores do / 
^ Lu úw», em q.ue pese o respeitável pronunciamento do eminente Dr, Promo- 
tor PUlilico desta Comarca, constante no parágrafo final de sua petição < 
de 29/11/60, ancarainhida a V, Exa», peço vénia para discordar da oon-^ 
ceituaçito na. meama expendida relativamente a nao sejfam considerados elj 
vícola-s 03 índios desta regiSo, eis que tutelados pelo Governo da Uni- 
ão, por lie assistidos através deste Serviço, tem inequivocamente sua 
situação configurada ao& dispositivos constantea do Decreto nfi 5484, de 
27 de jiuiho de 1928, diploma legal que regula a situação dos índios nai 
eidos no Território Nacional e dentro de cujas cominações no que tange 
a disposiçoufí dô direito penal (TÍtulo IV), foram enquadrados por esta 
Administração os autorea m oauea* 

X v,e:<a,, mouíj atônoiosos respeitos. 
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toi lavrado ^^^^.^^^^ ^ ^M^y^..mm...M^^ 

I)^,.Ari..el P9.r£«i.ra....do ..Ag;ara.l...e.. e as^festemunhas ^ét^ 

l ^Z^.t.^^CÓry ; O contraente .pitei. 

d:;t;'^stadoT!"--".:,ascido"e.C^ 

de8t,....atado ^ ^ ^^^^ ^ ^ «nos de idade; domiciliado e resi- 

ianeirp.,.. - ... .... ^ «roíissão ?anc .P. Federal. filho de 

dente ne8.t.a.....Cae.U.a.l...-.-.-....-...- protissao, ,«v,,„v,« 

Pedm^Mtunes..Mac*aM.e..M 

f ; «olheira- - - '^"^ naturalIde8te..S8tM0..- em..Çu r i t iba • • 

sendo a contraente ^.^^^ ^ junho de 1 957.,-...-...-. .T com 

no diaeeie.-....-....-. ...r ..-...^e ^..3..3..±..y.. 

T77Z'Z'^ de idade; domiciliada e residente ne st a . Ca pi tal. - .....^^ 

.anos de Ida legítima de Ruten.s. PinheHO ..«i.?....^^^^^^ 

com profissão jDoaiéeUca-:..-...-..^ .íilba 6 _^ 

-ra e de dona z.elia dos Sa nt os juo um. 

^*.| ; 

tj , „„. "Bdite Tereainlia Machado _ 
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DE cujainne..f 

ÍDÕ É VERDADE E DOU FÉ 




Curitiba,...-.5.- de ? 



eteffibro...-...-...."de 19.59.. 




Sr. Presidente da Comissão de Inquérito do extinto Serviço 
de Proteção aos índios. 




PRANCISCO SAMPAIO, abaixo assinado, funcionário pú- 



blico federal, aposentado, ex-chefe da 4* Inspetoria Regional do 
S.P.I., sediada em Recife PE, citado por V.Sa. e tendo vista dos 
autos do inquérito que apura irregularidades naquele extinto Servi 
ço, apresenta nesta peça as alegações, a bem dos seus direitos. 

Ao exame dos autos, verificou que o depoimento do 
Sr. João Nazareth (fls.712) única peça em que seu nome é abordado, 
não existe, data vénia , qualquer acusação a respeito de prática de 
ato lesivo aos interesses da União. 

Nessas condições, entende o alegante que sua posi - 
ção no processo não é própriamente de acusado, eis que, a seu ver, 
para isso, era necessária a acusação de descumpilmento de normas 
legais, o que não se verificou no caso dos autos. 

Cumpriu e fez cumprir às ordens emenadas da autori- 
dade competente. I>irigiu os trabalhos da Inspetoria respeitando 
as leis e regulamentos. Remeteu na época devida as prestações de 
suas contas ao Egrégio Tribunal de Contas da União, entendendo as- 
sim, que não há porque lhe pesar qualquer acusação. 

Realmente o depoimento do Sr. João Nazareth, não com 
promete o alegante e isso V.SS irá facilmente depreender. 

Relativamente à dúvida da Comissão Parlamentar a res 
peito do produto dos juros dos depósitos em nome do signatário, es- 
clarece que as quantias depositadas em nome de servidor para aten- 
dimento de despesas públicas são feitas na conta "Deposito de Pode 
res Públicos" não rendendo, obviamente, quaisquer juros em benefí- 
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BxTno. Sar. Presidmoe da Cmissã© de InqueritSo 



r 



ITALO SAMPAIO, brasileiro, casai», 
Gàarda Nivel^8-A, vem, c..m • devii» respeito e ieatro d. pBaz. 

le.al, no3 t-rraos do Estatuto dosFunci marios Publicas da Unia*, 
©fereoer defesa que a seguir deduz: 

1. semndo^se infere da indicação de inf ração, o iefendênte te- 
ria, omo^correspansavel^e c.Jiivente, oarticioad. de .carrencias 
que trouxeram; f.r suas irre3alariia:les, prejiiats a terceiros e 
esoecialmente a© Serviç© 'de PrDteçãoa©s Indi©So 

Acsntece que, 

2. iata v^nia, neniiuna partici.qçãs 'o defeud.nte teve em qual - 
quer irre ■ ulíarid ^de p'®is que s 

a) _ » defendente era funcianari© do entã© Departaraent© de.^ecur- 
s*s 'aturais Renováveis s^e» qualquer interligação cs-a o Serviç© 
de Pr©teçã© aes Indi©s. 



li) - tendo o Dir t©r de S.P.I., pela ©râem de serviç© a. 100, de- 
sigaad© © Sr. Inspertor de Indi©s Alisio de Garvalà©, Chefe da 7ao 
Inspetoria Regional, coru sede em Curitiba, para pr.ceder a venda 
e industriali.açã© 1e madeiras d©s Postes x^digenas, este Inspec- 
t©r, pelo ©ficio n. 275, solicitou a designação de ua funcionãri© 
i© DRNR oara integrar a respectiva Coaissã©. Aasia, conforme se - 
vl pel© ef, 90/64, de 6 de outubr. de 1-964, o Sr. Intecvent©r 
da Agencia ao Paraná, designou © defendente para integrar a men- 
cionada Comissã©o 



2. ' TabeMa 

A presente fotocópia • r^^prodwçfífl 
do documento, apteseiitado n««t@ 

4ft.^ MO, i^stp. data. 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

amigo Ds ffioiEçio AOS Índios ^ JP 

Curitiba, Pf. 

QX^ni2 275 Em 5 de outubro de 1964. 

DoCheíe da 7a.Ine£B teria Het^ional do Serviço de rtoteçlo aoa Indioe 

▼^'^OTRI^BA^?^^ ^ Departamento de hecureoa Naturais Renoiá- 
Awunto colaborajío de funcionário (Solicita) 

Sr. Chefe. 

Considerando (fie face a autorizaçfio do Sr. Diretor do 
Sertiço de Proteção aos índios farei instalar na 3ede desta I.H., 
nesta Cai)ital, CoaissSo de Concorrência destinada ao julgamento de 
Concorrência Pdblica que realizarei para a venda de pinheiro» da 
Area do Písto Indígena "Dr. SELLiTRE DE CALLES», sito em Ijnxerl, 
Estado de Santa Catarina e, outrossim, considerando que da referida 
Comisslo deverá fazer parte um funcionário do Departsmento de Keour- 
soa Naturais Renováveis, tenho a honra de solicitar a di^a colabo- 
raçlo de V.Sa. no sentido de indicar da lotaçSo disse 6rfi|o um ser- 
vidor que será, entfio, por mim, oficialmente, desi^iado para manbro 
da supracitada Comisaflo. 

Agradecendo a prestimosa cooperação de V.Sa. para a 
concretiiaçlo do que ora lhe solicito, valho-me dSste ensejo para 
ai)re8entar a V.Sa. meus protestos de alta estima e distinta oonside- 
raçlo./ 



Chefe da 7a. I.R. do S^ I, 
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^f^NISTÊRlO DA AGRICUL-TURA. 



i)oc >2. ti|| 




Qf.90/éiu- 



Do IntmwiWr m AfineU no Pmraná do D.R.I.R. 

Ao ar. ClMfo 4i 7* I.R. «o Sorrigo 4o Protoçoo too índios 
A«f«Btoi Ayrooonto funeionõrlo 



Wm atonfio moo tôraot oontldo no vosso ofício n| 275 i 
do 5 do outubro do oorronto oxoreíelo, aprossntsoos psrm os doridos 
fias o Ooorda nívol S-A, IIAIO lANPAIO, portooonto s os to AfôneU no 
Hfmm do DoportoMoto do Boovrsos Istarsis Roac/tÓtoís* 

AyvoToito s oportunidods para aprosontar a T.8. às 

■iahas 



Atoaoiosas Saudaçôaa 



ATOISO BÍKÍãã 
Xatorr.Subst.Afôneia Hranã 
do D.R.I.B. 



1. 





NiSTÉRio OA AORICULTURA 

SERVIÇO FLORESTAL 
7.a INSPETOflIA REGIONAL 



Of. ftfi 93/6Í1 



Curitiba, lii d* Outubr* d« 1.96ii 



D» Int«rv«iit«r na Agânela na Paraná da D.R.N.R, 
Aa Sr. Chafa da 7*. Inipatarla Ragianal da S.P.I. 
Aaauntai Auarlaa parmanâncla da aarvldar 



Vlnas pala prasanika aatarlsar, da acârda caa a aall- 
cltaçia contida na ofício m« 300 da Inapetorla Raglonal do 3a»- 
▼Iço da Protação aaa Indloa, qua o funclanárlo ítala Sampalo, lata- 
da na Agânela no Paraná do Dapartananto da Racuraos Naturais RanoT^ 
▼ala, parnanaça a dlipoilçâo daata Inipatorla Ragianal do SarTltja / 
da Protaçâa aaa Indlaa, para faiar parta da Camliaão da Concarrân-/ 
ola daitinada ao Julgaaanta da Concorrâncla Publica para a vanda da 
plnhalros daa áraaa Indíganaa daa Poitat "Cal.Talâmaco Borba", "Pi^ 
ravanta Eaparança" a "Caclqua Capanana" iltuadaa nasta Egtada. 



% 



Atanclaaat Saudaçãaa 



AYRTON DB MATTOS 
Intarvantar na Agãncla na 
Paraná da D.R.N.R. 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
S«rvl9o (1« Proteçfo aos índios Ourltll)â-Pr. 
7s. Inspetorla Bsglonal 

Qf > a» 300, Em 14 ds Outubro d« 1964 

Do Oh«fe d» 7a. laspatorla Baglonal do 3*F«I« 

Ao Sr. Oha fa da Afd: ola do D«partamanto da Baoorsos Naturais "Rmncrri» 
Tais «n auRITIBi-PIR, . , 

AMunto oola"baraçfo da faioloaarlo (Solicita KJ^ • 

8r. Ohafa, C** 

Oonaldaraiido qua faca a autorlzaçSío õjy^jlí(^^,C^S^U!tr do Sarvl- 
ço da Protaçffo aos ladloa faral Instalar na S«da dasta nasta 
Oapital, Oomlssto da OoncorrSnola destinada ao Julgaraento da OQaoor»j 
riacla Piíblloa qua raallzaral para a vanda da plnhalros das ^raas 
ladíffanas dos Postos *CSL. TKlJSUAOO BOBaA*, "FldUVANTB BSPSRANÇA* 
• "OACiqrrB GíPANBUA", slttjados nasta Bstado a, outrossim, oonslda- 
rando qua da referida Oomlssto deverá fUzer parta um funolonírlo do 
Dapartamanto da Baoiirsos Naturais Panov/vals, tanho a honra da soli- 
citar a dlcaa oolabaraçffo da V*Sa. no sentido de axtender a Indloa- 
çfo do Sr. Italo aampalo â presente O onc orrêncla , que aerí, entlo 
por tslia, oflclalmantat designado para membro da supracitada Ooncor* 
rdaola. 

Acradecendo a prestimosa cooparaçfo de V*3a. para a conora- 
tlzaçffo do que ora lha solicito, valho-me deste ensejo x)ara apresen- 
tar a y.Sa. naus protestos de alta estima e distinta conslderaçffo.- 



Alísio de Carv , jjio 
Ohefe da 7a.,X»?í. do 8»P.I. 



i." tabàiãé 
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Serviço di í*roim^ aou íuáiom 



t a. 7 



Diretor do atrvi^o ae i'r oteçlb aos ín^ioa, no uso <iii8 
atribuições que lhe cotifere r L«»i vi ente, 

COííoID:/- 4 .1X3 o dÍB^«to no «rt. Ifl, iteoa 6, do ftSÍ»*-to 
uo í>-i*,l,, ftirovado pelo iToreto ii« &2 66a, dt 11 dc outubro dt 
1 

U ^ J I :} k li Isiív^tor de índio», /. 801-14B AUSIO DI 
Caralho, Chefç- da 7a. Ine^fítoria !if,^^.ioí3al, com sede tu UuritiíJíi, 
catado do . iwrn.AÂ, ^arn, eca oíxiíjuITo a aer oeai^.tjada pelo reícrido 
t.ii4í«, ,roc€d6r a ;»< aín ou ir;f)uelrií'li?8;;fo ce .fiadeira» rto» Festoa 
liicí^tme èucardixiRdoc íi iCbísia I./;., íía i >»ivr aaninar oa reaj>ecti« 
voa coatratoB f de. laie cx^íf^difnte» riwewSs«rioa, obedecida» aa nor- 
aas t •ÊXÍ4.?iiCÍai3 eotiíbrl eciriae no Fe^-i :if;ito do Depertaaeiíto de Hp- 
curaos 1'Htttraia c^ovfivfiB, rir^^vatin pelo j rcreto 52 442, de 10 
de aeUMbrn áa 1 96r e o ^ df» Cfv.tubili deHe úb '^lifio. 

Cè-ae dencia e cuiAipra-ae. 

iiraaília, 24 de Ht^ata de 1 ^ 

Cay Av Lui« Ti-iiaJí rvea 
I^irrtor do <». .I, 

Vi valT^ífio d# wousa ^' 
Auailittr de Tortiiriw iiKíl T^-À - 

/ - - — ' — ^ 
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Exmos. Srs. Presidentes e demais membros da Gomissio de Inquérito Ad- 
ministrativo, PORTARIA NC 78/68 do MINISTÉRIO DO INTERIOR, 

RIO DE JANEIRO - ESTADO DA GUANABARA. 



WALDEMAR DA SILVEIRA, Sub-Tenente aposentado da Força Pu 
blica do Estado de Santa Catarina^Vçm a pedido do Sr. Nereu Moreira" 
da Cçsta, Agente do extinto S.P.I., a presença da digna Comissão de - 
Jnquerito atravez da presente carta fazer alguns esclarecimentos que 
e de seu inteiro conhecimento. ^ 

Quase a totalidade do period9 que o Sj. Nereu Moreira da 
Co?ta, foi encarregado do Pojto de Chapecó , hoje P9sto Indígena Dr. - 
Selistre de Campos j Eu também fui Delegado de Policia de Xanxere 3 - 
Nunca chegou queixa ou mesmo boatos populares nem mesmo de políticos 
que o Sr. Nereu Moreira da Costa tivessem coagidç índios pondo-os em 

Troncos 'j, embriagando ou fazendo qualquer espécie de maltrptos j - 
Pelo contrario, a pedido do mesmo Senhor abri degenas de Inqt^eritos - 
policiai^ contra pessoas que vendiam bebidas^alcooliças aos mdios fs 
ziam negócios com Índios sem autorizçãç do Posto, ate mesmo contra - 
firmas poderosíssimas qug invadiram a area e foi prontamente rechaça- 
da pelo encarrçgado^do Posto e índios ) O menor^atentado contra a fa- 
mília e^patrimonio indígena o referido senhor não deixava passar im- 
pune ate muitas das vezes com certos exageros j Recordo como se fos- 
se hoje em uma ocasião um indiozinh» ipudo extraviou- se do Toldo Pio 
nhalzinho, o seghor Nereu pos toda a area em alvoroço, pusemos a po- 
licia de Xanxere çais de trinta dias a disposição dele fizemos deze- 
nas de prisões ate q^e localizs-Tios o indiozinho na cidgde de Chapecó, 
deixarei dç contar toda essa dxlis:s:4'í'a porque ocuparia paginas inteira 
o que não e o caso no momento. 

§rs. Presidentes^e demais membros da Comissão, acredito 
gue em Xanxere, Xaxim, Chapecó, Abelardo Li^z todos os que conhecera os 
índios conhecem Nereu Moreira da Çosta, ate mesmo os sgus próprios - 
inimigos naturalmente atuar como ele atuou na frente deste Posto In- 
dígena em defesa do índio fez muitos inimigos gratuitos , ^ tenho plena 
certeza que ninguém ousam a acusa-lo de maus tratos aos índios porque 
isso na realidade nunca aconteceu. 

Srs. Presidentes e demais membros da Comissão, ponho-me 
inteiramente a disposição da, justiça e do direito para ajudar escla- 
recer fatos que sejam necessários para o cumprimento do dever dessa 
elevada e distinta Comissão. 



Xanxere, 29 de abril de, 1. 968 




WALDEMAR DA SILVEIRA 
Sub- tenente ex delegado de Xanxere 



PSCQí>íHECO verdadeira jy:^.a,^Mfia«tttM_ 




d» que dou fé. 
a verdade. 
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DR. AUGUSTO WALDRIGUES 
DR. NOGUEMAR ALVES NOGUEIRA 

Advogados 

i=?ua José Loureiro, 133 ■ andar - sala 1.T08 



CURITIBA 



Fone; 4-9893 



PARANÁ 




EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMiSSiáD DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO 




NERÊU MOREIRA DA COSTA , brasileiro , 
casado, funcionário público federal, ocupante do os rgo de A- 
gente 6-B, do extinto SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, lotado 
no Posto Indígena "DR. SELISTRE DE CAMPOS", no Município de 
Xanxere, Estado de Santa Catarina, onde e residente e domici- 
liado, nos autos, digo, domiciliado, por seu advogado e bas- 
tante procurador, adiante assinado, "ut" instrumento de mandj 
to incluso ( doe, n2 1 ) , nos autos do Processo Administrati- 
vo instaurado pela Portaria Ministerial ns 78, de 2E de marçc 
de 1968, do Execelentíssimo Senhor Ministro do Interior, em 
cumprimento ao respeitável despacho de V. Exâ,, constante do 
ofício sem número, datado de 10 de abril do corrente ano, e, 
na forma do estatuído no artigo 22, 5 12, da Lei nS 1,711, dí 
28 de outubro de 1952 ( Estatuto dos Funcionários Públicos Cá 
vis da União ), vem, com todo o acatamento, perante V, Ex^,, 
dentro no prazo legal, apresentar a sua 



DEFESA 



Por esta e melhor forma de direito 



5. S, N. 



PROVARA" 



- z - 



P R o V A R 1 



•11 



a) - Preliminarmente 



12) - Que odefendente foi acusado da prá 
tica dos seguintes ilícitos de ordem administrativa: 

a) que, na sua administtação , no 
Posto Indígena "DR. Selistre de Campos", em Xanxere , um índio 
foi colocado no "tronco"; 

b) que prendia índios e deixava / 

que outros se embriagassem. 

22) - Que o Serviço de Proteção aos ín- 
dios era subordinado ao Minisjbério da Agricultura, porem, com 
a criação da Fundação Nacional do índio ( PUfiÂl ) , o extinto 
SPI passou a pertencer ao Ministério do Interior; 

32) - Que o defendente é funcionário pú- 
blico federal, contando vinte e seis ( 26 ) anos de serviço 
público, e nunca foi acusado de qualquer irregularidade no 
exercício de suas funções; 

i|Q) - Que, apesar de já ter sido indicia 
do num Inquérito Administrativo, em 1965 , nenhuma culpabili- 
dade foi constatada, tendo sido, por isso mesmo, ABSOLVIDO / 
das imputações que lhe foram aaaaõadas; 

52) - Que o defendente protesta, prelimi- 
narmente, pela sua total e basoiuta INOC%CIA . desafinaôôo / 
aos seus acusadores e d etratores que provem docmental e tes-. 
temuhalmente , as suas acusações, que são levianas, irrespon- 
sáveis e destituídas de quaisquer fundamentos legais e juríd^ 
cos ; 

5 Q) -Que, no uso da prerrogativa cons- 
totucional de direito de defesa, o defendente provará que é | 
in/ocente e não cometeu nenhum ilícito penal ou administra 



tÍ1'0 
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administrativo, eis que, nem colocar índio no "tronco" ou ad- 
mitir que silvícolas se embriaguam, constituem delito de qual 
quer espécie; 

72) - Que tudo quanto consta do pre- 
sente Processo Administrativo, quer quanto ao defendente, qu^r 
quanto a muitos dos demais Indiôiados, não passa de simples 
intrigas oriundas da covardia e da vilania de certos elemen- 
tos que, por falta de coragem e de vergonha, se aproveitaram 
da atual situação para procurar incriminar, sem provas e sem 
quaisquer fundamentos jurídicos, antigos e dedicados fiincio- 
nários que sempre pautaram suas atividades pelo direito e pe- 
lo bom e honesto procedimento no desempneho deus encargos, 

b) - NO MÉRITO 



Ressumbra, claro e isofismável, nos 
autos, que nada do que foi dito e assinado por testemunhas / 
.covardes e desavergonhadas resultou,; suficiente e cabalmente 
provado, como ^ o caso do depoimento de JOSÉ BE ALMEIDA ( fls 
1.829 ), que declarou, in verbis t 



"que sabe que na gestão de Nereu Mo- 
reira da Costa um índio foi coloca- 
do no "tronco" por determinção do 
próprio Cacique ANTONIO PICAPAUjque 
o índio supliciado cjiamava-se Aut, 
digo , Domingos Coito", 

Acontece, Senhor Presidente que a 
declaração dessa testemunha , além de suspeita, é mentires èjpuiv. 
quanto o índio que foi colocado no "tronco", não se chamava 
BEÍMINGOS COITO, e sim, DOMINGO ES IP ORO ; nem o cacique que as 
sim procedeu, se chamava ANTONIO PICA PAU, raassimi, lEDRO PIC^ 
PÂU. 

Daí se depreende que o mentiroso e 
irresponsável depoente J0Sá DE ALMEIDA não á testemuha de Eoi|sa 
alguma; ouviu o galo cantar, mas não sabe a onde,,, como se 
diz na gíria. Seu desejo do.entio $ acusar, acusar sempre, /| 
como se isso foss e bastante, Nao se lenbcam, todafela, que 
ACTORI INCUMBIT ÓNUS PHOBANDI ( a quem acusa é que cabe o Ô- 
nus da prova ), como acentua o velho brocardo latino. 

Além disso. Senhor Presidente, a de- 
poimento da testemunha JOSÍI DE ALMEIDA não tem valor provanté 
de espécie alguma, porquanto, na carta que endereçou a Vossa 
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a Vossa Excelência ( doe. n6 Z ) de clara s^Qftte sua t 



"Nereu Moreira da Costa, encarregado 
do Posto Dr. Selistre de Campos na- 
quela ^poca estava viajando para Cu- 
ritiba a serviço do Posto, Nesse Ín- 
terim os índios Bomingos Ezidoro e 
Fernando Couto sairam fora da area 
indígena nas colónia do Município de 
Xaxim e lá compraram dois litros de 
aguardente e quando regressavam pa- 
ra a área indígena por carreio s i - 
nóspedes ( sic ) a sertão a dentro 
ingeriram "um dos litros de aguarden- 
te flcaddo ambos completamente em- 
briagados, entraram em luta corporal 
e acabaram paasqndo para as cacetadas, 
e o índio Domingos Exldoro, mais for- 
te, mais expediente, com passado de 
brigas . e lutas acabou matando o índií 
Couto" , 

O documento segue em anexo, A prova 
está nas mãos de Vossa Excelência, 

Nesta condições, onde a responsabiljída- 
de do defendente? Se o defendente estava em Curitiba 5 se o£ 
índios se embriagaram e um acabou matando o outro, qual a / 
responsabilidade do então encarregado do Posto indígena? Co- 
mo se explica o depoimento de JOSá DE ALMEIDA perante essa 
Comissão, procurando incriminar o defendente? 



pressa JOSíI DE ALMEIDA 



Terminando sua carta, assim se ex- 
( documento incluso, já mencionado) 

"Srs. Presidentes e demais membros, 
em outras ocasiões nem de leve ouvi 
falar, digo, ouvi o Sr, Nereu Moreiía 
da Costa falar em "Troncos" ou outrg 
modalidades de trucidamento, aí est 
a prova mais autêntica da aversão / 
por castigos aos índios que ate a / 
cadeia ele tinha extinguido, Penso / 
que com os esclarecimentos que fiz 
de maneira alguma cabe culpa ao re- 
f erdio senhor" , 
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. senhor" « 

Data vénia . Senhor Presidente, a a- 
nálise do assunto fica ao criteírio de Vossa Excelência. 

Ademais, a carta do Senhor ^S©t DE 
ALMEIDA, acima mencionada e transcrita, em parte, está devi 
damente corroborada pelas declarações do índio ANTONIO ESI- 
DORO ( doe. ne 3 ) , quando afirma tex;^almente: 

"DSclaro que q:uando o meu irmão Do- 
mingos Ezidoro matou o índio Fernan- 
do Couto, o Senhor Nereu Moreira da 
Costa encontrava-se em Curitiba es< 
tado do Paraná. Foi o Conselho In- 
dígena dirigido naquela época pelo 
cacique Pedro Pi ca -Pau, foi quem 
o meu irmão no "Tronco", foi mais 
como medida de segurança porque o 
Posto não tinha mais cadeia, e os 
índios parentes do morto querima matar 
meu irmão que era também tido do morto 
ele nada sofreu porque foi feito uma 
cava nas varas evitando que as mes- 
mas ferissem a perna dele". 

Embora o signatário de tal documen-í 
to seja analfabeto e não saiba assinar, a mesmo está assi- 
nado por duas testemunhas e traz a impressão digital do sij 
natário. As firmas das testamunhas estão devidamente reco-i 
nhecidas por Tabelião, sendo que o documento foi feito e as- 
ssinado na presença do Sr. Capitão ARLINDO WARKEN, atmal / 

Chefe do Posto, ^ ^ ^ ^ 1 

Quanto a declaração de que o defen-: 

dente prendia índios e deixava Que outros _se embriagassem, 
como se ve das fls. 1.828 e 1.837, também, data vénia, ne- 
nhuma procedência podem ter, pelo seguinte; 

a) desde quando prender índios sol 
a vigilância e responsabilidade do Posto constituem crime 
previsto m lei? 

b) qual o delito cometido por au- 
toridades e por policiais quando prendem e encarceram bê- 
bados e cfesordeiros?' 

c) qual, igualmente, o delito co- 
metido pelo Chefe do Posto Indígena, se alguns índios, con- 
tra a sua vontade e violando a sua vigilância, se embriaga- 
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se embriagaram e promove ram de sorde&sS-;; 

d) onde, Sr. Presidente, e qual o 
dispositivo do Estatutos dos Funcionários Públicos que prevê 
semelhante delito? 

e) alem do mais, a declaração de PE- 
DRO ALÍPIO, ex -Capitão dos indios, perante essa douta Comissão, 
não tem valor algum, uma z que declarou não saber assirar o 
nome, e, na carta inclusa ( doe. nQ Zi ) , dirigida a Vossa Ex- 
celência é demais meàibros da Comissão, assinou de próprio a 
carta em apreço, na presença do Capitão ARLINDO WARKBB, como 
se depreende da declaração contida no verso da mesma. 

f) são desse documentos as seguintes 
declarações espontâneas do mencionado d epoente : 

'•'Quando o Sr, Nereu Moreira da 
Costa foic chefe do nosso Posto ; 
de Índios não consetia que nés 
os índios, andássemos bêbados 
roubando, brigando e vandiando pe!. 
ãrea; quando iSso acontecia a Po 
lícia Indígena recolhia para o 
Posto e o conselho de índios dava 
a punição que a causa merecesse, 
nunca foi imposto por ele condi 
ções para as penalidades, era noj; 
so Conselho autónomo nesse sentilo. 
A cadeia quando ele chegou jã e- 
xistia, veio dos outros chefes / 
que lhe antecederam, mas, depois ^de 
um certo período até mesmoa a ca- 
deia foi desmanhacada, digo, des- 
manchada 

E, mais adiante: 

"O nosso patrimônio foi sempre de- 
fendido heroicamente pelo referi- 
do senhor, dava conhecimento de / 
tudo que se passava a respeito ds 
nossa área e quando era preciso 
era como se fôssesma pessoa só, 
índios e todos os funcionários^ e 
ele ia na frente..." 

g) por fim, todos os depoiementos cons 
tantes dos documentos retromencionados se encontram exuberan- ^ 
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exuberantemente provados e ratificados pela carta do Sr, Sub- 
Tenente WALDEMAR DA SILIEIRA , ex -Delegado de Polícia de Xanxe 
re , como se depreende do Incluso documento ( doe, n2 5 ) jque 
declara 5 Inicialmente: 

"Quase a totalidade do período em que 
o Sr, Nereu Moreira da Costa, foi 
encarregado do Posto de Chapecó, hoje 
Posto Indígena Dr. Selistre de Campo 
eu também fui Delegado de Polícia de 
Xanxere ; Nunca chegou queixa ou mes- 
mo boatos populares nem mesmo de poljb 
ticosqye o Sr, ^ereu Moreira da Cost^ 
tivesse coagidoíndios pondos-os em 
"Troncos", embiragnado ou faziído qua;. 
quer espécie de maltrates. 

Esta, Sr. Presidente, a palavra de 
uma autoridade, que, embora não mais o sendo, presentemente, 
está em condições de falar a verdade e, se o contrario tivess(! 
sido registrado, por certo, não asslmriá esta declaração de 
lifere e espontânea vontade, como fez. 



c) Conclusão 

^ vista do exposto e mais que dos au- 
tos consta, o defendente, que S funcionário público federal 
Ex-Combazltente do Segundo Conflito Mundial; chefe de família, 
sendo pai de onze ( 11 ) filhos menores; homem honesto e fun- 
cionário zeloso que sempre pautou seus atos pelo reto procedi- 
mento e pela áspero caminho do dever; que provou, de forma ro- 
busta e insofismável a sua inocência no presente processo ad- 
ministativo; que, em útltima análise está sendo vítima de per- 
seguição mesquinha e de intrigas próprias da baixeza humana; 
que não cometeu nenhum ilícito civil ou penal no exercício de 
sua lon^a folha de serviço público de vinte e seis ( 26 ) ano; 
de serviço prestado ao Brasil, nas mais duras e incompreendi- 
das funções públicas; que, quando mais necessitou nunca pode 
contar com a assistência dos órgãos superiores, requer, com 
todo o acatamento, se digne VQssa Excelência determinar a sua 
EXCLUSJTO do presente Processo Administra tivo, julg/ííando-o INO-j 
ÇENTE, desde ja, com o que Vossa Excelência estará praticando 
a mais correta e perfeita JTB TIÇA . 
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JUSTIÇA . 

Protestando pela produção de todo o género 
de provas em direito admitidas, tais como, depoimentos das tes 
temimhas do rol abaixo, acareação das testemunààs de acusação 
cujos depoimentos são divergentes, realização de vistorias, 
perícias e arbitare^mentos, 

Pede deferimento. 



Curitiba, 6 de maio de I968, 




ROL DE ^/TESTEMUNHAS 



1, FRANCISCO SIQUEIRA FORTES - brasileiro, solteiro, lavrador j 
residente e domicíliâôo na cidade de Xanxere - SC, 5 

2, DR. EÍLIO CALDEIRA CALADO, brasileiro, advogado, casado, 
. residente e domiciliado na cidade de Xabxere - SC,: 

3, WALDEMAR DA SILVEIRA, brasileiro, casado, sub-tenente da 
Polícia Militar de Santa ^atarina, residente domiciliado 
na cidade de Xansere - SC. 



m 



PROCURAÇÃO 




Pelo presente instrumento particular de mandato, 
eu, NEREU MO^^EIRA DA COSTA, adiante assinado, braslleirn, ra- 

.D.3.zaa.±ã.^..MxuDl.ci.çl.a..ãe, XaJiE34írje.-y-Es.tâ4.o-d«-S-an-ta--Ca-t-a-pi-na",- 

nomeio(amos) e constituo(imos), em conjunto ou separadamente, sem obedecer à ordem 
de colocação de seus nomes, meus (nossos) bastantes procuradores os Drs. NOGUEMAR 
ALVES NOGUEIRA e AUGUSTO WALDRIGUES, brasileiros, casados, advogados, inscri- 
tos na Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Paraná, respectivamente, sob os 
números 3.320 e 2.926, com escritório à Rua José Loureiro, 133 - 1.° andar - salas, 101/2 
fone, 4-6715, na cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, a quem confiro(imos) 
amplos, gerais e ilimitados poderes, inclusive os constantes da cláusula "ad juditia", 
para o fôro em geral e, especialmente, para_..^X.Qmpver.êni..I]lÍnha....dfif.e.sa....njQ..... 

Processo.. Adffllm.S.t.r.a.t.lm..iaasta.ui-.a^ 

.b..eiii...asjsli]i.,....eriL...tQdQ....e....qi3alqiiex....prjQ.ce.sjsQ.,....lm;l.uÈi.¥.e..,....c.rl.miDal..,.. 

deco.r-r-en-t-e-a-d.Q...5j_udi.dQ...Ero.cfiS5.o...JLdm±jaLa.tJ?.a.ti.v.Q.,. 

e mais os podêres necessários para confessar, desistir, reconvir firmar compromisso, 
receber e dar quitação, passar recibo, apelar e recorrer, transigir e substabelecer com 
ou sem reserva de podêres. 



...ç.ur.i.ti.fea 2 mai.Q 



.de 19...68. 





im>à/.3\.\._ , 

\ ( ' Nepeu í^^oreira da Costa ), 
^^^_1^a_be1jãO V Reconheço a fuma 



C} í,., ior 

do que dou fé. 

~~ Â 
Off/thaut Cíba. / 

t>-t ..1,1- ' ' 

— Em test.o " 

Ru« M 1. Df>odoro, 138 
Kor-- 4 0977 
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Bxmos. Srs. Presidentes e demais membros da comissão de inquérito ad- 



ministrativo, PORTAHIA NC 78/68 do MINISTÉRIO DO INTERIOR. 

RIO DE JANEIRO - ESTADO DA GUANABARA. 



llHlj 



JOSB DE AUíEIDA, agente nível 6b do extinto Serviç© de - 
Peoteçao aos índios.- Vem^a presença de vossas Senhorias atravez da pre 
sente carta, dar explicações detalhadas, ouanto ao seu depoimento, fo-" 
lhas N$ 1.929 do çrocesso administrativo instaurado por W.SS. 3 por or 
dem do Bxtlentissimo Sr. Ministro do Interior. 

Sfetivamente declarei que o índio Domingos Bzidoro foi ca 
locado no " Tronco pelo Cacique dos índios, Pedro Pica-Pau e esse fl 
to deu-se na gestão do Sr. Nereu Moreira da Costa» Pela minjia falta de~ 
argumentação ou pobreza de explicçaõ em meu depoimento, ficou o Sr. Ne- 
reu Moreira da Costa, culpado. Vou historiar o acontecimento com todos 
os detalhes para melhor essa digna Comissão ter uma ideia e poder fazer 
o julgamento com Justiça» 

Nerey Moreira da Coeta, encarregado do Pçsto Dr. Selistre 
de Campos naquela época estava viajando para Curitiba a serviço do Posto, 
Nesçe Ínterim os índiog Domingos Bzidoro e Fernand© Co^to saíram fora - 
da area indigena nas colónias do Município de XaxJ.m e la compraram dois 
litros de^aguardente e guando regressavam para a area indígena por car- 
reiros inospedes a sertão adentro ingeriram um dos litros de aguardente 
ficando ambos completaranete embriagados, entraram em luta corporal e aca 
baram passando para as cacetadas, e o índio Domingos Bzidoro, mais forte, 
mais experiente, com passado de brigas e lutas acabou matando o Índio 

Couto. Fomos informados pelos índios desse acontgcimento imediata- 
mente reuni a Policia indígena e os trabalhadores do Posto e seguimos - 
parp a localidade do acontecimento, enquanto recolhíamos ç cadáver para 
a sede do, Posto em dia frio e chuvoso de maio, a Policia indígena e o^ - 
Conselho Indígena poj-se a caça do assassino, ^que no^mesmo dia foi preso 
e conduzido pgra a sede do Posto. Como nessa época Ja tinha sido extinta 
a cadeia no Posto o Conselho Indígena deliberou que se usasse os métodos 
arjtigos dos indígenas para deixar o índio preso e mesmo poder salvar das 
fúrias dos parentej do morto oue queriam lincha-lo, a tribo toda estava 
eg revolta pelo trágico asontecimento nao tivemos outra alternativa a - 
nao ser aceitar a imposição do Conselho indígena, mas, -foi pedido que se 
fizesse uma cava nas varas para nao ferir a canela do índio, e assim Joi 
feito, nao causando ferimento algum. Demos imediatamente aviso pelo radio 
o que deceu incçntinentiraente para o Posto em companhia do Sj. Chefe da - 
Inspetoria e o mdio foi imediatamente transferido para um Posto no Pa- 
raná conforme a deliberação do Conselho Indígena acalmando assim a exal- 
tgda tribo indígena ( desceu © Sr. Nereu Moreira da Costa encarregado do 
posto ) , 

, Srs. Presidéntes e demais membros, em outra ocasiões nem - 
de leve ouvi falar, digo, ouvi o Sr. Nereu Moreira da Costa falar era - 
Troncos " ou outras modalidades de trucidamento , ^aí esta a grova mais 
autentica da arersao por castigos aos índios que ate a cadeia ele tinha 
extinguido. Penso que coro o esclarecimento que fiz de maneira alguma - 
cabe culpa ao referido senhor. 

Xanxerê, 29 de abril de I.968 



RECONHEÇO verdadeira ~:„,a_^„assia«tMa; 
dc Zfè^ 



^^^^^ ^ (^-^^^(^ é . 




JOSÈ«íiLMEIDA 
Agente 6 



Em Testamií 
Xanxac 



, d* que deu fé. 
da verdade. 
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Bxmos. Srs» Presidentes e demais membros da Comissão de Inquérito M- 
ministrativo, PORTARIA NC 78/68 do MINISTÉRIO DO INTERIOR. 



RIO DE JANEIRO _ ESTADO DA GUANABARA. 



llll 



Declaro que quando o raeu irmão Domingos Ezidoro matou 
Índio Fernand© Couto, o senl^or Nereu Moreira da Costa encontrava* 
se em Çuritiba estado do Paraná. Foi o Conselho Indj^gena dirigido na 
quela época pelo cacique Pedro Pica-Pau, foi quem pos © meu irmão nõ 
Tronco foi mais cçmo medida de segurança porque o Posto não ti- 
nha mais cadeia, ^e os Índios parentes do motto queriam matar meu ir- 
mão que era também tio do morto, ele nade sofreu porque foi feito - 
uma cava nas varas evitando que as^mesmas ferissem a perna delç. 

Domingos Ezidoro esta atúalmente morando em um Posto do 
Estado no Rio Grande do Sul ( Votoran ). Assim que e Sr. Nereu Moreira 
d§ Costa teve conhecimento do fato em Curitiba voltou imediatamente ao 
Posto junto com o Sr. Chefe da Inspetoria e foi Imediatamente meu mano 
conduzido na mesma condução que veiç o chefe para Curitiba, e de la - 
foi para um Posto no Norte do Paraná, conforme 5 Consglho indigena ti 
nha deliberado, mais tarde meu mano pasgou por este posto e foi resi- 
dir no Rio Grande do Sul gor sua expontânea vontade para ficar lorjge 
dos parentes do morto . Nao tendo de maneira alguma queixa de espécie 
alguma contra o Sr. Nereu Moreira da Costa. 

geclaração esta foi prestada na presençad do senhor en- 
carregado do Posto Arlindo Warken. 



Posto índigena Dr. Selistre de Campos, 29 de abril de I.968 

Assinam duas testemunhas pelo fato do declarante ser analfabet©. 

ANTONIO 23ID0H) 




IMP. DIGITAL 



Testemunhas : 



f 




P.EC' 
de 



dadcira:r::_,»jz~ía««»°*t'«*- — ~ 
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Exmos. Srs. Presidentes e demais membros da Comissão de Inquérito Ad- 
ministrativo, PORTARIA Nfi 78/68 do MINISTÉRIO DO INTERIOR." 

RIO DE JANEIRO - ESTADO DA GUANABARA. 



Os índios abaixo assinados todos do Posto índigena Dr. 
Selistre de Campos em Xanxere Santa Catarina.- Levam ao coçheciment© ' 
de V7.§S. Presidentes e demais membrás da Comissão de Inquérito, por 
intermédio da presente carta queremos fazer alguns esclarecimentos. 

, Quando o Sr. Nereu Morçira da Costa foi chefe do nosso 
Posto de Índios nao consentia que r)os, os índios, andássemos bêbados 
rgubando. brigando e vadiando pe^a area 3 quando isso acontecia a Po- 
licia índigena recolhia para o Posto e o conselho de índios dava a pa 
niçao que a causa merecesse, nunca foi igjposto gor ele condições para 
as penalidades ,• era o noçso conselho autónomo nesse sentido. A cadeia 
quando ele aqui chegou Ja existia, veiç dos oijtros chefes que lhe an- 
tecederam, mas, depois de um certo periodo ate mesmo a cadeia foi deg 
manchada, mçsmo quando existia a cadeia não era como método de opres- 
são e sim somente para os índios dormirem a noite e rjão fugirem, por- 
que durante o dia ficavaç) trabalhando n§s lidas do Posto e recebiam a 
alimentação dada pelo próprio Posto, |te uma vez o Sr. Nereu Moreira 
da Costa foi criticado^pelo Conselho índigena reunido mensalmente, que 

? quilo que ele fazia não era castigo e que eles tinham imposto que e 
ndio devia ser cagtlgado çias, estava açndo tão bem tratado iguais os 
seus familiares. Sobre hipótese alguma ele consentia Troncos ou - 
outros métodos antigçs de c«açã© usados pelos indígenas, ^depois que - 
um índio era preso nao consentia de maneira alguma que fosse batido. 

O nosso património foi sempre defendido heroicamente pa 
lo referido senhor, dava conhecimento de tudo que se passava a respe^ 
to da, nossa area e quando era preçiso agir^ era como se fosse uma pes 
soa so, índios e todos os funcionários, e êle ia na frente, diversas" 
vezos rechassamos invasões do nosso velho inimigo que a mais de cin- 
quenta anos vem tentando roubar o ngssç pinhal, a nossa terra dizendo 
que e de herdeiros que deu procuração a ele. para tratar de seus dir- 
eitos, esse cidadão mora no Rio Grande do Sul, na cidade de Passo Pun 
do, chama-sf Albertf Berth^er de Almeida e foi no passado grande in- 
fluente politico de Chapecó. ^ 

CO Sr. Nereu Moreira da Costa ajudou muito nos na glanta 
do trigo chegamos a ser os maiores p^antad9res de trigo da região, ti 
nhamos armazém muito bem sortido e nçs levávamos tudo em sacos, faril 
nha de trigo, açúcar, etc. pagava somente quando colhia o, trigo, quan- 
do o armazém quebrou-se passamos a ser garantidos no comerciç e con- 
tinuávamos trabalhando do mesmo geijo, e antes de ele sair ja estava 
pleiteiando no Banco do^Brasil imprestimos ggrícolas para nossas lav 
vouras com a garantia dele encarregado do Posto, quaçto ao trabalho 
de graça ao Posto prestávamos como ainda se presta somente seis dias 
ao ano, doià Qa limpeza da estra^^a. dois nas roçadas de invernada e 
ao redor do Posto e dois no conserto de cerca, quando tínhamos^ o res 
to dos serviços prestados eram pagos preço do dia ng região, nao se - 
movia uma pedra sem o devido pagamento. 

Assim pensamos estarmos prestando informações para que 
justiça seja feita, a quem de fato merece. 




PÕ^gto ínçltgjçna. Dr. Selistre de Campos, 29 de abril I.968 
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Déciard <iue ais iisslrtaturas áo^^^presetyte dócu^ento; f«)rs!>i 

Áa *ssina tLirás ein-. pauta , : sào ãos i'ndi-08:. "FSnBQ JrTarFT^v -J^SÍ. 
., 26;'iTFT0S PALHA NO, -.TOjI^TO e ^WTÇ?'^- 5!RA.vr:!TS'y^ .:- foSos 

pertencentes a êet<^ "l"-^!^^. 
■polTií^ rr Selistre de C!;jn 




Exms. Sr, Presidente da Comissão de Inquérito 



D E P E S A 



•Vou primeiramente lavrar na minha defesa uma 
página negra na história de um inquérito realizado na 7a. Tns 
petoria Regional do Serviço de Proteção aos índios aqui em Cu 
ritiba- . Capital do Estado do Paraná. 

Os fatos que vou narrar foram praticados por 
pessoas que acompanharam a Comissão de Inquérito presidida // 
V.Sa. e também pela própria Comissão. 

O Sr. Paulo Conceição, que se diz Major do E- 
xército, quando eu já estava sendo inquirido foi em minha re- 
sidência e perguntando por minha filha à minha senhora, obri- 
gou-a ir onde essa se encontrava , dizendo-lhe que eu estava/ 
sendo torturado e chamava por ambas constantemente. 

Muito nervosa minha senhora saiu de casa com 
os trajes que estava no momento e foi até a casa onde se reali 
zava uma festinha. ~ 

Lá chegando entrou quase acompanhada, porta a 
dentro, na casada família (futuro sogro dela) dizendo que j 
pai estava chamando e dai foram conduzidas como condenadas a- 
té a sede da 7a. Inspetoria Regional do Serviço de Proteção// 
aos índios. 

Chegadas aqui na Inspetoria foram fechadas '// 
n'uma sala até que compareceu o Dr. Jader de Figueiredo Cor=-/ 
reia presidente da Comissão que mandou minha filha sair para 
outra sala, ficando a sós com minha senhora. 

Deste momento em diante começou o Sr. Presi-/ 
dente a me chingar de bandido, assassino, ladrão e homem frio 
e depois tro^oxe-a na sala onde en estava e ai mandava que ela 
me dissesse para eu dizer o que sabia e o que não sabia e que 
acusasse DIVAL JOSÉ DE SOUZA e SEBASTIÃO LUCEM DA SILVA. Ca- 
so eu nada dissesse, nós (minha senhora e eu) iriamos ver nos 
sa filha toda estragada pois êles pudiam fazer o que quizes-/ 
sem com ela porque tinham carta branca do Sr. Ministro. 

Ouvindo estas palavras, minha esposa gritou // 
que queria sua filha pois era a línica riqueza que possuia. | 

Presentes na sala além de minha espôsa e eu,/ 
estavam Dr. Jader de Figueiredo Correia, Dr. Erancisco de Pau 
la Pessoa, Dr. Udimar de tal, Major Paulo Conceição, Ten. Car 
los Lombardi e Max de tal. Secretário da Comissão., que conti- 
nuaram a me maltratar moralmente com palavras ofensivas até// 

(continua) 
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q.ue perdendo os sentidos sob um descontrôle de nearvos minha ^ ^ 
espôsa teve \ui ataque. Ai o Dr, Udimar de tal e Ten. Lombar-/ .^.^'j^íQ 
di levaram-na para outra sala e lhe deram um copo de leite,// 
continuando no entanto a lhe obrigar a contar o que não sabia, 
pois não é ela funcionária. Ameaçavam-na dixendo que se caso/ 
eu não confessasse alguma doisa iriam desaparecer comigo e com 

minha filha e que logo já iam me conduzir n*uma csimionata pa- 

agullig- 

ra me torturarem enfíànQO^'''!em meu corpo ate sair sangue e ou- 
tras coisas pri^rias de regimes ditatoriais, como o comunismo/ 
e integralismo. 

Continuavam dizendo-lhe que eu era ladrão pa-^ 
ra ajudar os chefes e que ela era uma mendiga pelos trajes // 
que se apresentava. 

Como conseqílência, até hoje minha espôsa está 
com os nervos abalados e quase chora quando lembra esta hedio. 
da página de sua vida. 

Agora já calmo longe das torturas mentais que 
os componentes da Comissão de Inquérito me impunham com minha 
família menos nervosa e já avisada;; dos perigos que poderão so 
frer motivadas por pessoas que vizam a desarmonia e a desti-/ 
tuição dos lares, que praticam verdadeiros sadismo mental, c£ 
mo fizeram os Srs, membros desta Comissão de Inquérito, longe 
de tudo isto, amparado pelos sentimentos humanos e o carinho/ 
de minha família, passarei daqui por diante a refutar as acu- 
sações que me imputaram, com os argumentos que seguem: 

a) - Preliminarmente fui acusado de - Omissão 
dolosa no caso de não comparecimento de funcionárias e assina 
tura de livro ponto nas residências das mesmas e atribuição / 
de freqtiência integral a funciom^ria MIRTES RIBEIRO CARVALHO, 
no Pôsto Indígena "Cacique Doble" e residindo em Lagoa Verme- 
lha (fls. 1727). 

Analizando cuidadosamente esta acusação, acho 
que os membros da Comissão de Inquérito se enganaram quando / 
me atribui ram tal omissão. 

Pois fui encarregado do ponto dos funcionários 
da sede e dos Postos, isto é, no fim do mês lembrava ao Chefe 
da 7a. Inspetoria Regional que o ponto deveria ser enviado à 
Delegacia Piscai do Tesouro Nacional. Mas não era encarregado 
de fiscalizar o livro ponto, isto é, de verificar se o funci£ 
nário havia faltado ou não, pois isto é atribuição da Chefia/ 
e não de um simples funcionário como eu, sujeito a tôdas as 
penas disciplinares quando também não assino o f efe rido ponto. 

Entre ponto e livro-ponto existe iima diferen- 
ça muito grande. 

O livro-ponto é fiscalizado em qualquer repar 
tição pelo seu Chefe ou se Substituto legal, e prova pela assi^ 
natura do fiaiíi<ôiia>fâáil© que êle compareceu ao serviço. 
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O ponto é a freqílência do funcionário ou seja' 
é o documento que prova na Delegacia Piscai, para efeito de / 
pagamento, a assiduidade do servidor público. Deverá ser reme 
tido à Delegacia Fiscal até o dia X por ela determinado. ~ 

Caso não seja entregue até o prazo marcado, os 
vencimentos ficam atrazados. Eu fiquei encarregado de fazer / 
este ponto mensalmente para não atrazar os vencimentos do pes 
soai. — 

Minha missão consiste portanto em não deixar/ 
que os meus colegas de serviço recebessem seus vencimentos tar 
diamente. ~ 

Quanto à freqílência integral de MIRTES RIBEIRO 
CARVALHO, funcionária do -Posto Indígena "Cacique Doble", nada 
tenho a ver com isto pois eu transcrevia no ponto os dizeres/ 
do Chefe do referido Posto, enviados por telegramas, cujas c6 
pias existem nos arquivos da 7a. Inspetoria Regional. Se a fun 
cionária não comparecia ao serviço e seu Chefe lhe dava freqtiên 
cia integral a culpa não era minha. Eu não residia em Lagoa / ~ 
Vermelha para saber isto. Acredito que ela comparecesse ao ex 
pediente pois era casada com o Chefe do Pôsto e morava dentro 
dele. 

Se por acaso eu disse o inverso em meu depoi- 
mento fui coajido pela Comissão que usou de violência commgo/ 
e com minha família. Eiquei apavorado vendo-me ameaçado de ca 
deia e torturas e confessei al,gumas coisa que me ditaram para 
livrar de indivíduos como o Sr. Paulo Conceição que solicitou 
licença verbal ao Sr. Presidente da Comissão para dar uma vol 
ta comigo na camioneta acrescentando que depois dela eu confes 
saria o que sabia e também o que não sabia. Ameaçado desta ma 
neira e com as fraquezas do espírito hujnano, tudo é possível. 

b) - A segunda acusação é a de haver partici- 
pado como Secretário da Comissão de Inquérito MA-605/66, que 
apurou irregularidades na I,R.7, apesar de saber-se impedido/ 
do visto que atestara contas de modo irregular (fls 1728). 

Quanto a esta acusação, pí^imeiramente quero / 
fazer ver a V.Sa. que sou Auxiliar de Portaria nível 7-A e 
não um funcionário letrado e com ousadia para pjpífftestar con-/ 
tra designação de funcionários de categoria superior e com au 
toridade para tanto. 

O Professor Eduardo P. Pessoa Sobrinho no seu/ 
livro "Manual dos Servidores do Estado" à página 956 na 10a./ 
linha (contando de baixo para cima) diz: A designação para fa 
zer parte de Comissão de Inquérito constitue encargo obrigató 
rio - ÁS causas que assumem cunho pessoal e consideram a situa 
çao dos funcionários, possivelmente envolvidos no processo, re 
velam falta de noção de cumprimento do dever e ausência de es 
pírito público, que empede o servidor a não se isentar de xxx 
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de missões espinhosas, exigidas pelo imperativo de moralidade D •ri-/' 
administrativa. 

Logo, por analogia aos membros da Comissão de 
Inquérito eu não poderia recusar à designação que me fizeram/ 
Secretariei aquela Comissão de Inquérito por designação de 
seu Presidente e aprendi nesta função muita coisa. 

O artigo 219 § 22 do Estatuto manda o presi-/ 
dente de Comissão de Inquérito designar xm secretário. Por // 
destino fui eu o designado pela Comissão nomeada pela Porta-/ 
ria IÍA-605/66. 

Ademais nos itens 3 e 4 apresento minha defesa 
onde se nota (sem espírito de prevenção) que não existe impe- 
dimento algum, pois todos os meus atos me dignificam, irão te- 
nho crimes contra mim nem contra minha pátria. 

c) - Pui acusado de atestar irregularmente-V/ 
conta da Renda Indígena sem haver visto fazer o serviço nem 
registrado a entrada do material atestado (fls. 1728). 

Festa imputação nota-se em suas entrelinhas , o 
desjo línico de me consignar a^.todo custo, qualquer culpa. 

Ê uma aleivosâa muito grande contra mim. Real 
mente atestei, porém regularmente, os recibos de pagamento de 
pessoal, porque vi o pessoal receber dinheiro. Atestei também 
recibos de compras de material, porém este material também en 
trou na repartição. 

Que culpa tenho eu que o material:inão tenha / 
tido o registro de entrada? Por acaso sou Almoxarife? Afinal/ 
quantas atribuições devo ter? ^IMP^ 

O Almoxarife ou o encarregado do Almoxarifado 
é o responsável pelo registro do material. Nunca tive tal a- 
tribuição . 

d) - Pui denunciado por atestar o documento// 
ne 7 referente a julho de 1965, da Renda Indígena na qual a / 
signatária do recibo de Cil|.60.845 é Neusa Maria Souza, sua fi 
lha e menor de idade, na época, tendo perfeita ciência do im- 
pedimento (fls. 1728). 

Nesta imputação nota-se o desejo de me preju- 
dicar a todo custo. Aqui, pode-se dizer alguém pensou assim:/ 
"Temos que arranjar qualquer culpa para êle" . Pois bem Neusa/ 
Maria Souza é minha filha e realmente recebeu Cif .60,845 por-/ 
que 'trabalhou muito, datilografando expediente do serviço. 

Atestei um trabalho honradíssimo, honestíssi- 
mo. O que não foi honesto foi o pagamento, porque foi muito/2^ 
pouco em relação ao trabalho executado. Se não fosse o espíri 
to de cooperação e compreensão que tenho não teria deixado // 
que minha filha trabalhasse no S.P.I, 

Para fazer o serviço bem feito, ela não era / 
menor, mas para me imputar uma transgressão estatutária apare 
çe sua menoridade e seu grau de parentesco. 

Pois bem: Atestei o serviço de minha filha // 
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justamente, por ser ela menor e ser eu seu pai, o maior respon 
sável perante a lei, por ela. 

Acredito ainda, çue aqui existe mais um ato / 
de maldade contra minha filha que foi humilhada pela Comissão/ 
de Inquérito pois foram lhe tirar de uma festinha de aniversá- 
rio, chamando a atenção de todos seus componentes que ficaram/ 
surpresos pela sua intempestiva saída, pois era quase noiva do. 
filho do dono da casa. 

Veja V.Exa. que as tramas que tentaram me en- 
volver não resistem a argumentos visíveis a luz dos olhos e / 
sem muito raciocínio. 

e) - Culpam-me por ser pessoa de confiança de 
DIVÁL JOSE DE SOUZA, meu irmão e tamhém por ter sido encarrega 
do das chaves dos códigos secretos com os Postos. Âs mensagens 
eram rasgadas após a transmissão, não ficando cópia e se refe- 
riam a venda de madeira, movimentação financeira, aviso de prjó 
xima chegada de Comissão de Inquérito (fls. 1729 e 1910). 

E uma honra para o defendente, ser irmão de/ 
criação de Divalj só nos honra aqueles que possuem qualidades/ 
positivas, e isso é fato no caso em análise, porque nunca me / 
foi dado observar qualquer ato menos digno de Dival José de / 
Souza, nas lides da Chefia da I.R.7. 

Qual o crime que cometi por conhecer códigos? 

Francamente nada de culpa encontro aqui. A // 
adminstração daquele tempo achou que deveria existir um código 
com seus subordinados. Êste foi feito e eu o conhecia, ainda / 
mais que esses códigos tinham a razão de espírito altamente be 
neficiário a Repartição a que pertencia e a causa que a mesma/ 
se destinava, como seja, na defesa intransigente das terras // 
das comunidades tribais, cobiça perene de inescrupulosos civi- 
lizados, foram essas sem diívida, as razões da elaboração de tão 
falado códigos. 

Dai, onde está o crime*? Em se ter segredo? | 

Para melhor elucidação vou transcrever o que 
diz o artigo 20? item VII do Estatuto dos Funcionários Públi-/ 
cos Civis da União: "A pena de demissão será aplicada nos ca- 
sos de : VII - Revelação de segredo que o funcionário conheça/ 
em razão do cargo" . 

Conclusão: O serviço público admite que haja/ 
segredo. Logo não há crime. Haveria crime se eu revelasse êss 
segredo para os outros. 

Digo e reafirmo com a convicção dos que têm \ 
em mente à elucidação dos fatos, que foram esse os assuntos // 
tratados nos códigos que tive o ensejo de conhecer. 

O assunto é por demais controvertido, ainda 
mais se se levar em consideração que a expressão caluniosa // 
consta do próprio depoimento do defendente, note-se como foi / 



(fls. 6) 

dito no início desta defesa, e ficou patenteado a coação de // ^ 
q.ue foi vítima o ora acusado, ensejando que assim procedesse:/ 
Exemplo típico é o da elaboração do código que faz parte dos / 
autos às fls. 1910, elalDârado por determinação autoritária do 
Sr. Presidente da Comissão, inclusive o Dr. Francisco Pessoa,/ 
também, autoritariamente e ameaçadoramente, determinou que o / 
defendente codificasse a palavra " DINHEIRO " , o q.ue não nego foi 
feito pelo defendente, que naquelas alturas dos acontecimentos 
tudo fazia para livrar-se dos seuB algozes inquiridores. Assim 
fica comprovado o intuito da Comissão em comprometer a todo // 
custo alguém que estivesse em sua mira. 

Qaanto a não existir cópia, nada tenho com // 
isso. Nessa alegada culpa, quanta maquinação houve, por de // 
traz do panol... ^lliUífe 

Como seohserva a finalidade era uma só, com-/ 
prometer. . . , comprometer. . . e comprometer. 

f ) - A líltima imputação é a de ter secretaria 
do Comissão de Concorrência para a venda irregular de sassafraz 
a MX \VEISE, no Pôsto Indígena "Duque de Caxias" na qvtal houve 
diversas irregularidades entre as quais ter sido feita concor- 
rência administrativa em Curitiba - Edital publicado em A ITA-/ 
ÇÃO jornal particular de Blumenau uma só vez, adiamento da con 
corrência sem motivo declarado, preço insignificante, um scícon 
corrente. Edital assinado pelo Chefe da Inspetoria, liberadãoá 
caução antes do fim do contrato (fls,2.805). 

Examinando esta imputação, com a cabeça fria/ 
e sem motivos preconcebidos, atenta-se apenas a infantilidade^ 
da meama. y 

Não sei porque secretariei esta Comissão, Tal 
vez porque não recusasse serviço algum. 

Parece-me que qualquer função por mim desempje 
nhada constitue crime para a presente Comissão. 

O papel do Secretário de uma Comissão, consis 
te simplesmente em documentar ou lavrar atos por ela pratica-/ 
dos mediante uma ata. Tanto que no seu final, as atas terminam 
assim: "e eu fulano de tal lavrei a presente ata que vai por / 
todos assinada" . 

Conclue-se que o papel do secretário é simples 
mente datilografar atos praticados pelos membros da Comissão e 
outros interessados. 

Como secret;5.rio da Comissão não vendi árvores, 
nem regular, nem irregular e tão pouco mandei publicar edital/ 
em qualo^uer jornal, bem como não tive poderes para adiar con-/ 
corrência. 

O Professor Eduardo P. Pessoa Sobrinho, comen- 
tando o artigo 219 diz na 9a. linha de sua obra "Manual dos // 
Servidores do Estado": Nos processos administrativos, sòmente/ 
a respectiva Comissão de Inque'rito e as autoridades julgadoras 
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deverão intervir. Por analogia n'uma Comissão de concorrência, 
o Secretário que não membro^da Comissão, nela não tem interven 
ção. 

O mesmo autor à página 958 da mesma o"bra na / 
6a. linha diz: "Entre os membros da comissão de inquérito, não 
se inclui o secretário, pois que, tendo este, tão-sòAente , fun 
ção auxiliar, como o próprio nome indica, não influi nas deli- 
berações da comissão. 

Conclusão: O Secretário não é membro de comis_ 
são alguma. É um simples ajudante autómato. 

Para terminar, acrescento mais esta: Em janei^ 
ro deste ano fui designado para secretariar outra comissão de 
inquérito administrativo. Êste funcionou no Departamento de Pro 
moção Agropecuária no Paraná. Será que tenho culpa por mais // 
esta designação? 

Em conclusão suplico aos mui dignos informan^ 
tcs e julgadores desta defesa, seja a minha situação incarada/ 
com justiça no sentido de ser eu absolvido de faltas que me fo 
ram atribuídas. 

Cíi3!4tiba, 7 de maio de 1^8. ji 
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ILMO. SR, PRESIDEm DA COMISSÃO DE IIÍiUéRITO ADMINISTRATIVO INSTAURADA PEU PCB-' 
TARIA MINISTERIAL Na 78/68-MI. 



RIO DE JANEIRQ-Guanabara 



RENATO FERREIRA DE SOUZA, infra-assinado, ocupant» do cargo / 
de Trabaikador nível 1, do extinto Serviço de Proteção aos índios, presentemente/ 
c©m exercício na 7a. Inspetoria Regional, em Curitiba, Estado do Paraná, vem mui 
respeitosamente a presença de V.Sa, apresentar defesa da acusaçã© que lhe foi im- 
putada no processo de trata a Portaria supra referida, como passa a expor: 

Versa a acusação sobre o tópico: 
1 - TENTATIVA DE AGRESSÃO A SUPERIOR HIERÁRQUICO NO RECINTO DO/ 
PÔSTO COM AGRAVANTE DE ALICIAR ÍNDIOS PARA AJUDÁ-LO(fls. // 



I 
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1 - A acusação não procede, não cometi ato de afjressão, nem 
tão pouco aliciei índios para tal fim, - é uma inverdade. Quando © Sr, Fernando / 
da Cruz chegou no Posto eu estava na oficina de carpintaria, atendendo as minhas/ 
obrigações, nem siquer vi; fui chamado por um índio dizendo tem "gente", demo- / 
rei-me um pouco a atender, pois eu estava trabalhando, mas ainda sem saber de quem 
se tratava. Quando cheguei encontrei o Sr, Fernando, irritado, perguntando pelo// 
Encarregado do Posto, com palavras grosseiras e ofensivas, a isto eu repliquei, // 
dizendo não aceitar as suas ofensas, mas com educação e respeitoj quanto ao dizer/ 
que aliciei índios e ©utraspessoas para agredí-lo não é verdade, como também não// 
obstei em nada, pois só fiquei sabendo de quem se tratava quando cheguei ali em 
sua presença e dali não me retirei j o Sr, Fernando demorou-se muito pouco, visto/ 
que o Encarregado nao estava, no momento, mas também não disse o que queria nem o 
que pretendia; retirou-so, sem nada mais. 

Apesar dos fatos terem ocoiridos como acima foi dito, por re- 
presentação do Sr, Fernand© Cruz, junto ao Diretor, na época, fui pimido com uma 
suspensão de 30(trinta) dias, conforme junto fotocópia autenticada da Portaria na 
112, de 29/12/65. 

Diante do exposto e finalmente, é meu dever solicitar a essa / 
Douta Comissão que julgue irapsjocedente a acusação por que fui indiciado para apre- 
sentar defesa e por outro lado reconhecça a rainha inocência no fato que por incon^ 

preenção de superior fui punido imerecidamente, MSO PODENDO SER PUNIDO NOVAMENTE 

PELA MS3MA FALTA ./ 

Curitiba, 7 de maio de 1968. 



* Renato Ferreira de Souza ^ 
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Tlm» Snr. Í/.T5. Preslclente fia Corsi e^Sío de Tnouérito Tnstr i r> 
T>elP "Portnr' e 7^"^, de (^e Varço 196B(JoExm8 senhor l/isistro 

fio "^nterln . 



Dçfeaa de ''^ncisco Josá "'^ielrn. f^os Sartor, serviíor fLpo,"9.)tído do antigo 
Serviço d© Proteção e.os Tndi'^s: - 




Ttem Tt- 

Acuftndo pelft co prr. de ?0 fvinte) toiiros T^TSLOK, no Ti/unicípio de Ajiicuns, em Goiaz 
pprn reproducpo nn """azenda do Bananal e que atí o momento nSo -foram entregçues(fòl. 
n*15^5 do ProceRSO^. iCverd^fie que comprei estes touros do Snr, Epaminondas, na- 
quele 'tmicípio, no mês de "Dezembro de 1964 e permaneceram nas pastagens dos cam- 
po» daquele ^idadSo, stá que fosse possivel leva-los p3.ra a Fazenda do Bananal e 
isto porque as grandes chuvas e cheias dos Rios, naquela Região do Brasil, se oca- 
sionam nos meses de Outubro a Maio, quando começa a baixa das águas e somente é 
possível chegar na Tlha, por terra., pelo "Vao" do Rio Javaé e foi este o motivo 
por que deixei estes touros naquela Fazenda e iriam ficar até í%io seguinte, lo- 
go que desse passe o Rio Javaé. I^as aconteceu que nos primeiros dias do mês de 
Fevereiro o "Diretos, ^'a.lor Luiz Vinhas Weves me chamou em Brasília e me deu co- 
nhecimento de que a Tlha do Bananal naS pertencia mais à administração da 
Tnspetoria, que havia ligado dlretamente á Diretoria e ciue eu não tinha nada mais 
cora a Tlha que quslouer responsabilidade © toda a atlvidade era consigo, Dire- 
tor, e ssslm e nor isso, nSo voltei mais â Ilha, visto q\ie nada mais eu teria aee 
fazer a1í;e, entSo, T>edí, de Imediato, o meu retorno para Cviritlba, como ^íz; ~ 
Quanto «os touro=! que iriam ser levadof^para a Ilha, no mês de "aio, logo desse pas- jjp 
sagem o Rio Javaé, ficaram por conta do Diretor, Vajor >Teves e de então nada mais 
eu soube ('e láj 
Item TT;- 

Mo ftil conivente da vendr irregular de 500 rezes e cerca de 200 abatimento na 
Fazenda Xaraiá, nha do Bananal (foi. 1687). ^^Ordem ('e serviçodo Diretor, Major 
ITeves, Ordem de ServiçoTiro 9? d© 14 d© Agosto d© 1964 fui autorizado a vender "o 
gado excedente e disponível", da Fazenda Karajas; para isto publiquei Editais e 
comT)a,recprí»m alguns interessados, inclusive uma Firm de Belém do Pará, Marquei 
dia e hora para. abrir as Propostas com a presença dos interessados, o que foi 
feito, por uma comissSo que designei composta pelo inspetor 12, Dorival Pamplo- 
na, presidente, Gentil Espirito santo e Salin Costa, todos funcionários. Foi ven- 
cedor o f;r, Gilberto Santana com a maior oferta de 3lír. 57, 000- (trinta e sete mil 
Cruzeiros) por unidade e for^í.m vendidos 201(duzento3 e um) boizinhos de 2 e 3 a- 
nos de ld'>de, de cuja importância foi prestado conta á Diretoria. Quanto á de- 
mais venda e abatimento de 200 (duzentas) rezes nâo é do meu conhecimento, nem sou 
sabedor, sem dúvida eu nSo estava ms-is em Goiaz, portanto não posso ser aponta- 
do como conivente daquilo qxie eu não tenho culpa alguma. Eu de Goiaz» logo saí^ 
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8S.Í assiFi que o Diretor me deu conhecomento que em priMBiros de Fevereiro desli- 
gou a Uha do Bananal da 8t Inspetoria, como eu disse acima, no Item I. 
Ttero TTT;- 

Diz:- tebriagavB.-se em serviço a ponto de ten^ o suicidio(fol.l734) . Quanto â 
embriaguês ê injurioso, nunca pratiquei ato de embriaguês em minha vida e nem i- 
ria faze-lo em serviço; quanto â tentativa de suicidio é imaginoso; o oue aconte- 
ceu foi um acidente, quando eu limpava e lubrificava um revolver de calibre 32, 
dentro de minha casa, aqui em Curitiba; por descuido ficara uma bala e daí o aci- 
dente que me atingiu no lado, mas sem qualquer consequência; 
Item r'';- 

Tiiz:- "Demando em Monoai e também no Fioravante , onde vendeu pinho (foi. 1754 ) . 

Wuncs. vendi pinho, nem no KTonoai e nem no Fioravante-não é verdade; 

Ttem V;- 

Dizí- Irresponsabilidade funcional, conforme denuncia de Oficiais da TTab ao Vk- 
jor Luiz Vinh8.B Neves, por embriguês no "bananal* (foi. 1734 ) . Isto ê injurioso, 
nunon. pra-tiquei atos de embriagues em minha vida e muito menos em serviço. Eu - 
pouco parei na Uha, sempre em andança pelo interior; estive na Serra do Ronca- 
dor em contato com os índios Xavantes; desci pté o Rio Tapirapé, na Tribu dos 
índios do mesmo nome, 9 percorri grande parte do interior da Ilha do Bananal; 
logo assim nSo me sobrari? ^evpo para andar de bebedeira, im Ilha; ora, se real- 
mente eu tivesse cometido estas irregularidades o Diretor devia ter me suspendi- 
do e dispensado das funçSes que euexercia na 8» mspetorèa, mas isto não aconte- 
ceu; fui eu que pedi a minha dispensa das funçSes e o meu retorno para Curitiba, 
pelas razoSs 9a« explico no Item l;-. 
Item VI;- 

Diz:- Tarticipou do gasto de C$r.9Í^OO,000- da farra em Florianópolis (foi. 1759.) 
Realmente eu fui à Florianópolis, a convite do 3r. Fernando Cruz, então chefe 
da TR7, bem cora mais alguns funcionários. O Sr. Fernando destinava-se a receber 
os Títulos das Areas inriígenas dos Postos Duque de Cajcias e Selistre de C?fmpos 
e por isso desejou levar mais alguns funcionários para assistirem ao ato da en- 
trega dos Títulos dessas Areas e assiíi chegado em Florianópolis dirigiu-se á 
Repartição incumbida de fazer a entrega dos mesmos; apóz esta cerimónia convi- 
dou o Titular daquela Repartição para um almoço no Hotel onde estava, o que foi 
realizado com a presença daquele alto funcionário e maia os que acomparhavara a oo 
mitlva e nada mais eu ví, nem soube de qualquer extravagância; e, em quanto teria 
montado a despeza daquele almoço, também nSo fiauei sabendo, ma.s se tratav-^. de nm 
almoço normal ;-.-.-.-•-.-•-•"•"•"•"•"•"•"•'"•'•"•■"•" •"""•"*" 
Ttem y-^T;- 

Diz:- Responsável pelo suplicio de índios no "Tronco*( foi. 1824) . NSo posso ser 
nem sou respcnss-vel por castigo de índio no "Tronco-; este uso sempre foi de ínê 
dlo KaingBng e eram os chefes tribais que criavam e inpingiam o castigo; quando 
cheguei em TTotioai já existia este castigo; entSo procurei substitui-lo por um tra 
lho qualquer e que era, sempre a limpesa dos arredores de seus ranchos e isto en 
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necessário persirnSir os próprios chefes indígens, pois se tr atava de uso e costa-r^.e 
aa tribu, o que s6 se pode muflar - o uso e costume da faribu - pela persuasão, ma^, 
felí?mente, consegui a"bolir o "tronco", porem, depois de minlaa saida nas sei mais 
o que fizeram e o que fizeram depois não poderá recair na minha resabilidade,àigo, 
responsabilidade. 



Sr. Presidente da Comissão de Inquérito. 
Teho por feita a minha defesae respondido a todos os sete Itens que me a-cusam, 
cora injurias que me atiraram» _ 

ÍBtou ?iposent?t do, cerca, dé dois anos, com 56 de serviço e 60 de idade e al- 
quebrado pela sau(^e e os anos e pelas peripácies de uma vida de interior e ser- 
tão e não possuo uma. casinha, prépria, para eu morar - pago aluguel. Assiip, nesta 
altura, da vida nSo esperav tanta miséria que me jogaram, Que me acabrumhou bastan- 
te - tenho filhos para dar satisfações e educaçSo, se puder. E assim dito, espero 
e confio na .Justiça. 



Curitiba, 6 de Maio de 1968, 
/ 



I 

i 




p ROCURAÇlO 




Pela presente procuração, nomeio e constituo 
mea bastante procurador cora poderes ad judicia e extra o 

Sr. Dr. -^--^--^ p ^..^..., h.n.^1.3ro ^.^P^o^advor^^do, 

para requerer vista de autos e certidões no processo admi- 
nistrativo instaurado no Ministério do Interior, para apu- 
rar irregularidades no Serviço de Proteção aos índios, po- 
dendo substabelecer. 

Curitiba-PR., l8 de abril de 1 968 





Hamilton d^ Oliveira Cast: 





ILMSS. SES. PRESIDENTE E I3EI,IA.IS íCEIfflROS DA COMISSXO DE INQUÉRITO 
ADMINISTRATIVO ( PORTARIA N2 78/68 -MI.) 



HAMILTON DE OLIVEIRA CASTRO, Coronel da Polícia 
Militar do Estado do Paraná, ex- Diretor do extinto Serviço de 
Proteção aos índios, domiciliado e residente em Curitiba, Esta- 
do do Paraná, à rua Goiás n9 241, vem mui respeitosamente apre- 
sentar a V.Sas., a sua defesa relativamente as acusações que 2he 
foram imputadas no processo de que trata a Portaria Ministerial 
acima transcrita, na forma seguinte: 

1 - PAGOU ALUGUSIS DE SEU APTS PARTICULAR EMBRA 
SÍLIÀ COlít piNHElSO" ^ mDA~INDlGENA ; (PLS. 




4166 ; 94T?T151») ; 

1-0 apartamento em referência, era, pelo então 
G.T.B., destinado a moradia do Diretor do S.P.I. Acontece que o 
pagamento dos aluguéis estava atrazado em vários meses e para £ 
cupá-lo, o defendente se viu na contingência de saldar o débito, 
visto que o G.T.B. suneaçava inclusive, de não mais ceder o im6 - 
vel ao S.P.I. Como a " RENDA INDÍGENA " , não é " RENDA PUBLICA " e co 
mo o Diretor é o gestor dos bens do índio, resolveu satisfazer a 
q.uela exigência do G.T.B. , com dinheiro da citada " RENDA INDÍGE - 
NA" , tendo ainda o escrápulo de submeter o competente processo à 
apreciação Ministerial. Ouvida a seção competente que se manife£ 
tou favorável q.ue fÔsse o débito resgatado pela " RENDA INDÍGENA " 
uma vez q.ue não dispunha de recursos orçamentários para tal fim, 
diante do expôsto fui autorizado pelo então Ministro Sr. Dr. Se- 
vero Gomes comprovar a veracidade do que afirmo junto o (DOC.Nô 
1). Após o pagamento dos aluguéis atrazados, foi efetivamente 0- 
cupado o apartamento pelo defendente, que daquela data em diante 
passou a efetuar o pagamento do numerário correspondente do seu 
próprio bolso, como se poderá comprovar facilmente, consultando 
ao órgão recebedor( G.T.B.). 

2 - DEIXOU DÍVIDA DE SUA HOSPEDAGEM NO HOTEL AMA 
ZÒNÁS , M MANAlTg ," PlGA COM DINHEIRO DA RM5I 

indí&enST repor ncWT3T8^ ( ?ls. 43'4BT ; 

2 - Quanto a este item tenho a informar, que em 
viagem de inspeção a la. Inspetoria Regional sediada em Manaus , 
Amazonas, o defendente hospedou-se no Hotel Amazonas em companhia 
do DR. HILTOIT BRANDSO, então Delegado de repressão ao tráfego de 
pessoas da Polícia Pederal de Brasília. Esse Delegado viajava em 
objeto de serviço em companhia do indiciado, com a finalidade de 
apurar em conjunto, irregularidades praticadas por funcionários 
do S.P.I. 40 deixar o Hotel e solicitar da gerência do mesmo á con 
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ta, foi informado que já estava paga, vindo a saber que por cortezia 
do Chefe da Inspetoria, Sr. G-ilberto Pinto Figueiredo Costa, foi a / 
mesma saldada. Jamais passou pela mente do indiciado de que tal des- 
pesa seria paga pela " RENDA. INDÍGENA " , pois se assim f Ôsse não acei- 
taria como creio piamente que também não aceitaria o DR, HÍLTON BEAN 
dSo, figura inatacável, uma das grandes reservas morais da Policiais 
deral. 

3 - COMPRA DE m. TELEFONEPARA SUA RESIDÊNCIA PAGO POR MÊ 
RENDA IIDIGENA AO DR. LIDIO DINIZ HENRIQD^ 1l,gr:gigPI 
gig7 ^4^T7:^Tg4r4lF7 ; ?IF8 ; 154t ; l5IBT ; 

3 - Efetivamente o defendente adquiriu por conta pró - 
pria o aparelho telefónico nS 2-078?, pertencente ao Dr. Lidio Diniz 
Henrique. Como estava constantemente viajando no interêsse do Servi- 
ço, o defendente encarregou dos contatos, em horário extra expedien- 
te, os funcionários Benedito Pimentel e Luiz França Pereira de Araií- 
jo, tendo deixado com o líltimo a importância de NCR$500,00( QUINHEN- 
TOS CRUZEIROS NOVOS), para o respectivo pagamento. Uma vez efetuado 

o negócio em caráter estritamente particular , não parece ao defenden 
te como não parece a um sereno julgador, que aja irregularidades em 
tal processamento. Tendo o vendedor fornecido ao indiciado em cará - 
ter também particular , um recibo dando quitação ( DOC. N22) anéxo ao 
presente. 

4 - DEIXOU m INSTAURAR INQUgRITO AIMINISTRATIYO CON - 

TRA O SR^ BOANERGES" FAGUNDES DE OLIVEIRA , APESãS 
DE TlÍR CONHEClMJjlNTO DO FATO O^RRIDO NA ILHA DE BA 

1£n£E7 através do reIatõrio de nilo vWldSõirfi^, ~ 

mn — 

4-0 fato foi, na ocasião, motivo de averiguação por 
parte do próprio Gabinete do Ministro, por solicitação do defenden- 
te, como também, o foi pela própria Polícia Federal que melhor pode 
rá dizer a respeito. O Sr. Newton Costa assessor do Ministério para 
assuntos parlamentares, sindicou o fato devidamente autorizado pelo 
Gabinete do Ministro, tendo os respectivos processos vindo às mãos 
do defendente que os submeteu à apreciação superior, através de en- 
caminhamento ao Gabinete do Sr. Ministro. Ressalte-se nesta oportu- 
nidade, que na época o defendente encetava verdadeira ação de mora- ^ 
lização no S.P.I., com abertura de vários inquéritos para apurardes 
mandos e assim sendo não deixaria de tomar conhecimento de tal quei 
xa, como também apurar devidamente. 

5 - MANDOU DIVAL JOSE DE SOUZA, VENDER PINHO SERRADO 

EM FIORAVANTE ESPERANÇA E CACIQUE CAPANEIVEA POR CO 
LETA DE PREÇO( FLS. 1735); 

5 - Quanto a êste item devo informar que houve equív£ 
CO dessa Douta Comissão, visto que, no P.I. Cacique Capanema não liai 
ve nenhuma venda, e sim liberação de madeira já cortada por conta de 
um contrato celebrado em gestão anterior, cujo produto pertencia a 
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firaia SERRA.RIAS REUNIDâS imíSoS PERMDES S.A\, e se encontrava^ 
apodredendo naquela área. Relativamente a venda efetuada no P.I. 
Fioravante Esperança, trata-se de madeira serrada estocada, pro 
veniente de gestão anterior, e q.ue foi providenciada a sua ven- 
da a fim de minorar a situação aflitiva qne se encontrava o su- 
pracitado Pôsto Indígena, com. imensos débitos, também, contraí- 
dos por gestões anteriores, bem como, para atender as necessida 
des da 7a. Inspetoria, para pagamento de pessoal atrazado e ou- 
tros encargos inerentes à assistência aos índios, valendo dizer 
qae o produto dessa venda teve a finalidade altamente benéfica 
no soerguimento do conceito do Serviço, na região de Palmas, no 

6- AUTORIZOU SEBASTiXO LUCENA DA SILVA A VENDER 

A PROPagAO AGRÍCOLA m CACIQUE DOBLET?LSTlg67) ; 

6- O defendente realmente autorizou o recolhi- 
mento do numerário da venda de cereais, uma vez que os recursos 
indígenas, eram movimentados com discricionária aplicação, no / 
custeio de todas as despesas necessárias ligada a proteção ao ín 
dio e o defendente como gestor deste PATRBCONIO PRIVADO , tinha / 
condição para fazê-lo, 

7- PELA OSI IT673 , VE 07.10.66, MANDOU DIVAL LI- 
BERÃR lT21Õ" ^ZIAS m PINHO SERRADO A FAVOR 
M"^SMA EÍRMA, APESAR DO PARECER N6?13-H« 
M 19.7*65', DA CONSULTOMA G^RAL DA R^TOLI- 
^(~DOT-"lLS~85Mr(^ • 32^3 ; 311^ 

7- Jamais o defendente autorizou prosseguimento 
dos contratos atendendo ao que determinava o parecer em referên- 
cia. A liberação em questão, era de madeira serrada em contratos 
feitos por gestões anteriores q.ue estavam apodrecendo, tendo a / 
firma em apreço pago o total do contrato, sendo consequentemente 
a madeira excedente de propriedade da firma, 

8- AUTORIZOU A VENDA SEM CONCORRSNCIA DE 1.500 
HOZIAS DE TÁBUAS DE PIMO EM SELÍ^TW " l3g "gSM 
POS A ERNÂNI COUTINHO AO PREÇO DE 

QUANDO DIVAL RECUSARA AO ^C5 'm gOggl^jf^O 
jL' MADEIREIRA LIMA LTDA ; EM 28.0^ 57CFLS.2»b6 
ã 2868) .POR ACHAR INSIGNIFIC ANTE. PREJUÍZO - 

NC^r ?735õToõXFL5.^gg9T ; 

8- Efetivamente foi autorizado na minha gestão 
ao Sr. Di vai José de Souza, então na Chefia da IR7, a venda de 
1.500 dzs. de madeira serrada, por fôrça de \im contrato em ges- 
tão anterior, restando ao SPI, o aproveitamento dessa madeira pa 
ra que não se deteriorasse totalmente. No le aviso era condição 
indispensável que o lote f^sse pago à vista e que não encontrou 
ofertante. A importância de NCRS12 .200,00( DOZE MIL E DQZENTOS 
CRUZEIROS NOVOS) pela firma Madeireira Lima Ltda. , em pagamento 
parcelado, razão porque não foi concretizado o negé cio. Poste - 

riormente, como já foi citado acima, tendo em vista o longo tem 
po decorrido da primeira oferta e como a referida madeira esti 

-continiía- 



PIS. -4-^ 

vesse cada vez mais se deteriorando, aprovei a sua venda, A VISTA, 
pelo preço de NCR$10.500,00( DÊZ MIL E QUIMENTOS CRUZEIROS NOVOS) 
o melhor ofertado na ocasião. 

9 - DETERMINOU O PAGAMENTO DO ALUGUfiL DA. SEDE DA 

iR-7 piaa ~EMr indígenst £pM£R~D^N^i5Nm- 
!Fg, ipuBEicrRr x ngTNm dc diariu ^igmn so 
ggRAi^A , DmiR gR~Nr"gmr5ui£ T"g?s~cg B5Em: r" 

com DA LEÍ 4^.~90gT m I0.lg.g5, ARIP.4S- AMCO 
'4 - P0TSER~EgECt?!I!í70^ 5Tl!aT Tr(»':^.~S.P.T.3. 
IJ.O .U=~13ESPE5IS~5Q^MEB^3 .r.OTo^DESÍ>í!S]S:s"" 
EE ^CtTSTE IÕ- 3.1»T:TP n5WlgUS~ DE T^gm05 -lÕ'. 

gg-'" i;gg'AgX o seij^veis e imcveist vesba oiROAiffiN - 

miA' ) A DETMiNX g Xg T3ATAM DE 14 ílEEEEE-SE~S: 
HitTStnSlg A!!?RAZADOS C M. 2^29")T 



9 - Como gestor do ■'^ATRIMONIO INDIGENA, e responsá 
vel pelo bom nome da Repai*tiçãõ, autorizei o pagamento por contada 
BEOURSOS PRÓPRIOS , dos aluguéis ^já em atrazo(8 meses). Tal medida 
se justifica plenamente, porq.uanto a locadora do imóvel já estava 
em vias de entrar com ação de despêjo do prédio onde funcionava a 
7a.,Inspetoria Regional, providência que julguei e julgo acertada, 
evitando um vexâme de despê jo na Repartição que me cabia por dever 
funcional, zelar, 

10- EMPRÉSTIMOS DE DINHEIROS POBIICOS A FUNCIONA - 
RIOS ( PIST l5'27 ; 1539í ; 

IM- Efetivamente o defendente adiantou vales a Ser 
vidores eventuais e provisórios admitidos para pagamento contra r_e 
cibo, a base mais ou menos correspondente ao mercado local de tra- 
balho. Vales êsses, que permitia aos mesmos a própria sobrevivên - 
cia, uma vez que com os seus salários atrazados, não tinham condi- 
ção de continuarem prestando sua valiosa colaboração ao S.P.I. De- 
vo acrescentar que sendo a RENDA IFDÍGENA , movimentada com discri- 
cionária aplicação, e sendo Diretor do S.P.I. e os Inspetores Che- 
fes, gestores do PATRIMÓNIO INDÍGENA , nada havia que proibisse tal 
movimentação. Os vales em questão, eram resgatados pelos beneficiá 
rios quando recebiam seus correspondentes salários. 

11- PALTA m ECAglO NO CUMPRIMENTO DOS DEVERES POR 
NiO TER PUNIDO SEBASTiAO ÍXMINGOS DA SILVA , - 
QUANDO DENUNCIADO POR VENDA m 15 REZES NO POS 
TO INDÍGENA MARIANO DE OLIVEIRA . EM MINAS GE - 
RSIS Ç PLS.~1480) ; 

11- Depoimento confuso e contraditório do servidor 
AUGUSTO DE SOUZA LlSo( PLS. I48O). Que a princípio acha q.ue não hou 
ve venda e mais adiante retifica o nome do possível vendedor. Infor 
ma também, que o fato foi comunicado ao Diretor substituto. Como p£ 
daria o titular responder ? - O defendente só pode afirmar que to- 
mou em todos os casos que se constatou irregularidades em sua ges- 
tão, as providências urgentes e moralizadoras, razão aliás, de sua 
nomeação para Diretor do S.P.I. ( DOC; N^V) 

12- TRANSPERENCIA M CESSSO GRATUITA E DEFINITIVA 
^ SM VI ATURA MARCA CHEVROLE T Ç- 14» 1963 -01^ 
BINE DUPLA, m PERFEITO ESTADO PUNCIONAIM- 
TO PARA A POLICIA RURAL DÓ ESTADO m MINAS GE- 
RAIS, SEM OBEDIÊNCIA AS FORMALIDADES LEGAIST" 
PLS . 1481) ; 
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12- Paro eqttívoco, dessa Dodrta'''^õmissão , não exis- 
tiu transferência definitiva do citado veículo a Polícia Rural de 
Minas Gerais e nem poderia haver. Houve isto sim, acôrdo para a Bo 
lícia Rural auxiliar a recuperação dos índios Maxacalís, que esta- 
vam em situação de verdadeira calamidade, por falta de recursos e 
negligência de alguns funcionários. Do acôrdo em téla, tomou con3ie_ 
cimento o CONSELHO NACIOITAL m PROTEÇSo AOS ÍNDIOS , que a título dp 
experiência, resolveu testar à ação honesta da Polícia Rural de Mi- 
nas Gerais, aprovando uma proposta daq.uela Corporação Militar. Poi 
então entregue a mesma, a viatura em referência para melhor atendi_ 
mento dos seus propósitos. Qualquer observador constatará que na - 
porta do veículo tem a inscrição "S.P.I." - Pôsto Maxacalís. A Po- 
lícia Mineira tem proporcionado aos índios, relevantes serviços, A 
crescente-se que a pintura usada na viatura em análise com as cô - 
res da Polícia , teve como objetivo a sua conservação, como também, 
demonstrar aos exploradores dos índios que os mesmos doravante es- 
tão sob a proteção daquela Corporação. A corretidão desse ato foi 
perpetuada, uma vez que o sucessor do defendente, houve por bem ra 
tificar todos os atos a respeito. 

13- RECEBIA GRATIPICAglO MENSAL DE NCR$430,00 POR 
CONTA DA RENDA INDIGENA , APE^R DE OCUPAR CARGO 
EM COMTgSÃO , atribuída por SI PRÓPRIO ( PIS. 13 37 ); 

13- A afirmação acima constata a leviandade do seu 
depoente. As gratificações do Diretor do S.P.I. , na gestão do de - 
fendente, eram pagas pela USAID, através de acôrdo na época com o 
Ministério (MA ) . Tais pagamentos eram feitos através de cheques visa 
dos e facilmente comprováveis. Na verdade se cogitou do recebimen- 
to por " RECURSOS PRÓPRIOS", como era de praxe. Todavia o defenden- 
te assim não admitiu por não lhe parecer legal, 

14- DEIXOU CONTIN UAR A EXPLORAÇÃO DE CASSITERITA , 
EM RONDÕNIA, APESAR DA PRO IBigl g MINIS TERlIUÇ 

TO nmI ; 

14- Quanto a êsse item tenho a informar que ima das 
primeiras medidas tomadas pelo defendente, ao ter conhecimento da - 
exploração, de cassitçrita;^ foi suspender à autorização para tal ex 
ploração, tanto que, fôra efetivada pelo Gabinete do Ministro com a 
participação do indiciado, gestões junto ao Govêmo de Rondônia pa- 
ra recisão do contrato até então existente. Que o defendente em reu 
niões com os assessores do Ministério e o Governador de Rondônia, / 
reafirmou o seu ponto de vista pela não exploração de Cassiterita , 
concordando com o defendente as autoridades que terminaram com aqu_e 
la exploração. Se houve exploração posterior, foi sem o conhecimen- 
to e autorização do defendente. j(H 

15- AUTORIZOU SEM LIC ENÇA MINISTER IAL SEBA STIÃO LU- 
CENA DA Sim r TmER"HA.DElRA NÕS PÒSTÒS ÍA~I. 

rTtTpls. 37'g4 ; 373iT ; 
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15- A Ordem de Serviço em réfe^ncia ê de uma cia 
reza meridiana e diz do aproveitamento da madeira derruToada em de 
corrência da abertura de uma estrada feita pelo Estado de Santa - 
catarina. Obra essa considerada de utilidade ptoica. Como gestor 
do PATRIMÓNIO INDI&MA, jamais poderia deixar due apodrecesse ou^ 
deteriorasse a madeira derrubada pelas razões expostas. Autorizei 
a sua venda aue foi feita de forma regular e ob^etivando antes de 
mais nada minorar as dificuldades oriundas da falta de recursos. 
Não vejo nessa acusação, nenhuma irregularidade aue pudesse ser a 

pontada. .^.amnn tía rw-p-RTA m IR-9, O SR ALBERICO SOA - 

èl™m^^^ It^dI TÊR-^LIZ^ 

Sii'E^lsisiiiAiu w^m imrmM- 

16- Houve nessa acusação mistificação e intuito 
de ocultar a verdade. O afastamento de Alberico Soares Pereira,da 
9a IR., foi processado em virtude de ter êle acompanhado elemen- 
tos de fiima interessada na exploração de cassiterita, até o lo - 
cal onde pretendiam se alojar. Implicando desse modo o nome do S. 
P I. e deixando transparecer aquiescência do órgão naa.uela transa 
ção. Tive conhecimento da denteia através do aabinete do Governa 
dor de Eondônia. A prud^encia aconselhou o defendente a substitui- 
ção do Sr. Alberico, visto que, o defendente como Diretor do S.P. 
I e o próprio Mnistério não estavam dispostos a permitir a ex- 
ploração daquele minério. Facilmente se comprova junto ao Govêmo 
de Ro!dônia através de seus arquivos ( VISTO QUE O SPI EOI COHSTBil 
DO PELO POOO) da veracidade dos fatos sÔbre a cassiterita, como 
também, se comprovará o ato do defendente e a sua perfeita corre- 
ção no fato» 



9 1 f 1 = = = 

Assumi a direção do Serviço de Proteção aos ín - 
dios, em época bastante tumultuada, encontrando dívidas num mon- 
tante aproximado de NCR$ 220.000,00( HJZEHTOS E VINTE MIL CRUZEI- 
ROS NOVOS), constatando ainda de início um avultado niíiuero de ir- 
regularidades e desmandos, vi-me na obrigação de agir com energia, 
a fim de coibir novos abusos por parte de funcionários relapsos de 
há muito habituados com a impunidade. Determinei à abertura de vá- 
rios inquéritos administrativos na esfera de minha competência, so- 
licitando a instauração de outros quando fugia a minha alçada, di- 
lip-enciando no sentido de ser fornecido à autoridade competente as 
facilidades que estivesse a meu alcance, procurando dessa forma es 
coimar o (Srgão de elementos perniciosos, razão porque fiquei sendo 
alvo, por mrte dos atingidos de severa campanha, com o intuito de 

- continiía - 



Pie. - 7- 

desmoralizar-me e com isso afastar-me do <ár|â, facilitando as - 

sim a consecução de seus olojetivos. 

Após muita luta e persistência, contando inclu - 

sive com a colaboração da Polícia Pederal e Ser^^iço Nacional de 

Informações, forain expurgados alguns elementos nocivos ao Servi- 
ço, ficando a medida como exemplo, para muitos. 

Extranhei q.ue elementos iDanidos pela Revolução, 
como incursos no Ato Institucional, por corrupção tenU^ presta 
do depoimento a essa Douta Comissão, sendo levado em considera - 
ção acusações caluniosas desses elementos, acusações muitas das 
duais já devidaonente apuradas em processo regular, onde ficou com 
provado a malícia desses elementos em atingir pessoas ^ue com / 
êles não compactuassem ou aue oferecesse resistência as sua ma^ui 

nações. , j. r'^ 

ira curta estadia a frente do Serviço de Proteção 

aos Índios, sempre procurei servir com denodo a causa indígena e 
se mais não fiz, foi por falta absoluta de recursos, obrigando- 
me a lançar mão da chamada RElim INDÍGENA para atender as neces- 
sidades mais prementes dos índios e da Repartição, uma ve^. due as 
dotações orçamentárias alem de irrisórias nem chegaram a ser dis 
tribuidas, ao passo que os problemas se avolumaram-se a ponto de 
ter q.ue solicitar minha exoneração em caráter irrevogável ao Exm- . 

Sr. Ministro do Interior. 

Tenho a conciência tranquila do dever cumprido / 
restando a essa Douta Comissão o reconhecimento dessa verdade, ex 
cluindo -me do Processo Administrativo que ora respondo, 



pu3íitiba, 7 cLe 

QjjUxjL ^ 
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Hamilton de 0Íiveií«r-íJ3Sirrã 
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Sr. Subchefe do Gabinete 



Ifo expediente anexo, o Diretor do Serviço de Proteçio aos índios 
solicita autorização para liquidar o débito no montante de Cr$ 1.098.161, - 
decorrente de alugueis atrazados do apartaaento cedido pelo Grupo de Traba- 
lho de Brasília, para residência do dirigente do referido Serviço. 

A divida em apreço corresponde a alugueis vencidos em IS de Ju- 
lho passado, data em que o atual diretor do S.P.I. passou a ocupar o apartut 
mento em questão, assumindo perante o GTB a responsabilidade pessoal pelo pa 
gamento do seu alunei 4 demais despesas. 

Se^ndo esclarecimentos prestados pessoalmente pelo Diretor do 
SPI.aesta Divisão, dispõe aquele órgão de saldo da renda indígena arrecadada 
anteriormente à data do ato que determinou passasse ela a ser recolhida ao 
Fundo Federal Agropecuárlo. 

Por outro lado, há a considerar que os recursos postos à dlsposJL 
çâo da D.M. para atendimento de dívidas de alugueis ( la cota: Cr$80.000.000 
e 2a cota: Cr$ 70.000.000) estão sendo insuficientes para cobrir todas as des 
pesas, "fiSò"' só iílji. exercícios passados como as do corrente ano, resultantes de 
insuficiência de recursos orçamentários próprios. 

Trâttíndo-^--í*9- pecur8o» eJCTra-orçamentárioa, a serem aplicados pe 
lo Diretor do a.P.I. na qualidade de tutor dos índios , nada impede qiie os - 
ráie^mos ténham a' cíestinação que se pretende dar no expediente em apreço, por 
se trat»r de ftat^dQ joão i^tingido pela determinação de recolhimento da Renda In- 

dígena ao R.F.A.Í*. 

Opina, portanto, esta p',|l«. poí' que seja a matéria submetida a au- 
tor! xaçio do á*-; Ministro, encaminhando o S.P.I. a dociimentação corresponden- 
te ao CoéMiha do Fundo Federal Agropecuárlo, Juntamente com o extrato de con 
ta-'-corrente e «'•■ais documentos que pomprovem a aplicação total do saldo exis 
tente e o consequente encerramento ^da, conta bancária. 



I 
1 



Em 22 dê setembro de 1966 



I 



Heloísa E. Suckow de Oliveira 
Diretora da D.M. 
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Reoebl do Sr. CoroBel BamlltoB de OllTelsa Castro» a 
ImportaBola aeima de Ctl^O.OOO (qulalieiiftos mil croselrea), «m 
Safl&iBCfitc da ceaeão de direito ao uso do aparellio %elef ôxiloot 
de Bt 2«-07~87, InetaXado bo apartomeoto 102, l»looo 2, S. Q. S., 
Beata Caplt&ly coasoaote eoaata da llata teleférica do e- 
xerefcio em oureo. 

la ocasião oportusa, assiaarei a doouraestação perti» 
Beste â traasferÔBOia do citado tslefose, para o Botse do BÔre 
eession^Crio, Coronel HamiltoB de Olireira Castro, e«, tão loge 
ae seja apreseatada a documentasão alusira A le^liza^ão do a-> 
to, peraate o dr^o conpetoBte. 




Brfts£Lia, 09 de inital^ro de 1966, 





MMtSTERIO DA AORICOLTUf/- 



DgCLARAClQ 




DECLàROj; 4, bem da, rerdade e para o q.ue intaxeasar poa- 
sa, oônáóiò' â^''áishjái i^^póiiaabllldade fiuicional, (|ue o DÍ'iriétor 
deste SerrlQO, Corooel Hamilton de Ollrelra Caatro, senhiuna tras 
sagão fes, relatlra à compra de aparelho telefónico, para aeu u- 
so particular, com dinheiro deata Repartição, e jamais pernltlu 
que se utlllsassem recursos financeiros oficiais, em atlrldates 
estranhas à esfezi»: ^^-..Aossa competência admlnlstratlra . 




Brasflla, 07 de deaembro de 1966. 



^{■Lr-- - " i - -- ---- < ■ ^ . - - - • 

Luis de França Pereira de Lr9kú^à 

Chefe ã4 Sa^o do Patrimônio Ind^ena 
do SérrlQO de Proteção aos índios 




MINlSláRIO OA AGRICULTURA - SP I - 

CÓPIA Brasília, 

30/1/1.967 

Do: Encarregado da Sindicância na Ilha do Bananal 
Ao: Sr. Diretor do Serviço de Proteção aos Índios 

Assunto: encaminha relatório 



Senhor Diretor 



Cumprindo determinação de ÍT.S., nô sentido de apurar 
irregularidades atribuídas ao Sr. Boanerges Fagundez de Oliveira, du- 
rante sua estada na Ilha do Bananal na qualidade de Presidente da Co- 
missão de Inquérito, encaminho-lhe anexos os depoimentos dos elementos 
citados na denuncia. Devo esclarecer que, para melhor apurar a veraci 
dade dos fatos, ouvi, ainda, outras pessoas que não tinham sido cita- 
das na denuncia. 

Os depoimentos, em folhas separadas, numeradas de 1 

a 6, foram todas por mim rubricadas, 

são os seguintes os depoentes: 

Doe. n2 1 - índia Maria Karajá 
Doe. n2 2 - índia Cuxixara 
Doe. ns 3 - índio íngelo Karovina 
Doe. nS 4 - Manoel Gomes dos Santos 
Doe. nS 5 - Salim Costa Oliveira 

Doe, n2 6 - Maria Mendes 

Tendo em vista o que foi dito nos depoimentos, e ain 
da, em conversas ouvidas aqui e ali, a CONCLUSÃO I de que a denuncia 
é inverídica, inconsistente, torpe e teve por fim, unicamente, desmo- 
ralizar o Presidente da Comissão de Inquérito, Sr. Boanerges Fagundez 

Oliveira. 

Assim me pareceu. 




as< 



Atenciosas Saudações, 
José Emir Queiroz Oliveira 
José Emir Queiroz Oliveira. 



CONFERE COM O ORIQINAL 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA - SPl - 

Cont 

DECLARAÇÕES PRESTADA PELA INDIA MARIA KARAJÁ, NA CIDADE DE SÃO PÊLIX 
- MATO GROSSO. 



H 



Conhecéu o Sr. Boanerges Fagundez Oliveira, duran 
te sua estada na ilha do Bananal? 

SÍB. 

PÒ E verdade que vive em um bordel de sua proprieda- 
de aqui em Sião Félix? 

Não, aqui em São Félix tenho uma casa onde moto. 
Por que motivo não mora na ilha com os outros ín- 
dios? 

A vida que levo é mais tranquila e tenho o que 4* 
quero , 

É verdade que o Sr. Boanerges Fagundez Oliveira , 
esteve certo dia aqui em sua casa? 
Sim, é verdade, 
O que veio ele fazer aquif 
Saber o motivo de não morar na ilha, 
É verdade que o Sr. Boanerges Fagundez Oliveira , 
chegôu completamente embriagado em sua casa? 
Não, eu nunca ví o Sr. Baonerges embriagado. 
Ê verdade que o Sr. Boanerges Fagundez Oliveira * 
manteve relações sexuais com você? 
Não, tudo não passa de mentira do Sr. Salim. 
Você já foi proprietária de um bordel aqui em São 
Félix? 

Não, em 1946, tive um em Goiás Velho, 

Alguma vez esteve o sr. Boanerges Fagundez Olivei 
ra belíendo aqui em São Félix? ~ 

Sim, uma vez ele estava tomando uma cerveja em um 

bar. 

P) Pode informar se o mesmo estava embriagado? 
R) Não, 



R 
P 
H 
P 

R 
P 

R 
P 

R 
P 

R 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA - SP I - 



Doe. ne 2 



declahaçOes prestadas pela índia cuxixará. na ilha do bananal. 



p 

R 

p 

R 

p 

R 

p 

R 

p 

R 



R 
P 



R - 



Você é a esposa do índio Bobocí;? 
Sim. 

Vive com seu esposo? 
Sim. 

Já separou dele alguma vez? 
Não. 

Conheceu o Sr. Boanerges Fagundez Oliveira? 
Sim. 

Ê verdade que seu esposo separou-se de você por* 
causa do Sr, Boanerges.? 

Não, vivo com Bobocí e nunca tive nada comx o Sr, 
Boanerges, 

Teve conhecimento que o Sr. Salim Costa Oliveira, 
denunciou o Sr, Boanerges, por tèr tido relações 

sexuais com você? 

Soube, tudo I mentira do Sr. Salim, 
É verdade que o Sr, Salim surpreendeu o Sr. Boa- 
nerges espreitando-a quando você se abrigava sob 
a escuridão de uma mangueira? 

Não, eu estava aqui em baixo dessa mangueira e o 
Sr, Boanerges, la junto ao depósito, o Sr. Salim 



veio e passaram a discutir dizendo que êle esta- 
va me esperando, porém tudo é mentira, 

P - O seu esposo encontra-se aqui na ilha? 
R - Sim^ mas está na roça, 

P - Voce nega que tenha estado com o Sr. Boanerges, 
como I que confirmou ao Sr, Nilo Veloso? 

R - Não é verdade, eu não disse nada ao Sr. Nilo Ve- 
loso* 



As, Emir Queiroz Oliveira» 




CONFERE COM O ORimftL 
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MINlSTéRIO DA AGRICULTURA - SP! - DOC, 3, 

DECLARAÇÕES PRESTADAS PELO ÍNDIO ÂNGELO KAROVINA, REFERENTES AS DE « 
NUNCIAS DO SR. SALIM COSTA OLIVEIRA:, 



P - É verâade que o Sr. Boanerges Pagunâez Oliveira, 
tinha encontros com índias em aua casa? 

R - Não o Sr, Boanerges nunca esteve em minha casa • 
com qualquer índia» 

P - Sabe informar se o Sr. Boanerges teve encontros* 

com a índia Maria Earajá, em São Félix? 
R - Não sei informar. 

P - Sabe informar se o Sr. Boanerges vivia embriaga- 
dor aqui na Ilha do Bananal ou em São Félix? 

R - Nunca encpntrei o Sr. Boanerges embriagado, 

P - O Senhor Presenciou algum encontro do Sr. Boaner 
ges com a índia Cuxixara? 

R - Não. 

P - Tem alguma declaração a fazer a respeito do pro- 
cedimento do Sr. Boanerges? 

R — O Senhor Boanerges sempre tratou a todos muito • 
bem, não sei o motivo dessas mentiras todas» 



as. Emir Queij-oz Oliveira. 





MJNISráRlO DA AGRICULTURA - SPI - " DOC. 4 

DECLARAÇÕES BO VAQUEIRO MANOEL GOMES DA SILVA. 



Declara nunca ter visto o Sr, Boanerges Pagunâez de 
Oliveira embriagado. Diz que certo dia o Sr. Boanerges promoveu uma 
marcação de gado do S.P.I. onde foram marcados perto de 1,000 cabeças 
e que durante os trabalhos o Sr, Boanerges comprou duas garrafas de * 

aguardente para que o pessoal me número de oito pudessem trabalhar de 
vido as chuvas. As declarações acima citada foram confirmadas pelos 

Srs, José Adelson, Waldemar Lima e Francisco Tomaz dos Santos» 



As, Emir Queiroz Oliveira» 



CONFERE COM O onmt. 
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MINISTáRIO DA AGRICULTURA - SP I - - DoC. 5 

DECLARAÇÕES PRESTADAS PELO SR. SALIM COSTA OLIVEIRA, NA ILHA DO BANA= 
NAL, A RESPEITO DE SUA DENUNCIA CONTRA O SR. BOANERGES FAGUNDEZ OLI 
VEIRA, 





P - 



R - 



são verdadeiras as acupaçoes contidas em seu re- 
latório, datado de 13/8/66, e encaminhado ao Sr. 
Diretor do Serviço de Proteção aos Índios? 
Sim. 

Então o Sr. afirma ter visto o Sr. Boanerges du- 
rante sua estada aqui na ilha do Bananal, comple 
tamente emhriagado;? 

Não, eu nunca ví o Sr. Boanerges embriagado aqui 
na ilha. 

P - O Senhor acaba de declarar serem verdadeiras as» 

suas denuncias? 
E - A minha^denuncia foi a de que ele vivia embriaga 

do em são Felix. 
P - Então o Sr. afirma ter visto o Sr. Boanerges em- 
briagado em são Felix. ? 
H - As informações foram prestadas pelos índios. 
P - Quer dizer que o senhor nunca encontrou o Sr, • 

Boanerges embriagado? 
R - Não. 

P - Os índios coBtumam beber sempre, ou foi somente» 

com a presença do Sr. Boanerges? 
R - Sempre os índios beberam, principalmente os mais 

jovens. 

P - É verdade que sua empregada Marlene, fez escanda 

lo com o Sr. Boanerges quando tomava banho? 
R - Sim. 

- Poderia interrogar a sua empregada? 

- Ela não encontra-se morando digo Ela não mora • 

mais na Ilha, 
p - O Senhor presenciou o escândalo? 
R - Não, encontrava-me em São Félix com minha esposa 
P - Quer dizer que nem o Senhor nem sua esposa pre - 

senciarajn o ocorrido;? 

- Não, o fato foi relatado pela Marlene. 

- Desejava interrogar a filha do servidor Victor • 
do Nascimento? 

R - Ela juntamente com sua fa&ilia já não mora mais» 

aqui . 

P - O Senhor pode afirmar que o Sr. Boanerges estava 
espreitando uma índia que se abrigava na manguei 

ra? 



P 
R 



R 
P 



as. Emir Queiroz Oliveiras, 
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Doe. n2 5 



R 
P 

R 
P 
R 
P 



R - O 



P - 



R 
P 
R 
P 



R - 



Tirei a conclusfío 

O que o Senhor fazia aquelas horas, naquele 
local? 

Fazia ronda notuma. 

Poderia informar que horas eram? 

Perto das 21 ^oras. 

Qual o motivo do Senhor tirar a conclusão • 
de que os dois estavam de encontro marcado? 

que poderia o Sr. Boanerges estar fazendo 
ali. 

As denuncias referentes a índia Maria Cara- 
já, também foram colhidas por informações • 
prestadas pelos índios? 
Sim. 

Quer dizer que o Senhor não presenciou nada? 
Hada* 

As denuncias apresentadas no relatório data 
do de 13 de agosto do ano passado, foram de 

sua autoria ? ^ «r^-, • 

Eu assinei o relatório feito pelo Sr. Nilo 

Veloso • 



as 



Emir Queiroz Oliveira. 




CONFERE COM O ORIGINAL 




Ministério da Agricultura 
Serviço do Proteção aos índios 

DECLARAÇÕES PRESTADAS PELA SENHORA MARIA MENDES EX-ENPERMEIRA NA 
ILHA DO BANANAL. 



P - É verdade que o Sr. Boanerges Pagundeg Oli 
veira, promoveu a sua substituição por ou- 
tra enfermeira? 

E - Sim, é verdade. 

P - Sabe qual o motivo de sua substituição? 

E - Não, ouvi dizer que a outra enfermeira ti- 
nha um curso qualquer e eu nao. 

P - Ê verdade que o Senhor Boanerges, fez vá - 
rios galhanteios a senhora? 

R - Não, o Sr. Beanerges sempre me tratou com» 
respeito, nunca fez galhanteios. (Essas de 
clarações foram feitas na presença do Sr.. 

Waldemar Lima servidor do S.P.I.) 




Doe. ns 6 



as. Emir Queiroz Oliveira* 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

araariço m phqtíí çÍo aos htdios 

Of/a/n» aaffClia - W 

BB $ d» Mftflsâa» d» 19^ 
Do OOMiA IMXtflii d» OUveira Casero» Dirotcar ^ SPX 
^ S3BK>« SfflP» ««vero FlMtwflM OOM» 
Aastaifcos Helatóirio <fa2> 

ptdlaos vônia pajpa aã r^to fraceo e honôsto, frito m rebuço», co- 

O Serviço âo Prot^Eo aos ínâiost »• enoóiifti» «■ ▼•i^ 
Mra altua^ de eaXaaldaéftt »eai condida para cwiísrip ooa soaa o - 
MfB^tea e f inaUdBdaa* 

Cea m ^oadn» ^ ftroaioiíãrio dialaB^t » «aiOí^A» ^ 

quais com vencimento» do baixo padpSo, oOi wa ir«íba aaalatenclal wsj^ 
to aqpoB do awoMsãrlo e mb dispor d© lúdico». Dentistas e S«alta^% 
ta«, aliado» ao fato de alada exlstlpoa eleasntos doaoneatos no» va - 
Tio» sotores ^ Serviço, esta o SPl carente de cuidado» e ate!iç8e»,iíi 
ra qti* fB»«a sair do verdadeiro eaaa qpe »e eafteoakra. 

Seolxsr KlsÍ8tr<^ SSc» fantasio e nam exagero o» fMoBi 
O Indlo brasileiro esta aorrendo a a£ngua# â focie, a doraiça, a faXtf 
de h^ien» e a ganância de wsm brasileiros, está dealaando triboi * 
teiraa* t òimíamA^ e ate v«mtárla a situação de nosso» «elvieuli 
3al^ peqiiena» ia»B«8es, os postos indígena» »e «w^raa na aais e»- 
trena aiseria, ond» a falta d* aliBsafeaf^ ai^^piadat a tub rculose, a 
gripe, o sarsapo «fee,, Blnaa a smid» al<teiadiw| a bebida e a T>roâ 

tltoi^b flt#*"'»*» a sua aoral* ^ 

Tttdo isso aorescido do fato de fuaciooario» duflleis^ 



MviaB as partsas verbas âstftinadas «o» Poatos e ooBm» aquilo que 
o selvíoBOa pvoâBB, O» podwposos avwg» nas férteis e rieas terra» e 
o SPI poaco ou nada pode faaer por falta de recurso», 

A0 aj»aBâ»-BKwi a ikreçSo do Serviço, «asontreao» d£vl^ 
da» » UKintante apwndteaíte d» DD^^OS % ?OTS MHB^ m, CIW^IBOS, 
< » 2aB.000.000), oflB faaeiflnárlos qoo reeelwi pela reeda indísena 
OOB em «alãrlos atrasikdMi m 4,8,14, o atl 3S «e»es. A situado 
e al^nda i «oboraçaMt 



08 t^bem levaras a át^mámr a tliertuani ãm wim 
(6) in^^tslrltos ««tainlstrativos e tomar cnxtras aediau •saM^kxras p 
oca vistas & aoraalisa^ do Serviço* 

OOBO «ra de s@ prever ^ q6 corrupta 9 âMOoectos nSo 
ttimem ctmtentes. à flmliaaito SPI, para assa gragíOt « P*"pa aa 
banaficiares ca» a v&tba © o pareânto isdígosa* Ifiuia qisar«i do fa *» 
dio a sor os asas Xticroa* 

AgmpêéM m tim âa aaua pptg^p^tos^ sroou « 

dificultar, da todoa os aodoa, a a^ te m S^rriço aadicÂgcaa 
naa aoÉteaa a difictOfiíeiata «ailo apaaliaâoç* !{a faitísada aJbj 
iieàÊ^a dafeiiaffipaa ão savíctilas, aaa^ na rvaténSa nada qpam e«ij 
aliM« SattiMi atõ repcO^m. ({oanâo m fala es ¥rotag«r« o índio* 

SaM jttaHMStM aljida iafeataa o 3i>X, isat^ daaaf io %l 
BMâ»^ii» »«^^ ;.aaveis pele * iatô cCHieeito 

qoô e tido o £>PIt defitro a fmsí deste lllaistirio a (pjm ma tmi cr^ 
do aórioa oibatãetí3UMi.m oonípista da al^ q^e iMidasMiM jwi 
«i~^rovãito~â^^^ poucoa aflus h ' ism estão _90l 

sa^do oa bons* ^âcarga a s^to mesada» i preciso oa aji 
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IIIBQ\iaxifco 36 trava esta WC -a giierra fria nos c« 
r^ores do SPI« O fndio peraoa* 

Seiâpr Hinistro^ I nacesnário faaer algo, ^rã ato di^ 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

OONSEIfíO NACIONAL DE PROTEÇÃO AOS ílJDIOS 



OfG nc 368 



Em : 27/12 As 66 



Do: Presidente lo C.N.P.I, 

. . Ilustríssimo Senhor Diretoy do SERVIÇO DE PBDTEÇÃO AOS firoiOS 
MÃ - 40 and. - Espl. Ministérios _ BI. 8 - Brasília, D.F. 

Assunto: Voto de solidariedade (comunica) 



Senhor Diretor 

O Conselho Nacional de Proteção aos índios comunica a 
Vossa Senhoria que o Plenário do C.N.P.I,, em sua 23^ Sessão, de 
7A2/66, resolveu, por unanimidade, aprovar um voto de solidarieda 
de total ao Diretor do S.P.I. pela maneira como vem atuando na di- 
reção desse órgão c para que perdure sua ação. 

Nesta oportunidade sulDscrevo-me atonciosamente. 




Presidente do C.N.P.I, 



AMP 




DR. AUGUSTO WALDRIGUES 
DR. NOGUEMAR ALVES NOGUEIRA 

Advogados 

Rua José Loureiro, 133 ->4o andar - sala 1.708 
CURITIBA - Fone: 4-9893 - PARANÁ 




EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÍ:o DÊ INQUÉRITO ADMINISTRATIVO 



JOJTO GARCIA DE LIMA, brasileiro, 
desquitado, funcionário publico federal, ocupante do cargo 
de Agente de Proteção aos índios, 5-A , do extinto SERVIÇO DE 
PROTEÇJTO AOS ÍNDIOS, lotado, atualmente, no Escritório de Cu- 
ritiba, Capital do Estado do Paraná, onde e residente e domi- 
ciliado, por seu advogado e procurador, adiante assinacTo ,"ut" 
instrumento de mandato incluso ( doe. ns 1 ) , nos autos do 
Processo Administrativo instaurado pela Portaria Ministerial 
ns 78, de Z2 de março de I968, do Excelentíssimo Senhor Mi- 
nistro do Interior, em cumprimento ao respeitável despacho de 
V. Exa., constante do ofício sem número, de 10 de abril do cov 
rente ano, e nos termos do disposto no artigo 22, § 12 ,da Lei 
nQ 1.711, de 28 de outubro de 1952 ( Estatuto dos Funcionário; 
públicos Civis da União ), vem, com todo o acatamento, perante 
V, ExS., dentro no prazo legal, apresentar a sua 

DEFESA 

Por esta e melhor forma de direito 



E. S. N. 



PROVAR/ 



a) - Preliminarmente 



mê 
mê 
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a) - Preliminarmente 



12) - Que o defendente esta indiciado nc 
presente Processo Admámistrativo por ter sido acusado da pra- 
tica dos seguintes ilícitos de ordem administrativa e crimi- 
nal : 

a) assinar recibos graciosos, dan- 
do quitação de quantias vulto- 
sas segundo suas próprias de - 
claraçao e não foram efetiva - 
mente recebidas ( fls, Z,596, 
2.i.'03, 1.877 e [1.733 ); 

b) vender, irregularmente, 500 pi- 
nheiros no Posto Indígena "Xa- 
vier da Silva", de Londrina ;con 
edital publicado na "Folha de 
Londrina" , quando a cole ta foi 
feita em Curitiba, dando ganho 
de causa a Serraria "Santa Terdza" , 
de KANTOR & FRANCO LTDA . , por 
preço de CR$ ^9,000, quando a 
Serraria Irerê, de IZIDRO MAXI- 
MINO ofertou CRíS P.1.050, den - 
tro dás clausulas do Edital: / 
Prejuízo a repor NCR$ 1,025,00 
( fls. 3.155 a 3.168 ) ; 

c) maus tratos aos índios e traba- 
lhos em regime de escravo, em 
proveito próprio ( fls. I.720, 
1.721 ); 

d) inutilizar documento público / 
qual seja o rasgar do recibo / 
gracioso que d eu a JOSá FERNAN- 
DO DA CRUZ"( fls. 1.877, 2.M 
e z.hoh ). 

22) - Que nenhuma dessas acusações re- 
sultou provada nos presentes autos, eis que, ou são graciosas 
ou foram feitas por vingança pessoal ou, ainda, por pessoas / 
irresponsáveis, que jamais conseguirão provar sua atitude; 

32) - Que o defendente e funcionário pú- 
blico federal há quase vinte e seis ( 26)ênos, tendo prestado 
serviço, inclusive, ao Exercito Nacional, por mais de cinco 
( g ) anos; 

h-) - Que nunca foi envolvido em qualquejr 
processo, quer de ordem administrativa, quer de qrdem civil 
ou criminal ; 

5°) - Que o defendente protesta, preli- 
minarmente, pela sua total e absoluta INOCÊNCIA, desafiando 
aos seus acusadores e detratores que PROVEM docimental ou tes- 
temunhalmente, as suas acusações, sob pena de serem processa- 
dos criminalmente, na forma da legsilação vigente. 
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vigente; 

62) - Que, alem dos serviços piíbllcos 
prestados, o defendente serviu, como integrante da Força Ex- 
pedicionária BraáL leira, em zona de guerra, durante o ultimo 
conflito mundial 5 

72 ) - Que , finalmente , no uso da prer 
rogativa constitucional do DIREITO DE DEFESA , o defendente,/ 
provará que e inocente e não cometeu os delitos de que foi a- 
cusado, frente ao extinto Serviço de Proteção aos índios; 

82) - Que, data iigenia máxima , quer 
salientar, desde logo, que tudo quanto consta do presente Prc 
cesso Administrativo, relativamente ao acusado, não passa de 
intrigas oriundas da covardia e baixeza de certos elementos, 
que, por falta de coragem e ombridade , valendo-se da atual si 
tuação pro que passa a instituição a que pertencem, não vaci- 
laram em caluniar e derramar o veneno corrosivo de sua falta 
de caráter, contra funcion-arios inocentes, honestos e cumpri- 
dores dos seus deveres, como ^ ò' casb do defendete, 

b) - No Mérito 

Quanto à assinatura de RECIBOS GRA - 
CIOSOS, como consta dos autos, desde que efeti vãmente GR/iCIO 
SOS, e evidente que não constitui crime de espécie algu^ma, 
e isso porque não havendo recibo a importância constante do 
mesmo recibo, digo, porque não havendo recibido a importância 
constante do mesmo, tal documento ficou sem valor algum, e o 
defendente, sem qualquer obrigação de restituir essa quantia 
ou dela prestar contas. 

Daí o direito indiscutível do defen- 
dente de inutilizar tal recibo, que não era documento público 
e não tinha, assim, valor de espécie alguma. 

Improcedente, por outro lado, a acu- 
sação de haver o d efendente se apropriado violentamente de 
tal recibo, que, como disse, não tinha valor algum, uma vez 
que, como prova a inclusa "DECLARAÇJTO" firmada por JOSEl FER# 
NANDO DA CURZ, então Chefe da Inspetoria, na qual afirma que 
todas as vias do recibo, em n-umero de cinco, me foram devol- 
vidas j^elo referido funcionário ( doe, nQ Z ) , 

Em tais condições, havendo passado o 
recibo, mas MO TENDO RECIBIDO A IMPORTÂNCIA ao mesmo corres- 
pondente, é claro que o aludido documento não poderia ficar 
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ficar era poder da repartição e, muito mensos, ser contabili- 
zado. Só então, se isso tivesse ocorrido, haveria qualquer 
responsabilidade por parte do defendente, ao inutilizar tm 
docmento público, de .carater cont^bil . 

Mas, o que é curioso é que o defen- 
dente i acusado de uma irregularidade administrativa e fun- 
cional dessa natureza, quando ^ o próprio processo ( fls, / 
1.877, ZhO^ e 2.596 ) quem afirma o defendente RASGOU RECIBC 
GRACIOSO. 

Ora, se o recibo era gracioso, qual 
o delito cometido pelo defendente ao rasga-lo eu inutiliza- 
lo? Por que, ao in ves disso, não se diz que o defendente 
recebeu irregularmente a quantia constante do recibo e não 
prestou conta, como era de seu dever? 

Mas, onde as provas disso? 

Muito ao contrário, existe prova de 
que o defendente não recebeu a importância de tal recibo e, 
ei^ conseqViencia , NADA DEVE Â INSPETORIA REGIONAL , em decor- 
rência do menciomdo recibo ou em virtude de qualquer outro 
ato ( doe. n2 3 )• 

Alias, esse doc"umento consta dos 
autos do Processo, razão por que, tanto mais extranho pare- 
ce, data vénia , venha essa douta Comissão inquirir o defen- 
dente a respeito de tal assunto, ou imputar-lhe ma falta 
quw não cometeu e a respeito da qual já existe prova em con' 
trário, nos autos, 

QUANTO A VENDA DE PINHEIROS 

Absurda e verdadeiramente torpe a 
acusação de haver o defendente VENDIDO pinheiros de proprie 
dade dos índios, em Londrina. Absurda, torpe e deslavada a 
acusação nesse sentido. 

Eis a verdade dos fatos: 

A venda dos pinheiros foi feita por 
concorrência pública e teve seu início no seguinte ato do 
então Chefe da Inspetoria Regional do SPI , em Curitiba: 

"OHDEM DE SERVIÇO INTERNA NC 11 

"O Chefe da 7a Inspetoria Regional 
do Serviço de Proteção aos índios, 
no uso de suas atribuições, 

RESOLVE designar os Agentes de Pro- 



9 



- 5 - 



Agentes de Proteção aos índios - 
ALAN CARDEC MARTINS PEDROSA e JOiíO 
GARCIA DE LIMA, para, sob a pre- 
sidência de PHELIPPE AUGUSTO DA 
CiÍMARA BRASIL , constituírem a Cj 
missão de Coleta de Preços, para 
a venda de 500 ( quinhentos ) pií 
nheiros do Património Indígena, 
da área do POIND "Dr. Xavier da 
Silva" , situado no Distrito de / 
Tamarana, Município de Londrinê 
Estado do Paraná. 

De-se ciência e cumpra-se. 

Curitiba, 28 de maiõ/J de I965. 

(as. ) ALÍSIO DE CARVALHO 

Chefe da Inspetoria" . 



Tendo em vista que o documento su- 
pra se encontra na Inspetoria Regional do SPI , em Porto Ale- 
gre, o defendente não pode - dada a carência de tempo - ob- 
ter copia ou certidão, motivo por que, na forma da lei, re- 
quer, com todo o acamanetc, digo, acatamento, se digne V, / 
Exâ. n^équisitar uma cópia da mesmo, para ser Juntada aos au- 
tos deste Processo. 

Do exposto, se verifica que a venda 
dos pinheiros foi autorizada pelo Chefe da 7a Inspetoria Re- 
gional, com sede em Curitiba, 

Para tanto, foi constituída -uma Comis- 
são de tomada de preços, sob a presidência do/ funcionário 
PHELIPPE AUGUSTO DA Ci^MARA BRASIL. O defendente apenas par- 
ticipou da referida Comissão, como um dos seus meiíbros. Logc 
não poderia ter vendido - por sua própria conta - os pinheiros 
que estavam em concorrência pública. 

Muito menos, datis sima vénia, pode 
ser responsablliáado por um?f ato que partiu de autoridade / 
superior e foi, em ultima análise, posto em prática por uma 
Comissão composta de três pessoas. 

Embora o defendente não esteja auto- 
rizado a fazer a defesa da Comissão, mas em sua defesa pró- 
pria, pede licença para transcrever o inteiro teor da ata dg 
Comissão que JjromQveu a vehda dos menciora dos pinheiros: 

"Aos nove dias do mês de junho do 
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^xanho do ano de I965? na sede do 
POIND "Dr. Xavier da Silva", no Did- 
trito de Tamarana , Município de Lor- 
drina , Estado do Paraná, presentes 
os Agentes de Proteção aos índios, 
PHELIPPE AUGUSTO DA CÂMARA BRASIL , 
ALAN CARDEC PEDR, digo MARTINS PED- 
DROSA e JOiO GARCIA DE LIMA,e ain- 
da os representantes de diversas f:^r" 
mas concorrentes à Coleta de Pre- 
ços efetuada por esta Inspetoria 
para a venda de 500 ( quinhentos ) 
pinheiros da referida área indíge- 
na foi proceddida à abertura das / 
propostas da Serraria "Irerê" preçc 
CR$ 21.050 ( vinte e um mil cruzei- 
ros e cinconeta cruzeiros) por pinliei 
ro ; demais condições as da carta / 
convite. Proposta da Serraria Com.- 
panhia . Guarauna de Madeiras :preço 
CR$ lii.OOO ( catorze mil cruzeiros' 
por pinheiro: condições de pagamen' 
50^ no ato e o restante em dois ^ 
pagamentos iguais e vencidos de 
seis ( 6 ) em seis ( 6 ) meses, / 
sendo a prazo do primeiro no paga- 
mento contado trinta ( 30 ) dias - 

após a assinatura do contrato ; quan- 
tia de pinheiros: 1.000 ( mil ) pi- 
nheiros; prazo para mais um ano, 
a partir da assiiatura do contrato; 
demais condiçõesas da carta convit» 
Serraria Santa Teceza: Preço CR$ 
19.000 ( dezenove mil cruzeiros ) 
por pinheiro condições de pagament 
à vista; aceitas as demais condiç5( 

da carta convite. E, para constar, 
eu ALAN CARDEC MARTINS PEDROSA ,A- 
gente de Proteção aos índios, do 
Quadro de Pessoal-Parte Permanente 
do Ministério da AgricTiltura , lota 
do no Serviço de Proteção aos Indi 
e com exercício na supracitada In_s 
petoria, lavre a presente Ata que 
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Ata que vai assinada por mim e 
pelas demais pessoas presentes, 
POIND "Dr. Xavier da Silva", 9 de 
junho de I965 ( seguem-se as assi 
natura s )" , 

In casu , o defendente participou 
de uma Comissão designada por autoridade superior e tomou par- 
te nos trabalhos da mesma, no que concerne à venda, por concoT 
rencia pública, dos pinheiros em questão. 

Quem HOMOLOGOU a referida venda 
não foi a Comissão, mas o então Chefe da Inspetoria Regional 
em Curitiba, O defendente não recebeu dinheiro, não teve, / 
nem poderia ter qualquer interesse excuso no negócio, não ser- 
viu de intermediário e, como funcionário do SPI não poderia / 
deixar de cumprir uma determinação superior. 

Foi o que aconteceu. 

Como então responssabilizar o 
defendente por esse negócio? Foi ele lícito ou ilícito? Não 
cabia ao defendente indagar disso. Onde estão as provas de 
haver o defendente recibido dinheiro dessa venda? 

Onde o seu crime? Por que há 
de o de fendente repor a importância de NCr$ 1,025,00 ? Qual a 
lei que o oT^btiga a isso? 

Desde quando o funcionário subal- 
terno á responsável pelos atos praticados por seus superiores 

Considerando que as demais pro- 
vas, a respeito do negócio, estão em poder da Inspetoria de 

Porto Alegre, bem assim, da "Serraria Santa Tereza*; de KANTOR 
& FRANCO LTDA. ( Av. Paraná, nS 1.08é, Fone: 83I1 ) LONDRINA, 
Paraná, o defendente requer, com devido acatamento, se digne 
V, ExS, mandar que sejam requeiitadas có/pias ou certidões 
das mesmas, bem assim, da "FÔLHA DE LON)RINA", que publicou 
os Editais, para ficarem fazendo prova dos autos, e, alem dis- 
so, ratificarem o que aqui fica dito, a respeito do assunto, 

QUANTO A MAUS TRATOS AOS ÍNDIBS 

Destituída de qualquer fundamento 
e o depoimento de SAMUEL BRASIL, ao acusar do defendente da 
prática de maus tratos aos índios, bem assim, de que o defen-| 
dente escravizou silvícolas, obrigando-os a trabalhar para si 

Mentirosa e infundada tal acusa- 
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tal acusação porque tal depoente JAMAIS . em época algma , es- 
teve no Posto Indígena " José Maria de Paula" , situado em Gua- 
rapuava, durante o tempo em que o defendente chefiou referido 

Posto, , 

t lamentável, Sr. Presidente, alem 

de doloroso, que um colega de serviço se tenha prestado a um 
ato de tamanha falta de caráter e de vergonha. 

Todavia, mais alto do que a mentira 
de um irr aspo sável, como SAMUEL BRASIL, falam autoridades e 
pessoas honestas e de bom- senso, 

"A mentira tem pernas curtas"- dí-lc 

a sabedoria popular, 

E, para desmacarar a mentira de um 
indivíduo dessa extirpe, vai aqui a palavra autorizada e ho- 
nesta do Dr. ÉRICO BORGES, atual Juiz de Direito da Comarca 
de Xanxere, Estado de Santa Catarina ( doe. nQ Ii ) . 

Alem disso, vem em favor da idonei- 
dade do defendente, a palavra espontânea, verdadeira e incon- 
testável do Revmo, Pe, JOiO ADOLFO BAREM)RE, ilustre ¥igário 
Cooperador de Guarapuava ( doe, n2 5 ) , queaf retraça de ma - 
neira franca e concreta a atuação do defendente, quando exer- 
ceu o cargo de Chefe do Posto Indígena daquela cidade, 

O resto - data vénia máxima - eminen-- 
te Presidente e demais membros da douta Comissão de Inqueri-! 
to, tudo quanto disse aquele depoente é falso, mentiroso e 
carente de provas de qualquer espécie. 

Eis, em síntese, eminentes Membros 
da Comissão de Inquérito, a verdade, toda a -verdade, a res- 
peito dos fatos que levaram essa douta Comissão a indiciar o 
defendente no Processo Administrativo sob a vossa esclareci- 
da, digna e honrada responsabilidade, 

Actori incumbit ónus probahdi - diz 
o vetusto brocardo latino, seguido pelo Direito pátrio, 

E isso não foi feito pelos meus a- 
cuaadores gratuitos e irresponsáveis. Logo, as suas declara- 
ções são destituídas de todo e qualquer valor brobante, 

A verdade, embora tarde, aparece, 
E diante da verdade, caem por terra a mentira, a falsidade, | 
a calúnia e a vontade de incriminar pessoas honestas. 
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honestas. ^ 

Assim, não teem fundamento e são fal- 
sas e inverfdicas as acusações de Samuel Brasil, segundo as 
quais o acusado fazia trocas de índios e os maltratava, pois 
as roças que eles faziam era para eles e nao para o defenden- 
te. Mesmo porque referido depoente nunca esteve no Posto, 

A vista do expoèto, o defendente es- 
pera que V. Exô,, Sr, Presidente, se digne mandar BXCLUIB o 
seu nome do rol constante deste Processo Administrativo, Pede 
e espera que V, Ex^, haja por bem assim proceder, porque o d_e 
fedente não cometeu nenhuma irregularidade, nem participou / 
de qualquer delito civil, administrativo ou penal. Funcioná- 
rio público federal, com mais de vinte e cinco ( Z5 ) anos de 
efetivo exercício, chefe de família numerosa, pois e pai de 
sete ( 7 ) filhos quase todos menores, homem pobre que nada 
tem de seu, a não ser uma parte ideal de uma pequena casa era 
Curitiba, o acusado espera e confia na inteireza dessa douta 
Comissão e na clarividência de V, Ex&. que seu nome será ris- 
cado do rol dos acusados no presente Processo e declarada a 
sua total inocência, por ser de' justiça. 

Protestando pela produção de todo o gê 
nero de provas em direito admitidas, tais como, ouvida das t_e 
temunhas do rol abaixo, juntada de documentos, realização de 
perícias, vistorias e arbitramentos, 

P, deferimento. 



Curitiba, 6 de maio de I968, 
aentar Alve s\ 



)GADO^ 



ROL DE TESTEMUNHAS 



1. PADRE JOlO ADOLFO BÂRENDSE - Vigário de Guarapuava; 

2. JORGE SAADE - Pouzlnho , Município de Guarapuava; 

3. HUGO BOCK - Gerente da Usina Eletrica de Londrina S/A; 
ii, DINARTE MARTINS DE LARA - Rua Lassalle ,Xanxerê , SC, 
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PROCURAÇÃO 



Pelo presente instrumento particular de mandato, 

eu^...!lOlO....GÍiiCLà...DK.LIML^...adiaxite...â.ssi.nâd.o.y....^^^ 
..cQ...£ad£raI..^...rfi.s±de.rit.e....a..AQjiii.Qill.ado..^ 

l..£7£.-,....em...Cm?±tiLa.^....C.aíi.t.al....d.Q...S.siâdo„..âP....P.^^^ 

nomeio(amos) e constituo(imo3), em conjunto ou separadamente, sem obedecer à ordem 
de colocação de seus nomes, meus (nossos) bastantes procuradores os Drs. NOGUEMAR 
ALVES NOGUEIRA e AUGUSTO WALDRIGUES, brasileiros, casados, advogados, inscri- 
tos na Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Parand, respectivamente, sob os 
números 3.320 e 2.926, com escritório à Rua José Loureiro, 133 - 1." andar - salas, 101/2 
fone, 4-6715, na cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, a quem confiro(imos) 
amplos, gerais e ilimitados poderes, inclusive os constantes da cláusula "ad juditia", 
para o fôro em geral e, especialmente, para....pjc.o^ç^.v.eT.eia...niÍJlha....de.f ê.sa...ll.Q..- 

G.2..J.8./£8..^....d.a..Z2...d.e...in.ax.ç.Q...<i.e...l2.6S..v...dP_.J^^^^ 
hfim...xí.omQ.,....em....tD.da...fi....qualiiiiEr....p.r.Qcfi 

ç.orre.nte...dm...re ferido... P 

e mais os poderes necessários para confessar, desistir, reconvir firmar compromisso, 
receber e dar quitação, passar recibo, apelar e recorrer, transigir e substabelecer com 
ou sem reserva de podêres. 



.C.ur.i.tl.ha 3 de .Tna.iç. 




DECLARAÇÃO 



I 



Declaro, para os devidos fins e efeitos legais, 
a quem interessar possa, que o Sr. João Garcia de Lima, jamais recebeu 
da Chefia da Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos índios, 
na gestão do signatário da presente presente, quaisquer importância para 
aplicação em Postos indígenas da jurisdição da supracitada Inspetoria. 

A presente declaração, me foi pela pessoa do Sr. 
João Garcia de Lima, com referência a importância de Cr$7.108.Z28 (SETEE 
MILHÕES, CENTO E OITO MIL, DUZENTOS E VINTE OITO CRUZEIROS AIÍTIGOS), reci- 
bo esse que efetivamente fora assinado pelo aludido funcionário, nao /// 
obstante não lhe foi entregue, uma vez que a Chefia da Inspetoria, nao 
recebeu como esperava suprimento da Diretoria, motivo porque lhe foi // 
devolvido todas as vias do recibo, em numero de cinco. 

Por ser verdade, dgto e assino a presente decla- 
ração, para que surta seus efeitos legais. 

Rio de Janeiro, Zk de abril de I968 
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MINISTÉRIO OA AaRICULTURA 





Cumprindo determinação constante do. Propea- 
Vo mi/ébh de 11 fie julho7 dei .9667 certifico a quem interessar^ 
Dossa^ que'o Agente de Proteção aos índios 5(P l802-5-Ay,JOlD G^i 
:iA T)B LIMA, localizado e com exercício no Posto Ir^ígena" ^r-^^ 
7JSR TIA SILVA''^^ situado no município de Londrina, Estado do Para 
ná, e a seu protyrio pedido era requerimento exarado em 8 de Julho 



io jBino ^i^rltoj, jnkda jBopstí^^ Regional, 
a importância dej ÊI7_.108.228(SKTE MIIÍíCbS,CSNTC E OITO MIL,nUZ^ 
rOS E VINTE E OITO CRUZEIBOS), que tenha recebido domo "SUPRI- 
íffiNTO" à conta de R ecu rsos ^róp_]Ç±psiH«Oí^& Indígena), para apli 
cação. DO Posto era epígrafe • 
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xi-usiaeii^tô» e uu..sa4i«,ii,e|«f9r^» :aai Ooiiiisisão de Inquéri- 
to Aú L vu (i o. , S/&8^ ; do Exmo .ár,líiiuist,ro 



do Interior 



íiidlgeiía iir. Selistre de Gaiii^os, cujo funcioiíário acii 



preaeiíya de Yv. K;:cias. iiiforruari- 



j^ue tUu 



o 



assuiíii o exercício de miníias fv\i 



ve 
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Ooiiíarca, fui ijrocurado i>eio fuiicioiíário João trarcia 
que íiaqueie lôisto, j^iro^; ri etários de bares e bodegas esta vau for 
ueceado bebidas alcoólicas aos íiidígenas ali radicaaoís, e soli- 
cii-uuo iui ^.ai-ii xaloco verificar a coiitraveosão , r; sõ j coíí 

videi, através de carta, e ijelo eiuissôra local, u ^^^^^-^^ de 
todos os prOj^/rietários de bares a compare cereiu aaquele i^ôsto ^xi. 
e nora marcada, onde taíiiwéui coiujijareoi e a i^reseiíva unâiiiíae daque 
les proprietários ai^roxiciauaiaeiíte l.UOO índios, solicitana - 
que os seniiores donos ae bares não Eiais f ornecessetu bebidas al- 
coólicas a índios, Sobre qualquer ^jre texto, resijoasauilizaiidí.-o^a 
pela inf ração. 



Daquela uu^/u uj-Uiiot; , iiuci-n^uo i OAu^^o^^iCKiijao , 



Ía.cjlo, Como de mestiço ou oranco, o funcionário eucarreígaao do 
iôsto, imediataiaente trazia ao cuuueciiJuento dêste Juízo. 

For essas razoes posso informar a V. íixcias. de que aqae 
xt; ^ . Ajoionário , durante o teaipo que permaneceu à frente do rosto, 
sempre foi zelôzo pelo serviço a que estava incuraoiao, bem como, 
sempre procurou à atender as necessidades que o cargo exigia, com 
relação ao cuidado, taato ua área que lhe era coiifiaua, como aos 
interesses da Cxasse indígena. 

.j^ue, uuraute este tem^.o-^iae aqui jjcri-.aiicoeu , e que tiov^^m 
Juízo estava iio exercício, nada ciiet^ou ao coniiecinieuto , de 
que o referido funcionário desabouasse suu ou^iduta, tauxo de ci- 
aauao, coiuo ue funcionário do iôsto. 
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4.0 T ABEL 10 NA 


TO 


Sua Mal. Floriano, 


m 


Curiíiôo - Pr. 





Rlldo T. Souto Maior 




advogado 

Exmo. Sr. Presidente da Comissão do Processo Administrativo Sébre ir- 
regularidades no Serviço de Proteção aos índios (SPI). 



LUIZ DE PBANÇA PEREIRA 

DE ARAdJO, funcionário público federal (contador, nível 22), brasilei^ 
ro, casado, por seu advogado e bastante procurador, citado que foi pa 
ra responder ao Processo Administrativo em epígrafe, pede vénia parà 
apresentar, em anexo, defesa às imputações que no mesmo lhe 
são formuladas, certo de que responde a tudo quanto se trouxe contra, 
do ponto de vista disciplinar e criminal, a longa atividade funcional 
do defendente, votada sempre aos superiores interêsses da Administra- 
ção e ao resx>eito à hierarquia. 

REQUER, pois, a 

juntada das presentes razões, com seus documentos, protestando, desde 
já, pela apresentação de novos, assim como por todos os gSneros de 
prova em direito permitidos, ex-vi do artigo 103, II, da Constituição 



do Brasil. 




F. Deferimento. 
Rio,^^^e maio de ,1968. 

RSLDO T. SOUTO MAíOR 
■ Advogado - Inscrição 41 B ^ 
Rua Senador Dantas, 117 
Conjunto 1.623 — Tel. 22-9598 
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Iloatrad» Cobísmoí 

A s^ri* âe acusações trazidas contra o def«od«B 
ta ap6s ft instroção do prasaata processo adffliai»tr*tíyo pareça Imsewr 
o anqaadraswnto da soa coitduta aa liai tos coapfttíveis em «s a»ls sé- 
rias swocões. O prasanta processo, soa ddrida, ao qua se reforo ao de 
fendente, extravasa, pela sinplos ontmciação das iaiputaçÕes, a área 
tida strieto sonsa e«o disciplinar, caractorinade afativamnto na 
processo adadnistratlTo criniaal. 

Esse fato tras iaplicações de grande importân- 
cia para o próprio procadioento aandado instaurar pala Administração 
Fáblica; e, do aesao modo, para aa partes que processualnente ndle se 
dofrontaa. 

É preciso encarar, antas de todo, e acantoar, o 
caríter de parta, da Ateinistração, ao i^oeeaso adainistratiTo «ada, 
sagvmdo HEKíUUiDBZ OQWJO, ola eoajwraco "não cos» Podar, que corres- 
ponda ao Estado, aaa coso gestora dos interisses pâblicos", ressallwB 
do-«e, porás, que essa intenrenção toa duplo cariter . pois a Adainia- 
iração aqui conpareoe taabía co«> ^rgao de decisão , (Cfr. PBOdlUMIEN 
fOS AUMIKISTBATIVOS, La Habana, 1955, píg. 13). 

No Estado-de-direito o processo atolnistratiTo, 
sobrado o processo adaÍBiatrattTO eriaipal, existe para conter a 
discricionariedade da Atoinlstração noa liaites da let e dos princí- 
pios gerais de direito. CcntparecaMo e<mo parte, ainda que igualaen- 
to COBO centro decisor, não pode o interdsse da Administração prevalj» 
cor solitário do próprio limito que lhe iapõe a legalidade. 

For isso que VILLAR I BOHHBO precisa a finalida 
de do processo jurídico administratiTo nestes têrmost "obter uma dac^ 
são concreta da Adainistração que individualize uma noraa jurídica ou 
declare, reconheça ou protoja ua direito, cu^a afinnção se pede,quer 
pela pessoa intoressada, quer pela prápria Adainistração" (in ©ere- 
cho Froeesal AdainistratiTo, pág. 16). 

Ingressando, coao o faa o presento processo aa 
pleno regiae constitucional, na faixa da imputação de fatos crimino- 
-sos ao defenâente, forçosamente há de se informar, qvnnto a $stes, 
nos princípios do direito penal, notadaaante a irrefragabilidade da 
conduto típica — visluabrada desde FSUEBBACH coa a sentença "nullua 



crimen, nttlla poena aine previa lege" — a fdrça da coisa .julgada ad- 
miniatrativa , o non bis in idem e a prescrição. 

DSste fflodo, tenha-se em conta in casu a magis- 
tral sfntese de J. CRETELLA JR. avalitmdo os efeitos da coisa julga 
-da administrativa no direito brasileiro; e ainda mais porque, em mui 
tas das acusações aqui trazidas, plasma-se em cheio a exceção, como 
se verá na defesa ao pé de cada item, a seguir. 

Com efeito, diz o mestre paulista: 

"... a contrario lensu configuram de 
maneira inequívoca exemplos de coisa 
julgawia administrativa os atos que ge 
ram situações jurídicas individuais ; 
- nos casos de absolvição em proces- 
so administrativo, a decisão final, 
verdadeira sentença, configura também 
a coisa julgada administrativa. . . ; - 
instaurado processo administrativo ocn 
tra funcionário e chegando os traba- 
lhos, regularmente, até o fim, preva- 
lece para todos os efeitos a sentença 
administrativa e, transitada em julga 
do, não sofre influSncia algtiraa do 
se apurou no juízo criminal, quando, 
neste, a absolvição se deu por inefi- 
ciência ou deficiência de provas; - 
constituem, enfim, categoria inatacá- 
vel, na órbita administrativa, os a- 
tos atingidos pela prescrição e cujo 
prazo de decadência, na esfera judiei^ 
al, já se extinguiu, pelo menos nos 
países onde existe o contrôle judici- 
al dos atos administrativos** (in DI- 
REITO AIMINISTRATIVO DO BRASIL, vol. 
V, páginas 201/202). 




A MATÉRIA DA ACUSAÇÃO 

Item 1 - Deixou, por desídia, de reme 
ter a prestação de contas de 
1966, da Renda Indígena (fo- 
lhas 1.545). 



I 



Â Renda do Patrimônio Indígena foi definida pe- 
la Consultoria Jurídica do Ministério da Agricultura, através do Pare^ 
eer nS 842/64, de 6 de outubro, como "sendo a soma de todos os bens e_ 
conSmicos ou valôres monetários, que o SFI, na sua posição tutelar, & 
crescenta à riqueza indígena tunterior e mantém à sxia disposição, em 
determinado período económico, para a satisfação das necessidades de 
seus tutelados". 

Há peculiariedades, portanto, que lhe sao ine- 
rentes. A ela não se pode aplicar excessivo rigor burocrático, que a- 
f etária irreparàvelmente sua finalidade institucional. Da mesma forma, 
a comprovação das despesas não se comporta nos augustos prazos da con 
tabilidade pública, ordinariamente deferidos aos aplicadores de ver- 
bas consignadas na Lei de Meios. 

Isto porque, mesmo na manipulação dos recursos 
orçamentários, tinha o SPI — como atualmente continua tendo — tra- 
tamento especial , que se traduz pela dilatação de prazos ordin&riamen 
te concedidos aos demais órgãos da Administração. 

O Decreto-lei nC 2.483, de 14 de setembro de 
1940, que dispõe "sôbre a aplicação dos créditos concedidos ao Servi- 
ço de Proteção aos índios", diz: 

"Art. 29 ... 

§ IS. A comprovação do adiantamento se 
rá feita, no máximo, dentro de nove 
meses a psirtir do dia em que tiver si^ 
do recebido". 

Especificamente quanto à prestação de contas de 
1966, da Elenda Indígena, cumpre esclarecer que incidem sSbre o alega- 
do retardamento dois motivos de fSrça maior, capazes de justificar à 
saciedade a conduta que se pretende imputar ao servidor. 

Primeiro, porque o mesmo estSve afastado do se^ 
▼iço, por 60 dias, no período de 17 de abril a 15 de junho de 1967, pa 
ra tratamento de saáde, uma vez que foi vítima de um acidente automo- 
bilístico na estrada Anápolis-Goiânia (doe. n9 1). 

Segundo, porque no dia imediato ao término da 
referida licença, isto é, 16 de junho, sobreveio o fato do sinistro 
no Edifício-séde do Ministério da Agricultura, em Brasília, onde fun- 
cionava o SPI. 

O incSndio, como é notério, destruiu todo o pa- 
trimônio documental dos érgãos instalados no referido prédio. 

A desídia, como elemento subjetivo do comporta- 




mento funcional do acusado, alo pode, portanto, ser configurada in ça 
su, ante os fatores impedientes supramencionados que, al^m de negar 
suporte à imputação, elidem inteiramente a responsabilidade do funcio 
nário. O simples descumprimento da norma administrativa, sem a presen 
ça do componente volitiro, não constitui inf ração punível. 



Item 2 - Recebeu e movimentou o adian 
-tamento feito pelo Fundo Pe 
-deral Agropecndtrio do Minis 
-t^rio da Agricultura. mas 
nao sabia a importância exa- 
ta (fls. 1.584). 

O resumo incriminatdrio dêste item traduz ape- 
nas uma eventual desinformação , o que não corresponde, necessàriamen- 
te, à ignorância dos fatos integrantes da gestão financeira. 

O defendente, ao depor perante a Comissão de In 
quérito — submetido a uma natural tensão nervosa — não conseguiu me 
morizar o quantum dos adiantamentos recebidos do referido Fundo. 

fi certo, no entanto, que encaminhou "à Direto- 
ria da Despesa Pdblica" as "prestações de contas relativas a todos os 
adiantamentos que lhe foram entregues através do Ministério da Agri - 
cultura", conforme atesta o Chefe da Seção de Fiscalização da Divisão 
do Orçamento do referido Ministério. 

Por isso que o defendente "goza de bom conceito, 
quer em relação à sua conduta funcional, quer no que diz respeito à 
sua competência profissional". Não estranha que tenha demonstrado '^ax 
ticular capacidade e extrema dedicação" nas tarefas que lhe foram a- 
tribuídas, para usar expressães do préprio Inspetor Geral de Finanças 
do Ministério da Agricultura que, com tSda a sua autoridade, conclui 
ressaltando a "conduta exemplar" e uniforme do funcionário (does. nSs 
3-A, 3-B e 3-C). 

Diante disto, não atinamos como possa ser falto 
so quem, por mero lapso de memória, deixou de recitar cifras, datas • 
outras peculiariedades que aguçavam a curiosidade de seus eventuais in 
quisidores. 





Itera 3 - Conivente na venda irregular 
de 150,000 dormentes no P8s- 



to Guarita (fls. 1.608 
1.624, 910). 




Fala-se em venda irregular » Portanto, a venda 
4 o pressuposto necessário da apontada irregularidade. Todavia, como 
ficou exaustivamente apurado em Inquérito Policial-Militar (IIM), ins 
taurado em 1964, tal venda nao chegou a se realizar: efetivamente nao 
houve alienação . 

Ora, se o fato gerador da irregularidade inexi£ 
te, I ábvio que esta sucumbe como modalidade de procedimento irrito. 

Por igual, S impráprio relacionar no plano obje^ 
tÍTo, o acusado — membro integrante de uma Comissão especialmente de 
signada para apreciar a possibilidade da venda de dormentes no Pôsto 
Guarita — com as conclusões tomadas pelo colegiado, expressão do pen 
samento da maioria, e não necessàriamente da unanimidade de seus mem- 
bros. Não cabia ao defendente sequer a responsabilidade de presidir o 
grupo. Para fixar a conivência, seria imprescindível remontar aos de- 
bates que precederam a recomendação da vendaj saber a posição assumi- 
da por cada um dos participes; identificar os que resistiram, desacon 
selharam, ou até mesmo protestaram contra a alienação. 

Aliás, nenhum poder decis(Srio foi delegado à re^ 
ferida Comissão. Tampouco suas conclusões vincularam, de forma cogen- 
te, o Diretor Geral do SPI, único capaz de decidir sôbre a conveniên- 
cia e oportunidade da venda. 

Mesmo os aspectos de legalidade fugiam à compe- 
tência do grupo, limitada à fixação do quadro fático que encontrasse. 

A matéria foi amplamente examinada pela Comis- 
são de Inquérito designada ao tempo da gestão do Gal. J. Luia Guedes 
no SPI. E é exatamente êsse ilustre General que, referindo-se ao de- 
fendente, afirma nunca ter tido " a menor dúvida s8bre a sua i ntegrida 
de moral" . Além de se prontificar a depor, refere mais: 

"Sftbre o caso do PI Guarita, devo es- 
clarecer que o sr. Gail fêz uma sindi 
cância, que foi, depois, transformada 
em inquérito, constituída a meu pedi- 
do por elementos estranhos ao SPI (no 
meada pelo sr. Ministro da Agricultu- 
ra). Essa Comissão concluiu pela ine- 
xistência de crime e a solução foi da 
da pelo Ministro. Os autos devem es- 
tar wquivados no M.A. (aqui, ou em 
Brasília)..." (doe. n« 4). 

Reabrir agora a questão, sem a superveniênciade 
qualquer fato nôvo, é mais que um bis in idem , desde que há uma deci- 
são anterior da Administração, beneficiando o defendente. 

Por maior desvalor que se possa atribuir àquela 
Comissão de Inquérito, integrada pôr elementos estranhos ao SPI e de- 
signada pelo préprio Ministro da Agricultura; e, do mesmo modo, ao In 




quérito Policial-Militar, de n£tida inspiração revolucionária; esbar- 
ra o precedente procedimento com dois irremovíveis impedientes: a res 
iudicata e a prescrição. 

£ assim pox^iue "nos casos de absolvição em pro- 
cesso administrativo, a decisão final, verdadeira sentença, configura 
também a coisa julgada administrativa " (autor e obra cit., fls. 2 da 
presente defesa). Btn verdade, acentua BILAC PINTO, a restauração de 
processo definitivamente julgado para nêle proferir despacho contradi^ 
tário com o anterior, atenta contra a estabilidade das decisões admi- 
nistrativas de caráter jurisdicional e é invílida e ineficaz" (in Es- 
tudos de Direito Pdblico, pig. 309). 

Qtianto & prescrição, é de se ressaltar que, não 
constituindo a conduta que se pretende atribuir ao acusado um dos ti- 
pos descritos pela lei penal, se falta dela adviesse, estaria prescri^ 
ta nos exatos tSrmos do inciso I do art. 213 da Lei 1.711/52. 

Item 4 - Conivente no empréstimo de 
dinheiro público por vales 
(fls. 1.539, 4.057, 4.058 e 
1.527). 

Os vales referidos integram o sistema legal de 
manipulação de recursos do SPI, tanto orçamentários como da Renda In- 
dígena. Com efeito, áiapõe o Decreto-lei n9 2.583/40: 

"Art. 2fi - ... 

§ 3> - Os documentos comprobatórios de 
despesas serão válidos, desde que es- 
tejam assinados por autoridade compe- 
tente, DISPENSADAS QUAISQUER OUTRAS E 
XIBSNCIAS. 

§ 45 - Serão considerados legais, quan 
do impraticável a obtenção de documen 
tos regulares , as despesas de imedia- 
to pagamento e de natureza urgente, 
feitas por qualquer serventuário, de- 
vidamente autorizao pelo SPI, bem co- 
ne as referentes à recepção, transpor^ 
te, hospedagem, alimentação e fuixílio 
aos índios, em espécie ou em dinheirè, 
desde que a respectiva demonstração es^ 
teja assinada pelo encarregado do Ser^ 
viço e visada pela autoridade supe- 
rior". 

Não se pode visualizar no procedimento imputado, 
cuja base legal 4 inquestionável, o caráter privado de favoreciment o, 
por contrato verbal mútuo. A entrega de certas quantias a funcionários 
do SPI, mediante vales, SEMPRE AUTORIZADOS PELO DIRETOR GERAL, visava 
a habilitá-los financeiramente aos encargos emergenciais de assistên- 
cia aos índios era trânsito, tais como hospedagem, alimentação e ou— 




tros. Ebibora as razoes que inspiravam o Diretor do SPI, na gestão da 
Renda Indígena, nao figurassem fundamentadamente em cada comprovante, 
ou seja VALE, de adiantamento, era lícito supor critérios na conces- 
são dos mesmos. 

E, se a pretexto de atender às finalidades as- 
sistenciais acima mencionadas, algum funcionário metamorfoseou o adi- 
antamento em empréstimo passoal, não lhe cabe, ao defendente, qualquer 
responsabilidade. 

A função do defendente, de nero eontrôle contá- 
bil dos recursos da Renda Indígena, não lhe permitia subverter o esc^ 
lonamento hierárquico da Administração, valorando ordens superiores pa 
ra o efeito de impugnar qualquer adiantamento. 

mm 

Nao se poderia tornar exigível tal procedimento 
pelas características de insubordinação, que inevitàvelmente assiimi - 
ria. Cumprir uma ordem, desde que não seja manifestamente ilegal, á 
um dever que não se tinge de qualquer conotação solidária. B, sem ds- 
te ajuste direcional de elementos subjetivos da vontade, não se pode 
falar em conivência. 

Item 5 - Perjário; nega conhecer o em 
-préstimo a Benedito Pimen- 
tel, quando no vale existem a 
-notações do seu préprio pu- 
-nho (fls. 4.057/8). 

Com o caráter de empréstimo pessoal, a negativa 
não só abrange o sr. Benedito Pimentel, como qualquer outro servidor, 
lotado no SPI. Nao poderia o defendente, ao depor perante a Comissão 
de Inquérito, ter presente na meméria todos os adiantamentos feitos i» 
lo sistema indicado na resposta do item anterior. £ de se admitir, no 
entanto, tenha o sr. Pimentel, funcionário durante longos anos do SPI, 
recebido suprimentos através de vales, a exemplo de outros servidores, 
mas tudo rigorosamente nos têrmos da lei. 



Item 6 - Pagou a compra do telefone 
particular para o Cel. Hamil 
-ton de Oliveira Castro ao 
Pr» Lídio Diniz, com dinhei- 
ro do SPI. em cheque de NCr$ 
1.500.00 e NCr$ 500.00 para 
o telefone (fls. 916, 918, 
940, 1.547, 4.164, 4.167/8 e 
1.518). 
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Na verdade, o acusado recebeu ordens do Cel. Ha 
milton para i>agar a importância de NCrI 2.000,00 ao dr. Lídio Diniz, 
advogado do SFI. Segundo as instruções que lhe foram transmitidas pe- 
lo Gabinete do Diretor, NCrf 1.500,00 destinavam-se ao pagamento de 
honorários profissionais do referido causídico e NCr$ 300,00 à ^quisi^ 
ção do aparêlho telefónico ndmero 2-0787, que pertencia ao mesmo. 

Efetuado o pagamento, mediante quitação regular 
do bacharel, o defendente tomou imediatas providências no sentido de 
transferir para o SPI o aparSlho que acabara de comprair, já instalado 
na residência oficial dos Diretores do érgao (apartamento 102, bloco 
2, da SQ 203, em Brasília), eventualmente cedido ao dr. Lfdio. 

Semente no dia seguinte, ao submeter a minuta 
do ofício que deveria ser encaminhado ao Departamento de Telefones Ur^ 
banos e Interurbanos, solicitando a transferência do telefone para o 
SPI, i que foi o defendente surpreendido com a informação do Cel. Ha- 
milton, segundo a qual o aparêlho fôra adquirido em caráter privado e 
particular. 

Diante disto, s6 restou ao defendente reccunen - 
dar a imediata reposição da iraport&ncia de NCr$ 500,00, o que foi fei^ 
to incontinenti pelo então Diretor do SPI. 

Dêsse equívoco não se pode inferir qualquer a- 
ção dolosa , nem por parte do acusado, nem por parte do Diretor. Este 
tinha à sua disposição expressiva quantia da Renda Indígena. Se prelen 
desse suprir momentâneamente qualquer dificuldade financeira particu- 
lar, não o faria certamente através de dotações orçamentárias, por 
via de cheque, cujo saque deixaria prova da utilização irregular da 
referida importância. O defendente, por igual, não atenderia a preten 
são particular do seu Diretor, através de recursos orçamentários, de- 
positados em conta corrente no Banco do Brasil, quando poderia fazê - 
-lo, se má fê existisse, com o dinheiro entesourado na repartição, per^ 
tencente ao Patrimônio Indígena. 

Ao demais, a irregularidade não intencional foi 
prontamente corrigida, sem qualquer prejuízo para o SPI. 



Item 7 - Compras durante o prazo de 
proibição e sem concorrência , 
principalmente na Casa Ma- 
thias e na Importadora Mun- 
dial de Ferragens, do Rio (a 
fls. 904). 



O defendente nunca fêz compras diretamente nos 
estabelecimentos citados. Poderia, quando muito, ter visado documen - 
tos, na qualidade de Diretor Substituto do SPI. Â aquisição de merca- 
dorias, sem concorrência páblica e na vigência de norma genérica impte 



diente, atendeu rigorosamente o procedimento excet^onal previsto na 
prépria lei. O SPI, pela natureza dos seus serviços, sempre obteve i- 
senção de concorrências e de coleta de preços. Isto, com base nos ar- 
tigos le, 29 e §§ le e 2», do Decreto-lei ai 2.583, de 14.9.1940, con 
forme se verifica da Exposição de Motivos nS 91, de 28.4.66, formula- 
da pelo então Ministro da Agricultura, Ney Braga, ao honrado Marechal 
Castelo Branco (does. 7, 7-A e 8). 

O "autorizo" lançado de práprio punho pelo sau- 
doso chefe revolucionário não sS viabilizou formalmente as compras, co 
mo homologou a prática legal e consuetudinária, escoimando-a de qual- 
quer suspeição quanto à lisura e honestidade do procedimento. 

Aliás, o práprio Tribunal de Contas da Utoião, 
com o seu notório zélo fiscalizador, jamais baixou em diligência, ou 
rejeitou, qualquer das prestações de contas oferecidas pelo defenden- 
te, dentro das normas s<J agora inquinadas de irregulares. 



Item 8 - Conivente na retroação de da 
-tas de admissão para efeito 
de amparar sua filha Marim 
Araájo pela Lei nS 3.772 (fô 
lhas 802, 891). 

A infamante acusação, que só pode ser atribuída 
k leviandade ou à maledicência de inimigos gratuitos do defendente,m!o 
merece acolhida à vista dos fatos. 

O defendente nunca foi lotado na Seção de Admi- 
nistração do SPI e suas tarefas funcionais não abrangiam a manipula - 
çao direta ou mediata do cadastro de funcionários do órgão. A alegada 
conivência, sem a definição dos atos comissivos ou omissivos que pos- 
sam objetivamente ser identificados como de autoria do defendente, re 
tira-lhe a capacidade de defesa, em flagrante conflito com os precei- 
tos constitucionais vigentes. 

Como, quando e onde se estabeleceu o nexo cau — 
sal capaz de interligar o acusado à ação espúria de terceiros? Quem á 
o autor material da retroação de datas de admissão para o efeito de am 
parar funcionários? Sem as respostas, sucumbem os pressupostos da via 
bilidade da presente defesa. 

A imputação é genérica e irrepelível por sua 
própria natiireza, sendo imprestável como suporte à pretensão pvuiitiva 
da Administração. 






Item 9 - Tinha ciência de invasão de 



terras que estavam afetas 


à 


Seção do Patrimônio Indígena 


e nao tomou nenhuma providi 


^n 



cia (fls. 891). 
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o defendente sempre tomou iniciativas contra in 
vasoes de terras e crimes cometidos contra índios. O que não lhe cabe 
responder i pelos resultados, pois na verdade o SPI nunca conseguLt co 
Iher bons frutos do seu íráuo trabalho, devido à potência dos inimign. 
Â própria Comissão de Inquérito, segundo foi largamente divulgado pe- 
la imprensa, apontou à responsabilidade elementos do mundo oficial, em 
bora sem citar nomes. 

Como ex«Bplo da conduta do defendente, basta in 
vocar o contato mantido com o Gal. Riograndino Kruel, qtumdo à fren- 
te do DPSP, em que foi soli£itada a prisão de MIGUEL VERlSSmo, chaci^ 
nador de índios Canelas, na invasão da área do Pôsto Uirá, Aldeia do 
Ponto, no Estado do Maranhão. O facínora estdve prêso, maus foi sSlto 
e permanece até hoje na impunidade. S6 a providência da prisão é que 
pode ser atribuída ao defendente. Nesse episiSdio, a solução encontra- 
da pelo Diretor Geral do SPI, à ápoca, foi o deslocamento dos Canelas 
para a Aldeia Sardinha, junto à Barra do Corda, como única maniera pa 
ra praservar-lhes os remanescentes. 

Isto, porém, nao desfigurou — ao contrário ca- 
racterizou — a derrota do SPI, com o consequente estímulo aos aventu 
reiros genocidas, que colecionavam imptuidades à sombra de misterio- 
sas tutelas regionais. 

O Pôsto Nonaai, no Rio Grande do Sul, teve sua 
área igualmente invadida. Por iniciativa da Seção chefiada pelo defen 
dente, o Ministro da Agricultura instituiu uma comissão de alto nível, 
com representantes do Exárcito, Instituto Gaiicho de Reforma Agrária, D. 
P.S.P. e SPI, entre outros. Todos os avisos ministeriais foram redigi^ 
dos e elaborados na Seção do Patrimônio Indígena. E o resultado? A 
despeito do alto nível da coaiissao, o quadro espoliativo continua o 
mesmo, até hoje, no Pôsto Nonoai. 

A invasão da Colónia Teresa Cristina, em Mato 
Grosso, é outro caso, em que a Seção do Patrimônio Indígena dispensou 
o máximo interêsse e diligência. A solução dada pelo então Diretor, Co 
ronel Afrânio Fialho de Figueiredo, foi a elaboração de um convénio - 
nos altos escalões - para tentar reprimir o esbulho. Resultado: perna 
neceu tudo na mesma. 

O Pôsto Pancaru, em Pernambuco, foi igualmente 
invadido por grileiros. Sua histeria i longa. Vários anos atrás, por 
ação movida pelo SPI, o emárito juiz Nelson Hungria, através de magní 
fica sentença, deu ganho de causa aos índios Pancarus. Logo depois, os 
"interessados" recorreram da decisão e o SPI, sem corpo jurídico, viu 
-se perdido nos meandros labirínticos da Justiça. E a ocupação das 
terras indígenas prosseguiu. 

Enfim, a história do SPI S constituída, infeliz 
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mente, de carências e dificuldades. A luta entre civilizações antagó- 
nicas; a ganância dos "civilizados"; a mentalidade académica dos indi^ 
genistas;a burocratização e o formalismo estéril da Administração e a 
tradicional impunidade dos verdadeiros responsáveis pelos crimes pra- 
ticados contra os fndios levafao desalento. O problema do fndio nao 
se resolverá em assentadas inquisitoriais, bafejadas pela viração ma- 
rinha da metrópole, quando se sabe que entre funcionários humildes • 
dedicados não se Identificará os genocidas que a opinião mundial dese^ 
ja conhecer, para vergonha nossa. 

Apesar da Carta Rágia de 3 de novembro de 1808 
ter sucumbido no tempo e no espaço da legalidade, parece que há mui - 
tos a se orientarem por ela, aplicando àvidamente o seu texto: 

"... todo o miliciano, ou qualquer ma_ 
rador que segurar algum dêstes índios, 
poderá considerá-los por quinze tuios 
como prisioneiro de guerra, destinan- 
do-os ao serviço que mais lhe con- 
vier. . .". 

Engajado totalmente na resistência a essa guer- 
ra , de que fala o ídito real, o defendente viu seus apelos fenecerem, 
ontem e hoje, no procide«entalismo álgido da burocracia. Ein agÔsto de 
1967, já com o SPI subordinado ao Ministério do Interior, temos o of£ 
cio n9 109, dirigido ao Dr. Amárico Santiago, Diretor Geral do SPI, no 
qual o defendente repete a catilinária crónica da repartição que ser- 
ve há tantos anos: impontualidade na liberação de verbas, carência e 
modicidade dos recursos, etc. (does. 9, 9-A e 9-B). E os fndios conti^ 
nuam massacrados, espoliados, matrginalizados. . . 

Item 10 - Manipulador da Renda do Pa- 
trimônio Indígena, cuja es- 
crituração deixou de efetu- 
ar desde 1964 (fls. 910). 

O defendente, como disse nos seus depoimentos , 
jamais deixou de fazer os registros contábeis, citando-se como prova, 
o exame feito por uma comissão de inquérito, presidida pelo Dr, Auto 
Timm; e, agora, a juntada do espêlho da prestação de contas da gestão 
do Major Luís Vinhas Neves, até abril de 1966 (does. 10, 10-A, 10-B , 
10-C, 10-D, 10-E e 10-P). fi óbvio que a mesma prova documental não se 
poderá fazer com relação à gestão do Cel. Hamilton Castro, em virtude 
do incêndio que destruiu todo o acêrvo do SPI. Mas, como se poderá ve 
rificair pela prova testemunhal, a contabilidade nunca deixou de fun - 
eionar, em qualquer tempo. Apesar do incêndio, estávamos — com base 
nos documentos existentes nas Inspetorias — tentando reconstituir e 
reorganizar o setor contábil, conforme exposição de motivos feita ao 
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Sr. Ministro do Interior. 

No caso, a imputação consiste em declarações do 
serridor Alcides Veloso, quando 81e próprio assinou a prestação de 
contas que constitui o documento acima referido. Tal leviandade dimen 
siona a consistência da acusação. 



Item 11 - Recebeu a quantia de 20 mi- 
lhões, do Major Luís Vinhas 
Neves, confirmando nao pos- 
suir a prestação de contas 
do referido dinheiro (fls. 
1.518). 

A quantia mencionada neste item não corresponde 
ao que foi efe ti vãmente recebido pelo defendente. Trata*se, na verda- 
de, de NCrS 18.000,00 remetidos através do Banco Mercantil de Minas 
Gerais S/A, conforme conáta expressamente da Demonstração da Receita, 
parte da Sétima Inspetoria Regional, da prestação de contas do Major 
Luís Vinhas Neves (doe. nS 10-B). Este esclarecimento s6 agora pode 
ser prestado, pois a cépia do referido documento não se encontrava em 
poder do defendente, quando foi Sle ouvido pela Comissão de Inroérito . 

Item 12 - Eteitiu cheque ao portador , 
em saques de verba orçamen- 
tária, contrariando o § 3^, 





do artigo 47, do Decreto 


n« 






2.206. de 12.5.40 (fls. 1518. 



4.679, 4.775). 



A um érgão que merece o tratamento especial daA 
do jpelo Decreto-lei nfi 2.583/40, no que tange à aplicação dos seus ha 
▼erds e créditos, não se pode fazer exigências formais em conflito ab^ 
soluto com a sistemática legal que lhe é peculiao:. Ao demais, o pró- 
prio Tribunal de Contas, dnico érgão competente para apreciar e jul- 
gar as contas do SPI, reconhecendo as dificuldades dêste, tem ameniza 
do o rigorismo formal, ao perseguir apenas o contrôle da exata aplicja 
ção dos dinheiros públicos. Nunca uma prestação de contas do SFI bai- 
xou em diligência determinada pelo Tribunal de Contas por essa razão. 

Item 13 - Os vales referentes à hospe 
dagem de índios, mesmo de- 
pois de processada a fatnra , 
não eram devolvidos ao inte 
-ressado e que as f aturas e 
-ram de valor superior à so 
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ma dos vales correspondentes - 
(fls. 1.535/6/7 e 1534). 

A acusação 4 leviana e sem consistência objeti- 
▼a. Foi prestada de má té, em depoimento capcioso, por elemento inca- 
paz de enfrentar uma acareação. A hospedagem de índios, em Brasília, e^ 
ra controlada pela Seção de Proteção e Assistência, que formara pro- 
cesso, especificando devidamente a quantidade de índios, por nome, e 
o período de diárias, com os valôres respectivos. SS depois de tudo 
certificado, o processo passava à Seção do Patrimônio Indígena, para 
pagamento, onde recebia outra conferência, colocando-o em condições de 
resgate. Quase sempre o valor da conta de hospedagem ultrapassava a 
importância dos vales concedidos* Então, os pagamentos eram efetuados 
cora a soma dos vales existentes e devolvidos na ocasião, sendo a dife 
rença paga em dinheiro. 

Os vales eram emitidos, em face da condição mo- 
desta dos hospedeiros e o volume de gastos com a hospedagem, que ia 
além das suas possibilidades. Nunca o defendente deixou de devolver 
tais documentos, sòmente agora reclaaiados. 

Item 14 - Responsável pela entrega àa 
chaves e segrêdo do cofre a 
Boanerges Fagundez de Oli- 
veira, sem ter feito o têr- 
mo de tomada de contas e a 
conferência de valSres (fls. 

As circunstâncias em que se deu a referida entre 
ga das chaves e segrêdo do cofre não permitiram ao defendente cumprir 
o ritual de formalidades burocráticas a que estaria normalmente obri- 
gado. Hospitalizado, em estado precaríssimo de sadde, pelas lesões 
que sofrera em desastre automobilístico, mal lhe foi possível indicar 
os elementos básicos para evitar a paralisação dos trabalhos da se- 
ção que chefiava. A presunção de fidelidade fimcional de um Assessor, 
e do Diretor Geral, em tal emergência, não poderia ser imptignada, sem 
razão objetiva. 

Item 15 - Incluiu o nome de servido - 
res em telegramat no qual 
solicitava a permanência do 
Cel. Hamilton de 0. Castro 
à frente do SPI. sem os mes 
mos terem conhecimento do 
texto (fls. 1.538). 

Tal telegrama não existe. Seu texto i tão desco^ 
nhecido para o defendente, como para os tais funcionários. O ênus da 
prova i de quem acusa. 
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Item 16 - Entrega crt.mino3a do cheque 
ng 192.162. no valor de NCr 
18,840,20 ao ar. Gildo Fur- 
tado Meireles, sabendo que 
o mesmo tinha 8 ido demitido 
do SPI (fia. 197). 

Todos os pagamentos, com verbas orçamentárias • 
não orçamentárias, eram efetuados mediante autorização expressa do Di 
retor Geral. O defendente sabia que o sr. Cildo Meireles havia sido 
demitido em época anterior ao seu ingresso (do defendente) no SPI. 

Jamais, entretanto, teve oportunidade de exami- 
nar o processo que culminou cora o afastamento do referido servidor. l£ 
nora mesmo as razões. Ora, se a Seção Administrativa jamais impugnou, 
ela que cuida da vida funcional dos servidores, a prestação de servi- 
ços eventxiais por paxte do sr. Cildo Meireles, não competia ao defen- 
dente tomar qualquer providência nesse sentido. 

Sabia-se, com relação ao sr. Cildo Meireles, que 
era contratado pela NOVACAP, prestava excelentes serviços eventuais a 
essa repartição e ao SPI, sendo pago sempre pela verba do Patrimônio; 
e que havia prestado relevantes serviços à Inspetoria de Gíd iânia, no 
sentido de assegurar aos índios Kratfs o direito às terras, hoje conh£ 
cidas por Kraolândia. 

Itera 17 - Pagou indevidamente, com re 
-cursos da Renda Indígena, o 
aluguel do apartamento 102 
da SQ 203, em Brasília, re- 
sidência particular do Dire 
tor do SPI, Cel. Hamilton O 
-liveira Castro . 

O referido doctmiento n< 6 indica que o apartamen^ 
to em questão era destinado oficialmente aos Diretores do SPI. S^ mais 
recentemente, em face das normas estabelecidas pela COUEB&ÂS para a 
venda de iméveis em Brasília, 4 que a referida unidade residencial pe£ 
deu o seu caráter oficial. O aludido pagamento, além de autorizado re- 
gularmente pelos Diretores, resultou da Exposição de Motivo» aprovada, 
também regularmente, pelo Ministro da Agricultura, conforme poderá ser 
confirmado naquela Pasta. 

Item 18 - Responsável pela não presta- 
ção de contas do adiantamen- 
to de NCr$ 34.200,00, corres 
pondente ao TC-23 618/67 (fÔ 
lhas 1.525). ~ 

O defendente foi suprido pelo Cel. Hamilton de O 
liveira Castro, então Diretor, na referida importância. A pr «staçao de 
contas respectiva, entregue à Seção de Administração do SPI para preen 
Chimento das exigências legais e posterior remessa ao Tribunal de Con- 




tas da lAiiao, foi inteiramente d->struída pelo incêndio ocorrido no blo- 
co 6 da Esplanada dos Ministérios, em Brasília. Depois do sinistro, o 
defendente ficou agiiardando orientação do Tribunal, em resposta ao ofí- 
cio n> 004, de 20 de junho de 1967, dirigido à 2a. Diretor ia de Tomada 
de Contas, cuja c6pia deve ser encontrada nos arquivos do SFI. 

A intempestiva prisão administrativa a que foi 
submetido o defendente, por esta mesma razão, obrigou-o a reconstituir 
a prestação de contas destruída pelas chamas, a qual foi encaminhada à 
repartição jurisdicional competente, o TBXBUNAL DE CONTAS, no dia 29 
de dezembro áltirao, conforme comunicação feita a essa Ilustrada Comis- 
são (does. 11, 12, 13, 13-A e 13-B). 

O defendente, anteriormente, jamais foi punido , 
ao longo dos seus queise trinta anos de serviços à Administração Públi- 
ca (doe. n9 14). 

For todo exposto é que se espera a ab- 
solvição do defendente, pela inexistência de inf ração nos fatos apon- 
tados, ou pela ausência de responsabilidade do defendente nos mesmos. 





RSLDO T. SOUTO MAIOR 

• Advogado - Inscrição 41 B 
Rua Senador Dantas, 117 
Coniunto 1.623 — Tel. '22-9598 
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Pelo presente instrumento particular de procuração 
LUIZ DE FRANÇA PEREIRA DE ARAÚJO, brasileiro, casado Juncionário 
público federal, residente e domiciliado nesta capital, na QGD 403/4, bio 
CO 25, aptP 207, nomeia e constitui seu bastante procurador o doutor Mar 
cos Heusi Netto, brasileiro, casado, advogado inscrito na Ord&n dos Ad 
vogados do Brasil, Seção do Distrito Federal, sob o n9 311, com escrito 
rio no Setor Comercial Sul, Edifício Ceará, sala 504, nesta Capital, inves^ 
tindo-o nos poderes A D JUDITIA, e mais os expressamente ressalvados 
pelo art. 108 do Código do Processo Civil, podendo ainda, SUBSTABELE 
CER, 




Brasília, 15 de abril de 1 ^68. 



LUÍZ DE FRANÇA PEREIRA DE 



3.° oeicío d: notas 

TAB. DJETA medeiros 
conheço a i\mã..^.^.^......(ÉS:=.J^t'á=áS^<^ 






Brasília, ^..Á 

Em testemunho 



COrjVAL NOCE 
taslliào substituto 



Substabeleço os poderes retro no Dr. Rildo Tavares Souto 
Maior, inscrito na OAB/GB aob o n2 41 B, estabelecido na 



cidade do Rio do Janeiro, fazendo reserva doa meamos. 
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MINISTAmO DA AttRICULTURA' 




DECLARO, pnrn fina de provrv junto 
Comifjnrio do Inqtterlto, \\ podido, do Sr. LUIZ DK PRANÇA PIíREI- 
RA DE ARAUJO, ontriculn n« 1.981.457, ocupruito do cnrco do 
Oontr\dor nívol 22, dôntc Miniistérlo, oatovo licencindo pnm 
trntnmonto de onád« no pnriodo do 17 de nbril n 15 do Junho 
de 1 967, por 60 dino nn fomui do nrtigo 97, do Loi 1 711, do 

rcoisrjo KAO]bp.20 608/67* 

7il d« 1 968 



28-10-52 (EP), conforma 




CHEFE DA 80?. 



2.0 OFÍCIO DE NOTAS 
Tíbelionato DJÊTA MEDEIROS 

SUPRA 

Reconheço a(s) Flrma(s) INFRA 

RETRO 

Em testemunhcC^^^^tliverdada 



d^WVAt NOCI 
TaMM. Sufcuinite 




3.; ofício J)E NOTAS . TAB. DJf^T A Mf D f-'R03 

D« acorda com o art. 2 ' tio O Lei 2.148, de 25/4/1940 
»ut ntico e^ta cópia, a qual é r^p-rcdução fel do do- 
cumento ong nai qus me ioi' extbido . para confèrtocia. 

. E poi ser verdade, dou fó, assinando ôste 
Certificado em pública & 

brasilia ._d« .__jlLJéB32ÍB. «í? 1 9 

Em testeniuBtuTT^^ ^''^^^^"'' — da verdade 




DORIVAL fsiOCE 
T\HKLliO SUBSTITUTO 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
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' Declaro, tendo em vista os assentamento da 

Seção de Fiscalização da Divisão do Orçamento do Ministé- 
rio da Agric\altura, que o Sr. LUIZ DE FRANÇA PEREIR^I DE 
ARAÚJO comunicou, por ofício, o encaminliamento à Direto - 
ria da Despesa Pública das prestações de contas relativas 
I a todos os adiantamentos que lhe foram entregues através- 
do Líinistério da Agricultura. 




DO- SPO., em 29A/68 

Osmarina Cordeiro de Miranda- 
Chefe 



o o OFICIO DE NOTAS 

.TabelioBatoDJÊT\ML.u ^^^^^ 
Beconbeco aCs) F.rn.a(9) 




acordo com o art. 2 " Ho n I • ^ 

«"<^nl*co esta cópia, a qual . r ?' ''''^''^^ 

E por ser vriJ ! ^^'^ confe-ôncia. 

trasí/,a._ de Í1i° 
E"» tesíeWir^^^^^^f^'-'^ <9 




Atesto que, o 3r. Luiz de França Pereira de Araujo, 
Contador nível ?2, de janeiro até esta data, período em que v«m 
exer rendo suas funções dentro do Sistema Financeiro, deste Minis 
terio, goza de bom conceito, quer em relação à sua conduta fun-"^ 
cional, quer no que diz respeito à sua competência profissioíial. 
Participou do Grupo de Trabalho, criado para coordenar os traba- 
lhos de organização e instalação da Contabilidade dSstê Ministe 
rio, onde demonstrou particular capacidade e extrema dedicação 7 
Tem exercício no Setor de Contabilidade e Administração Financei 
ra, em Brasília, e, em suas atividades, vem patenteando a mesma^ 
conduta exemplar. 




Brasília, 26 de abril de 1968 



ephanes /' 



— ^ ^ 
Rèinhold Stephane 
Inspetor Geral de Finanças 



. GHCIO DE NOTAS 

R«.4sSási?9 &W ririiia(») INFRA 




<1^-" DORIVAL NOCí: 

TAUbLlXO SUO»TirUT0 




giiyjglOJOOIA S . TAB. DJÉTA ME-PRIRO S 

De acordo com o art. 2." do D . Lei 2.148, de 25/4 1940 
aut . ntico esta cópia, a qual é reprcdução f e-' do do- 
cumenlo or:g^nal que me foi exib.dn para conivência. 

E por ser ve'dade, dou fé, assinando èste 
Certificado em publicortjH^aso. 

- '^^■;;^^4^ÍBS^^áe 19 

Em teste»iuflfa<r^:^^V>^ -^ ^^^^ ^^^ 

C^l^^.^^-^ DO-<IVAL MOCE 

T\BliUAO .-.UBSTITUIX) 




4 





Ao Senhorlnho, para que se digne informar quanto a 
prestação de. contas do Sr. Luiz de França Pereira de Araújo. 



Assess 





2VV68 



BENEDITO MARCOLINO DE SENNA 
Resp. p/ expediênte 



Informo que o suprido em questão, comprovou a despe- 
sa apenas com uma relaçSo de cheques nominais, constantes do extra- 
to de C/C Banco do Brasil S/A. 



2. 

ber: 



O suprimento foi concedido em três parcelas. A sa- 



0. B. n? 602 de 50/6/66 

O. T. n9 1254 de 12/12/66 - 
O. B. n9 791 de 5/8 /66 - 

Importância recebida 



NCr$ 

NCr^ 
NCil 



13. 000, 00 

5.000,00 

5.000,00 



NCr$ 25.000,00 



5. No referido extrato de C/C bancária, está acusando um sal^ 

do devedor de NCi* 14,60, que era face das alegações apresentadas pe- 
lo responsável que se encontram anexa ao processo MA-002-2108/67 , 
consideramos comprovado integralmente , no levantamento de rol de 
supridos que receberam recursos concedidos pelo FFAP, no exercício 
de 1966, pelo fato do lajnentavél incêndio que destruiu t6da docximen 
tação e instrumentos de trabalho pertencente ao SPI, sediado neste 
Ministério, conforme esclarecimento no ofício s/n? de 50/ll/67,cons. 
tante do processo acima citado. 

4. Na ocasião do exame será exigida a respectiva guia de 

recolhimento do sitado valôr, por' esta Assessoria Financeira, 



Assessoria Financeira, em 24/4/68 



J.o OFICIO DE NOTAS 
.belionato DJÊTA MEDEIROS 

SUPRA 

econheço a(s) Flrma(s) INFRA ^ 

RETRO ' D . / 

' ^ SENHORINHO DURAES DÊ VAstíONCELOS ^ 

n t«temun|^^2::ld. verdad. ^ . . AUX. Adm. 




sdv/npf. - 



/^"^Z- —-i— Ja verdade 

DO-^IVAL r>JOCE ^ 
T \flHUA0 SUBSTITUJ 



ANCO »if MRASIL S A. 



DBPDI PG AG CENTRAL DP 



AO 



P, 29.1.68 yO 




GR. LUIZ^ÍjE franca ■PaH.-JIRA -DE ARAÚJO/ 

nssta/ 

LANÇAMENTOS — Pediojcs notar que fizemos os soguintos em sua conUi 31201-66-401 
jt ■ y ■ 



HISTÓRICO 



D Ê B » T O 



IMPORTE trarjgferi io para o conta 3120] 
80-40234 3/X-r.IAG PUMDO PSDiiHAL 
AGROP-CUAlíIO Lei ielfí.n? 8, de ll.10.6p, 
valor do salio de cua conta acima, efe. 
suas irjotry/foes e-n ofício s/n^, de 
26.1. 68 



I 



CRÉ OtTO= 



^CrS 14,60 



QUATORZE Craí2EIRCS NOVOS E SESSaiTA 

C SN TA VOS 




i 




55G6 Quarta-fe i^a 2S 



DIAR»0 OFICIAL (S^^^-" ^^'"^^ ^ 




êo M.F.,] 



pa 



PS. 



pa 



PB 



„ ,4o laflfi Pedido de aposentadoria 

Mr.rceiiaa Quuit ano Costa, seiarin ^^^^ ^^^^^^ 

Ccnea Filno, I;1^^„^^tÍ,^ÍÍSÍo Paes dos Samos e Eduar- 
da, José Pearo £u^es mimo P^^ 

íipro^'' Ir2'-5V.^- CRest. ao M.V.O.P.. em 25 
de maio de 1966) . aposentado- 

fí'-^^ób•^--^R-t/S'™ eo. 25-5-66). 
_ MINISTEKIO HA AGRICULTURA 

3.eou.uuu a,e3 vigente .o 18 de ..ril de ^^f^^Pf^%^^^,^: .T.X 

Categor.a Ecc.n.mica^..l.3.0^^ Í3-5-66". - <Rest. ao' I^H f J^^t^-^Sf ?„Snc1a de Cr$ 3.5^.000 (três milhões 

Ministério, da ™P°^^^^21iÍ^cate* oi -a EconOmica 3. l a O 
^ 13.00 - 5), do ^^.^Sdos qimndo necessáiios. 
!i^'?Sor?.o'"^ IS-^à-f^^^^^^^^ -o H.Agr.. em 

•iõ-5-<)6) . , ,, ,qfiB Beauisicáo do Economista, 

.0 Jesenvo.v.me.toAji^.oaNDA)^^_^,^^^_ 



1DS3. -■ "Homoiogo. Ein 21-5-66". - Oleei 

8 693-65 - Í^b8, de 5 oe maio de 1SÔ6 Autor zaç.o V^^^^ 

"•«^^ cpa, ~^-.n.p3^aTrslr'loli''cí?ad^^^ 

coma oe ertoi^. e;>p^c ai » ^ Tesouro Na- 

"Auuirizo. Eui lí-i-ííi". . . ^«vv -lora 

teca caqu-le i,l UiS.-io, sou i^s importância de 

ir.ú2p3ndcnt*in.'r.ie ae .fo^^^^^^J^^^^^^^^osT,'^ conta da \ 
Ci-5 3.600.000 ares milhões, de Çi_uzejos'^ d, 



VaLCg^l-» . - 

Oi"çai.iento. — -Autorizo 
M.P. cm 25-5-66) 



Vil 3.902-66 — 



.çao .0 Ç0.v.U^ Sup^^^ . 
jiAi a uo . T?paais'cao da servidora 

torizo. Em 2.-c-bQ f Reaui.icáo da servidora 
^ . t ue - exercer lunção S^-^^^^J"'^^ 

isJt!°s í^s-r-' 

Processos , Afastamento do País, em julho e 

•JVANGELISIA BEVILACQUA JAIB^^^^^^^ ^^^^^Ij^. 
GOi\ MIGUEL JOÃO 1 EHKElrt-Y'^'^- ^j^rr^ira DA 

COSTA. DARCV t-ODl^H? ""];^^ieIDA. DURVAL 
K-.M- ANKA AVILA, l?.ABEL Uh. A^ .j^. 
lEHRKIRA^DL AB.iEu WALTER GRAU^ gONÇAL- 

I^1Jio"»-ri*fRe^t^- M.F.. em 23 de ma.o 

10D.-418-66, A^-— ^rsLfônuspaL^o^ 
^íT?Ifibro do 1.36 a o de ma.o de li^. s ^^^^10 
cotrei pubiic.» "li» tíims tér< o " Autorizo. Em 21 
^"i:^"^-^^'-^^ M.F., em 25 de mam 
d-í 1906). 

_ MUnSTERlO DA VIAÇÃO E- OBR.'.S PUBLICAS 
^ E.rpOsições tíí ííof''-"» . . g Pedido de aposentadoria 

Teeuuio >,tcional, í?^'^™/*^" .''ge.iastiÊiO Mendcm- 
Ç,jc'es da ReS^^ Mineua ae ^^^,'>-°-_j^sé Raul, Edwaldo 
ca Esveno Fabrini. Avelmo Jouo _f°^^.=_^^otto locke- 
E -lido do Carmo. Cesar °j^,>f Intón o Teixrixa, 
^ yv. M> ron ' ^'e"^'?;Ja^ves dos Santos, Joa- 

cu.ni Lourtr.çc. , " '^^^'f p^-o ^^EFERIMENTO. 
Ccç:a e Jvvb •■^:'■•»^-",•'^^,?P'°*^^^t ao M.V.O.P., em 



„,= espoe:,] 'í»;?íiVje!ÊS •''i 



dê 

<^,e cruzeiros) e Cr« f^^^L^J^Anâitico e reíerentes ao« 
constantes do Or,amento-Analit^co e ^^^^^^^ 

subelementOB 10. CO e 13.00. r^P^^^^^g v.m 13.D.66-. - 

----fl«Í^lÍÍlÍlií 

'XÍÍKi ■gSfS.Í" 5.":í.Xi». E«, 13-5-66". - 
(nest. ao M.Agr., em 25.5.66). 
_ MINISTÉRIO DA EDUC.\ÇAO P CULTURA 

8 ,84-05 - " ^''^''dT 16>' ma£de 196^^^^^ 

s-.çâ.i da servidora LLCY NAHClbuj" ^^j^. 
tiir.v«sidade Ftccral ^o Ec,plr lo ba^ 
tínu« à disiruç&o daquele Mm^eno^^^^^ 
que seu marido. OTAVxO ^^,5? de SsRuranca PúW- 
P,-,licia. do I^-l^^^I^^-^^IPi^^nl^^j^^^^i^Xutorizo. Km 2t 
<l7 nSrdr'l^"!-'n"esrao"M.E.C.. e.n 25 de maio 

3.B8O-66 - S'^ec n de ma^o de ^i^T^^^^^i^a 
mento do Pai? de ."^e seiemoro servidor J.\- 

-"4 f r^irÃ^^il^EH, 'dk u|=-ersidade Federa- 



pa 



PR 



— "Anrovo 
25-5-65) . 



Ém 21-5-Ò6' 



PH 



rR 3.706 f 



abril de 1S56. 

DE BOMFIM. do 
-s no neriodo de 

de 0»3ra.s centra as Sêcaí. para - e 

r '- ' ^"í/'" v;;.>menaencia do Dísínvoivimonio do 
r. ;-..,o COT, pevda dos vencimentos de 

^:f^,^^^-^^cZ>. Em 2:-5-66-. - CRe.t. 
áj M-V.O.P., em ^õ-s-êu). 



f^l^'^<^^"JT^C., em 25-5-66) 
V5^. ee f, d. maio de "68. Afn-t.ment^ do -^^^^ 
por custro (4) --ses .a part^ 'í^^itcordo Pi-fes- 

3,883-63 - S-^e. de 6 ^ fe^8^ p^frí^e^^ 

pt!o perlou:- dc «I", M > R T ^ POMPEU MK.íO" 

de 19^6. do Sfrv dor ^2;^,,- V de~Miiias Gerais, nara, 

RIA, da Unm^r.r - «f^^-^nys para os cofres 

sem vcncmir!-.tos . ," da Orsanizacâo das Nações 

-AUlo".'^'. Ftn 21-o-eG . — 'i^-»-- 
fle "iSfSK 



PK 3.882-68 



PB 





14 BRASÍLIA 

* Rêde. Particular 

$QJ113(Cont) 

• Ed Laranjeiras 

apl02 Emb Americana 2-7796 
aplOS Emb Americana 2-7022 
apl06 Emb Americana „ .2-7023 
ap201 Emb Americana 2-7166 
ap202 Emb Americana 2-7606 
ap203 Emb Americana .2-7714 

• • ap206 Emb Americana 2-7720 
; . ,ap301 Emb Americana. 2-7278 
( ap302 Emb Americana 2-7872 

. ap303 Emb Americana .2-7873 
apSOt Emb Americana. .2-7080 
ap305 Emb Americana. . .2-7994 
ap306 Emb Americana .2-7993 
ap405 Emb Americana .2-7992 
; ,ap406 Emb Americana 2-7991 
ap501, Emb Americana. 2-7238 
ap504 Dean, Robert .. 2-7243 
apSOS Embaixada Ame- 
ricana 2-7990 

ap506 Emb Americana . .2-7989 
ap605 Emb Americana .2-7988 
ap606 Emb Americana .2-7080 
blllap302 Frisina, A J. 2-7872 
blllap604 Desmond, T. 2-7240 
Emb Americana Ponto IV 
ap401 Residência ....2-7140 

ap402 ResidOncia 2-7139 

ap403 Residência ...2-7142 
ap404 Residência ...2-7143 
'.' . ap601 Residência ...2-7338 
ap603 Residência . . .2-7340 
ap606 Residência ...2-7080 
. /Ed Tijuca 

:. . Emb Americana Ponto IV 

bll0ai>S02 Residência. 2-7341 
Emb Britânica res ofic .2-6778 
Emb União Rep Socialistas 
Soviét 

-,i ■bil03p205 Res Oficial.2-9894 
.... i bll0ap206 Res Ofieial.2-9895 
aplOl Wills, Judilh . . 2-0419 
apl02 Gershenson, 

Robert 2-5361 

apl06 Chanc Polónia, 

res secr 2-1431 

, - ap201 Cuinn. Harry A..2-5%7 
ap204 Canevari, . Mário .2-6431 
. '^gmOZ Barrct, Thomai .2-1226 
^K^l Elam Richard . 2-0982 
. ^I|?602 Brettell, j A . 2-3495 
.ipW)4 Menandro, A 2-7046 
b!10 Facit Máq Escritório 

ap503 Res Gerente . .2-9423 
b!-T0.ip203 Cardoso 

A S, J 2-6370 

bll0,ap3CI5 Emb Britânica 
res ofic f2-9449 . 

bll0ap401 Grodiky, .-. 

Morris .2-3%3 

. . ba0,ap405 Santos, A.. 2-6482 
V bil0,ap502 Efflb Americana 

Ponto IV, resid .2-7341 
bll0ap60& Pan American 

Airwais Inc .2-4834 
bll0ap606 Bassous, Ro- 
berto 2-4834 

Embaixada Tchecoslovaqula 

apl04 Res 2» Secr 2-2990 

' . sli,lil2/3 Rocda, A ... 2-9634 
Srtor C«>mercial Local 

li8/9 Irmãos Fares . .3-0391 
IjlO Lavanderia Suiça. .2-%17 
lill Santos, Josima 

Vieira ; . . .3-1688 

IJ24/5 Pena, OiOfiijio 0.2-6117 
5lj,ljl2/3 Casa Carnes 

Rei Frango .... 2-9634 

Ijl/] PERSIANAS COLÔMBIA 

. - SA 2-5252 

Ij20 Ofic Rád Mec Edison 2-8355 
Ii21 Transp Goiaz 2-6164 
, bl9apl05 Jaguaribe, 

, _Silvio C 2-3374 

^iflkl06 Peii;oto, J ... 2-7672 
■^■[07 Emb Canadi .* 2-6806 
bWírp201 Prior, Russell .2-6044 
' bl9ap205 Almeida, , 

Cla.idele .3-1274 

bl9,ap207 Ferreira, M A 2-8726 

■ bl9ap2C8 Loello, Oscar ...2-9615 
bl9ap304 Figueiredo, 

Re.mlo 2-0112 

. bl9,ap305 Barbosa, José 2-8089 
6i9,ap307 Melo, Carlos . 2-9203 
bl9,ap405 Brant, Maria M. 2-7295 
" bl9ap406 Tauriíano, 

Orlando .-..2-3551 

bl9,ap501 Castiin, W 2-6583 

bl9ap503 Mascliwilz, 

Hugo S 3-2602 

. bl9,ap601 Stack, Tomas. . .2-6598 
bl9,ap602 Coley, Joel . 2-6592 
bl9 Embaixada Canadi 
ap604 Res Secretário. 2-6834 

■ bl9ap607 Scott, Bnccleuch 

R 3-0945 

bllO,apl03 Mercei-, H H 2-7432 
bilOaplOi Pinto, Lino M.2-7380 
■ b!10,ap202 VVeiner, Harry. 2-0502 

• bll0,:ip301 Wealherwax, R.2-0352 

.hll0,ap302 Kahl, R 2-0766 

bH0,ap303 r.laaalhJes, L 2-1360 
bll0ap304 Lemos, Alffedo 

: ■ E 2-1209 



bllO Embaixada Suecif 

ap403 Res Oficial 2-5000 

ap404 Res Oficial . 2-6422 
bll0,ap504 Lins, Miguel .2-0874 
bll0ap506 Eng Civil 

Sanit 2-7161 

bll0,ap601 McCulley, R M 2-2015 
bll0,ap603 Rodrigues, N 2-7224 

bll0,ap605 Pedone A 2-7821 

bll0ap606 Bassous, 

Roberto 2-4834 

bll0ap606 Pan American 

World Airwais Inc-Res 

Gerente 2-4834 

blll.aplOl Manuel, E . .2-2262 
blll,apl03 Creeden, W .,2-7278 
bHl,apl03 Shetlerly, H . 2-7798 
bill,apl04 Bowdwm, 

Lewis 2-7973 

blll.apíoi Tomaczart, D 2-7466 

blll,ap202 Menatos, S 2-7606 

bill,ap204 Baliey, Oale . 2-7715 

. blll,ap304 Bcal, W 2-7995 

i>Ul,ap401 Bentley, R 2-7140 

bin>aç402 Hooper Paul .. .2-7139 
blll,ap5Q2 Hammond, C... 2-7239 
bill.apí.01 Rwin, Henry . 2-7338 
blll,ap602 Coòltiaih C . 2-7339 
billap604 DesmoriaS-J .2-7240 

SOS 114 

Ed Banco Brasil 
Secretaria Educa;io Cultura 
Coordenação Ensino 
Primário 
Escola Classe 114. 2-3114 
Jardim Infância ..2-3242 
BANCO BRASIL SA 
Agência Central 
bllaplOI Gerente 

2-8740 

Administração Edifício 
Sede 

Seior Obras Super- 

ciuadra 114 2-5358 

Fiscalização Super- 

quadra 114 2-8754 

Presidência 
bllap602 Presidente 

Res 2-8395 

Res Diretores 
bllap304 Ch Sab 

Superint 2-0495 

Banco Económico Bahia 

bl4ap303 Res Gerente .2-5117 
Ministério Aeronáutica 
Residências Oficiais 
Gabinete 
bi6np202 Cap Josí, 
Moura Fiúza ...^.2-9711 
Ministério Educagito Cultura 

bilap202 Res Ministro 3-0348 
Ministério F.^tzenda 
bll Gabinete Ministro „ 
»P501 Residência ■ {|".|^ 
' Fundação Educacional 

Escola Classe 114 2-3114 

Presidência República 
Gabinete Civil . 

bllap401 Res Oficial 2-6041 
Gabinete Militar 

bl7ap403 Res Cel Av 
Guilherme Rebello 

Silva 2-4198 

bl2ap603 Res Oficiais .2-8733 

bl4,apl02 Res Ofic 2-5960 

bl4,ap402 Res Ofic ... 2-5492 
bl6,apl04 Res Ofic 2-4544 
■ ' bl6aplW Res Oficiais .2-6913 
bl6,ap208 Res Ofic . . . .2-7834 
bl6ap309 Res Oficial .2-5301 
"■ bl6,ap509 Res Ofic ... 2-6913 

bl6,apS10 Res Ofic 2-5258 

bl6,ap607 Gab Civil ,2-7571 

bl7,apl01 Res Ofic 2-5500 

bl7,ap205 Res Ofic 2-5640 

bl7,ap303 Res Ofic .,..2-0094 
bl7ap402 Gab Pres, res' 

ofic 2-8680 

bl7,ap403 Res Ofic ... 2-4198 
Vice Presidência República 

bllap302 Res Vice Prts 3-0181 
Setor Comercial Local ^ 

Ijl SEC Ltda 2-9956 

Ii2 Medeiros Djíta 2-7774 

IJ2 Armadilha 2-7774 

Ii2 EME 2-7774 

ij3 Nicastri, Renata 

Remy 2-4919 

1)7 Peixoto F», 

Murilo 3^010 

Ij7 Auto ElétriM 

Guanabara 3-2010 
Ij7 Soe Guanabara Comércio 

ReprísenUção LUa .,3-2010 
Ijl4 Associação Servidores 

O F S P 3-0252 

, ' Ii21 Ramon Cabeleirelt«s 2-6836 
IJ24/5 Agro Com Imp 

:. Ducan 2-6%3 

Ij30/1 Casas • Calça' . . .2-6681 
118/11 Vidroplex Lida ||"^^| 

1118/9 Fernajides, José A.2-6836 
IÍ28/9 Bar do Careca . . . .2-3545 ■ 
IJ28/9 Gastone Tomo 

Solda 2-3545 

bllapl03 Lima, Warnw 

V1131 

fcll.aplM Gonçalves, D R 2-5448 
bll,ap203 Barroso, F L... 2-6840 ' 



btl,ap204 Silva, Fernando 2-9823 
Iillap302 AIKifflim, José M.2-2019 
ba,ap403 Manso, Luiz B . 2-5576 
bil,ap404 Vieira, Carlos .2-5962 
bllap502 Serv Nac Inform 2-3397 
bil,ap503 Borges, João L 2-7692 
bll,ap504 Lima, Enio B M 2-6952 
bll,ap603 Moraes, S C... 2-6854 
bl2,apl01 Rangel, Aléxis. .2-5420 
bl2,apl02 Silva, Joaquim .2-5698 
bl2apl04 Pires, Jovelino 

G 2-5758 

bl2,apl06 Cassis, Adelino 2-4875 
bl2apl08 Albuquerque, F 

M 2-9914 

bi2,ap201 Gomes, Lucio A 2-4522 
bl2,ap202 Castilho, Frco ,.2-5439 
b!2,ap203 Gomes, Deyr . 2-5638 
bl2,ap205 Ardissone, Jozar. 2-5511 
bl2,ap207 Maurer, Rudy . 2-5478 
bl2,ap208 Borges, João B 2-5472 
bl2ap301 Castro, Hélio . .2-5419 
bl2ap303 Toledo, Coraci ..2-6039 
bi2,ap304 Magalhães, F B 2-5029 
bl2,ap305 Pereira, Carlos 2-5495 
bl2,ap3D6 Cecílio E T.. . 2-5895 
bl2ap307 Fernandes, J H. 2-5446 
bl2,ap3a7 Fernandes, João 2-5446 
bl2,ap308 Cunha, Paulo 

M .- .....2-3823 

bl2,ap401 Costa, Thiers . .2-5684 
bl2,ap402 Xavier, Luiz F. 2-5694 
■jRap403 Pinheiro, C A 2-5428 
bB!>i>404 Borges, Roberto 2-3648 
bl2,ap40ímjas, Orlando 

E .TS,.^^ 2-0723 

bl2,ap406 Fonseca/TMaaury 2-5043 
bl2,ap407 Cerqueira, J~~v^-1291 
bl2,ap408 Oliveira, Hélio 255222 
bl2,ap501 Monteiro, Cesar. 2-422 
bl2,ap502 Oliva, Frco A . 2-5364 
bl2ap503 Silva, Cleber 

José 3-1917 

bl2,ap504 Braga F», P . 2-9142 
bl2ap505 Costa, Maria G 

8 2-5903 

bl2,ap505 Ggerra, José C.2-9350 
' bl2,ap507 Brum, Jetiiro 2-9419 
bl2,ap508 Teixeira, Frco .2-5418 
bl2ap601 Simões, Hen- 
derson 2-7842 

bl2,ap604 Henning, João 2-5438 
bl2,ap605 Pontual, C ... 2-5411 

bl2,ap606 Almeida, N 2-5726 

bl2ap607 Santos, Hélio A 2-9825 
bl2,ap603 Carvalho, C . 2-5521 
bl3,apl01 Gueiros, Esdras 2-5543 
bl3,apl02 Teixeira, Mucio 2-8810 
bl3,apl03 Mello, Oswaldo 2-7681 
bl3apl04 Prazeres, Emir .2-5764 
bl3,ap201 Freire, E .2-2368 
bi3,ap':02 Menezes, R C. 2-5981 
bl3,ap203 Coaracy, A R 2-5736 
bl3,ap204 Monteiro, Ede 

S 2-5490 

bl3,ap301 Cruz, Virente F. 2-0237 
bl3,ap302 Souza, Nivaldo. 2-5826 
bl3,ap303 Guerra, João J 2-5910 
bl3,ap304 Santiago, Frco 2-4159 
bl3,ap402 Andrade, Maria 2-2325 
bl3,ap402 Andrade, P M . 2-5791 
bl3,ap403 Penna, Clalidio 2-9986 
bl3,ap404 Abreu O, João 

B 2-5841 

bl3,ap501 Hermida, M F. .2-5921 
bl3,ap5D2 Marreco, A S. 2-0625 
bl3ap503 Godinho, A 0... 2-2024 
bl3ap504 Mendonça, 

Oalio R 2-6940 

bl3,ap601 Lima, Altair S. 2-5208 
bl3,ap602 Zrolkoskl, E 2-5942 
bl3ap603 Lima, Jaldir T. 2-5836 
bl3ap604 Mello, Lamaitine 

J 2-6265 

bl4apl01 Mannarino, O ... .3-26617 
bl4,apl03 Correa, Niva A 2-0302 
bl4apl04 Feijó, Genninal.3-0065 
bl4,ap203 Lima, Adelldo V.2-9377 
bl4,ap204 Gontijo, Pedro .2-7491 
bl4,ap301 COSU, Hebe B. 2-5837 
bl4ap302 Soares, Hen<iqiie.2-6145 
. bl4ap304 Benn, Marcos 

Mário 2-8485 

bl4,ap401 Serwy, Aloysio 2-1237 
bl4ap404 Lima, Haroldo 

C 3-1708 

bl5,apl01 Cunla, Simão 2-9172 
bl5,apl03 Teixeira, Antão. 2-4923 
bl5,!*104 Macedo, Hermes 2-5733 
bl5,ap201 G.ilvão, Paulo .2-1301 
bi5,ap202 FreiUs, A M. ,2-6495 
bl5,ap301 Zuany, Beliza .í-3180 
bl5ap301 Ztiany, Beilza V.2-3180 
bl5a|)302 Pietro, Maria L.2-7124 
bl5,ap303 Sabbá, Abraão 2-9812 
bl5íp304 Silva, Carmen 

A 2-2346 

bl5,ap403 Leão, Jerônimo 2-9040 
bl5,«p404 Ribeiro, João 2-6271 
bl6 Banco Brasil . 
aplOl Comis! Cons- 

trução 2-5358 

bl6,apl01 Mendonça, A R 2-0132 
bl6,apl02 Araujo, Olga M 2-2703 
bl6apl03 Xavier, Antonio 3-2213 : 
bl6,apl05 Goes, Oswaldo .2-8693 
bl6apl06 Silveira, Lúcia. .2-3409 
N6,apl07 CosU, T Silva 2-7409 
bl6apl08 Rist, Horácio .2-5812 
bl6,apl09 Souza, Enaura. . .2-0115 

bl5,apH0 Souza, Isis 2-6084 

bl6,ap201 Barcellos, W P. 2-9751 
bl6ap202 Scherror, Paulo 2-9711 
bl65p203 GootschatI, A R..3-0154 
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bl6,ap204 Ponce Ar7uda, J í-4191 
W6ap205 Paiva, Maria 

H A 2-0461 

bl6,ap206 Castello Branco, 

Mário Dornelles 2-7063 

bl6,ap207 Rezende, Hélio 2-6831 
bl6ap208 Veríssimo, Mauro 3-2108 
bl6,ap210 Cortes, S C 2-6595 
bl6ap301 Baena, Arnaldo 3-0081 
bl6,ap302 Passos, Djalma 2-9759 
bl6,ap303 Curi, Jorge ..2-9813 
bl6,ap304 Catalão, Pedro 2-9507 
bl6,ap305 Ramos, Getúlio 2-7408 ' 
bl6,ap306 Bacellar, D S. 2-5930 
bl6,ap307 Souza, Afonso .2-1063 
bl6ap308 Torelly, Ary ...3-1528 
bl6ap310 Barros, João 

Paulo 2-5844 

W6,ap401 Paranaguá C W 2-9137 
bl6ap402 Albuquerque, C A.3-0293 
blô.aplOS Pimenta, M ..2-7914 
bl6ap406 Lins, Oalton V 2-1156 
bl6,ap407 Adnet, Julio C 2-7354 
bl6ap408 Silva, Cassiano 

M 2.7906 

bl6ap409 Dolabela, 

Frco A .2-1467 jQJ 202 

bl6,ap410 Braz, Chloris 2-6909 
bl6ap501 Levy, Hugo A . 2-2673 
bl63p503 Catão, Alvaro .2-5421 
bl6,ap505 Rocha, Alvaro J . 2-7845 
bl6,ap506 Motta, Oylton 2-7413 
bl6ap508 Varejão, Athayde.3-0423 
bl6ap509 Aversa, José S.. 2-2077 
bl6,ap601 Luna Freire, O 2-9670 
bl6,ap602 Carneiro, N ..2-9815 
bl6ap603 Nogueira F', 

José 3-0674 

bl06ap604 Salles, Walter. 2-1369 
bl6,ap605 Alencar, I O . .2-7532 
.^I6,ap606 Jesus, Ana Z . -2-5396 
í607 Xexeo, Frco M C.2-2083 
bl6,àJ»aBCastro, Aloyslo. 2-7880 
bl6apó09 caqalho, 
Aniaury .^-^ 
bl7,apl01 Duarte,"^ S 
bl7,apl02 Bensnsan, S 
bl7,apl03 Pinto Ewaldo 
bl7apl04 Grobman, Paui 
bl7apl05 Oliveira, Ney 
bl7,apl06 Oliveira, i . 
bl7apl07 Vilhena, José A.. 2-3284 
bl7apl08 Toscano, Custo- 
dio 2-0208 

bl7ap201 Oliveira F» J . .2-5719 
bl7ap203 Cabral, Carlos .2-4091 
br/ap204 Pinheiro, Néllo. .2-3995 
bi7,ap208 Pina, Oscar C .2-2606 
bl7,ap301 Oliveira, Luoy 2-7229 
bl7,ap302 Melo Nuitane . 2-5620 
bl7ap304 Cataldo, Paulo 

C 3-0292 

bl7,ap305 Cunha, Luiz G 

M 2-9606 

bl7,ap306 Almeida, José . 2-6358 
bf7ap307 Gonçalves, 

Nylvio 3-0372 

bt7ap30a Ribeiro, Ary C 

NI 2-6612 

bl7,ap401 Bueno, Joio R. 2-8106 
bl7ap402 Esquioga, 

Leôncio 3-2222 

bl7,ap404 Maya, Joié A., 2-5125 
bl7ap405 Carmo, Italo €.2-5528 
bl7,ap406 Oliveira, W/ T 2-7460 
bi7,a(>407 Fernandes, A C. 2-5652 
bl7,ap501 Neves, Sávio L 2-5984 
bl7,ap502 Candido José A 2-5017 
bl7,ap503 Slhia, Celso M 2-4765 
bl7ap504 Carvalhêdo, H M,2-5792 
bl7ap505 Figueira N, S. .2-0090 
W7,.ip506 Souza, Marilha 2-5603 
bl7,ap507 Pinheiro, Raul 2-6209 
bl7apS08 Carmo, 

Raymnndo 3-1804 

bl7,ap601 Fonseca, Luiz F. 2-5918 
bl7,ap603 Carvalhal, Ney .2-5563 
bí7,ap604 Costa, Angelo 2-5780 
bl7,ap605 Souza, Nelson 2-5211 
bl7,ap6a6 Beltrão, BenonI 

D 2-5379 

bl7,ap607 Cunha, Itainar C.2-6269 
bl7ap600 Alvarenga, S 

C.-uz 2-5997 

bl8apl02 Martins, lgnácio.3-2601 
bl8spl05 Lima, Hermes , 2-9828 
blBapl06 Saenger, Sebaldo 

E 3-2568 

I bl8apl07 Cerqueira, A M,, 2-9639 
bl8ap201 Leite, Archlme- 

des 2-5649 

bl8ap207 Nogueira, 

Adalicio 3-2589 

bl8ap20S Rezende, Gilberto.3-0848 
bl8ap301 Silva, F» Mário 

B 2-6315 

bJRap302 Nascimento, A F.2-5I,7S 
bl8ap303 Atta, Almir 

Araújo 2-4210 

bl8ap305 Wanderley, F G. 2-8764 
bl3ap306 Nunes, Olinto 

Costa 2-9839 

bl8ap307 Zlller, Amílcar 

L 2-6052 

bl8ap30e Starling, Hugo 

N 2-9409 

W8ap401 Baert, João 

R P 2-2618 

bl8ap402 Bicalho, Wal- 

. demhT) 2-5914 

bl8ap403 Mafra, Helvécia 

S 2-0036 

tM»t«tt JMoM, Wilmar 
V .2-58W. 




2-9589 



>ouz^ 
'bteap5 

^■■'^^f^- .3-1314 

bl8X)507 Nepomuceno, A 2-6270 
bl8ap508 Neves, Olympio 

F 3-0580 

biaap601 Torres, Laurindo. 2-6964 
bl8ap602 Lopes, Alfredo 

R 2-9184 

blBap603 Moraes, Hélio 

F 2-7123 

bl8ap604 Lobo, Vasco 

Gama , 

bl8ap605 Zuza, Edison S 
bl8ap606 Gurjão Mello, ■ 

José 

bl8ap607 Fones, Allan • 

Kardec Guimarães 
bl8ap608 Joffel» Sob», 

João . , 

blA,apl04 Coelho, Ábillo 

S 2-7052 

hlG,ap507 Melo, José ...3-2184 
blJ,ap507 Oliveira, Carlos..2.6957 



Selor Comercial Local < 
lj25/7 Pan Ainerican "" 

^"'.^^ Airways 3-2544 

1)31/2 Luson Letreiros 
Luminosos Lida 3-2669 



2-0319 
2-6138 



.2-6753 
. . 2-6003 



.2-9338 



alOíD-1 Conceição, G6raldo.2-3381- 
bllapl04 Machado, 

Antonio 3-2293 

bllaplOS Carmo, Eurico 

P 2-6629 

bllap202 Cabral, iviiiton! '.2-0894 
bllap205 Lima, André E. 3-0045 
bllap301 MarciJio Flávio 

bHap4<)3 Caldas', Naiór' ^ 

C 3-1218 

bilapSOl Cunha, Maria 

M P 2-8958 

baap502 Barbosa, José .3-0047. 
bllaain^í Ri» Bmine, B Jl.2;M50 

apSOò Guimarães W 2-97T 
^'2apl02 HcMriQii;, Lydin,'.?-n7a 



TTãjTnrrãlêl. 
bl2ap2e4 Silva, HeMe Nice 

R 3-2452 

bl2ap303 Banhos, Reny 

S- S 3-1135 

bl2ap306 Boeing, Ermeline.2-0707 
bl2ap406 Níubauer, 

, Sayuri 3.1753 

bl2ap506 Valadares, E . 2-8710 
bl2ap601 Silva, Roberto 3-2210 
bl2ap602 Calmon, João 2-9161 
bl2ap603 Pcçanli,i, Glênio 

M 3-1177 

bl8 Min Aeronáutica 
Gabinete Miril;tro 

bl8apl09/10 Res 0IIC.2-071S 
ap209 Res Oficiais . . .2-8030 
ap401 Res Oficiais .. .2-7398 
ap403/4 Res Oficiais . 2-5665 
ap511/2 Res Oficiais . 2-5031 

ap604 Res Oficiais 2-5323 

ap608 GTE, res ch 0()er.2-S468 
QG Sexta Zona ' 
ap?05 Res Oficial . 3-0750 
ap401 Res Oficial . .3-0623 
ap409 iRss Oficial . .3-0733 
ap504 Base Aérea 

res ofic 2-5846 

ap504 Res Oficiai ...2-5346 

Ofic 2-3090 

Oficial .2-3120 
Oric ...2-7713 
Oficiais Gdbincte 
ap206 r.jaj Alvato Luiz 

Souza Gomes 3.0201 

ap206 Residência Oficiais 

-lí^"*"" ... -3-0201 

bl8,apll0 Martins, Julio 2-09S4 
bl8ap201 Fernandes, JoSo 



ap505 Rci 
apC02 Res 
apúlO Res 
Reiidênciis 



B 



3-23S7 
3-0750 



bl8ap205 Almeida, Waldi 
bl8ap206 Vargas, JoSo A 3-0201 
blSap305 Nascimento, J 

A 3-2383 

blSap401 Pereira, Wilson. 3-0623 
W8ap403/4 Almeida, 

Mário 2-8313 

bl8ap407 Almeida, Antdnio.2-9378 

■ ■ ■■■ " 2-3434 

3-0738 



Acker, 


José ' ■ " 


Rocha, 


José 



do, A . .2-4395 
. Eolo E 

R -....2-8120 

José 



bl8ap602 Barros, 



bll9ap304 Pereira, 

G 3-1477 

blAP-01,apl01 Ferreira, Dnar 

Prendes . . . 2-%91 
blAP-01,ai)102 Passos, 'w .2-4513 
blAP-01,aplO3 Falcão, A 2-2719 
blAP-01,apl06 Maranhão 

N 2.9853 

blAP-01,ap201 Lopes, João H 

S 2-3914 

blAP.01,ap203 Carvalho, 

José Mattos 2-9731 

blAP01ap204 Tabosa A, 

'A 2-2805 

WAP-01,»p206 Souza, 

■■ T 2-9868 



M 



blAP-01,«p302 Luciano, A 2-0363 



M. c. O. -> coor«oeNAça;o oo debenvolvimcnto be bivabíua — coobe<ras 



CERTIMO do despacho ezarado as 
fls. 2 e 2v, do processo 2394/ 
68} pela Chefia da Seção de Ca 
dastro. 

Pelo of» 597/63, ratificado pelo de I74/64, jantado ao pro_ 
cesso nfi I751/64, o Gahinete Civil da Presidência da República, distribuiu o | 
apartamento 102, bloco AP/02, da SQS. 203 ao Dr. NOEL NUTELS, que no entanto 
nao chegou a assinar o competente Termo de Ocupação, em raz^ao de transferêjn 
cia do servidor, para outro Estado* 

Em virtude do Dr. NOEL NUTELS pertencer ao Ministério da Agriculta 
ra, ficou o aludido imóvel englobado na cota desse, e pelo of« EI»IA./11-/br/66, 
foi redistribuído ao Cel. HAMILTON DE OLIVEIRA CASTRO, na qualidade de chefe» 
do S.P.I. proc. 1404 - fls. 1. 

Com essa função, o Cel. HAMILTON assinou documento, — of. 281 - 
SPI, de 23.5.66, declarando que o S.P.I., responsabilizar-se-ia por todos e 
quaisquer débitos existentes para o citado imóvel - fls. 4 - proo. 1404/66. 

Já no processo n^ 1225/66, o novo chefe daquele Orgao —Major Avia_ 
dor LUIZ VINHAS NEVES redistribuiu aquele imóvel, ao Dr. LTDIO DINIZ HENia 
QUES, chefe de ' seu Setor Jurídico, para quem, pedia fosse lavrado novo T.O. 

Como se verificava nesse processo, oaito embora autorizado, nao 
foi concretizada, oficialmente, a ocupação. 

Em síntese, declarado pelo próprio of. n^ RMA/11/br/66, esse im£ 
vel foi sempre considerado como residência oficial do Serviço de Proteção aos 
índios -~ S.P.I* 



Brasília-DP, 29 de abril de 1 968 
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Excelentíssimo 



or Presidente da Eepiíblica 



O Orçamento da União consignou ao Serviço de Pro- 
teção aos índioSi dentre outras, a importância de Grê ••••• 
302,500«000 (trezentos e dois milhões e quinhentos mil cru- ' 
zeiros), constante da Categoria Económica 3*1.4*0 - Encar- 
gos Diversos. 

2. Na distribuição apresentada por aquele Serviço, ' 

constante do Orçamento Analítico, atribui-se aos itens enu- 
merados os quantitativos seguintes: 

01»00 — Despesas miúdas de pronto pagamento 200.00Q 
03 «00 — Prémios, diplomas, condecorações e 

medalhas ••••••••• • 800*000 

04«00 — Festividades, recepções, hospedagens 

é homenagens ••••• • •••• l.OOO.OOO 

08»00 - Expedições, congressos e conferen - 

cias •••• . ^00.000 

10.00 - Assistência Soicial ■ 294;000.000 

13 «00 - Outros Encargo^j 

l) Manutenção ^^^onservaçãp de veí- 

culos ...•••«.... 6.000.000 

3* :Nestas condições, tenho a honra de suhmeter a Vos. 

sa Excelência a presente Exposição de Motivos, solicitando' 
sejam aplicadas no corrente exercício financeiro, em regime 
especial de adiantamento e dispensadas das concorrências pá 

blicas e das coletas de preços, as parcelas de Cr$.;* 

294 .000 .000 (duzentos e noventa e quatro milhões de cruzei- 
ros) e Or$ 6.000.000 (seis milhões de cruzeiros), constan - 
te s' do Orçamento Analítico e referentes aos sub^elementos - 
10.00 e 13*00 
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4, O regime supra está devidamente previsto nos ar- 

tigos 12, 2fi e § 12 e 22 do Decreto-Lei n2 2 583, de 14 de 
setemlDrõ de"l 940, "e ê 6 línico que atende''às peculiarida - 
dea do funcionamento do Serviço de Proteção- aos Índios no 
interior do país, em face das reconhecidas dificuldades ali 
existentes para a aplicação de recursos em locais de difí- 
cil acesso e distante dos centros mais populosos. 

5.. Em razão de tais dificuldades, 3ustifica-se,pois, 

plenamente, o pedido que ora faço a Vossa Excelência» 

Henovo a Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito» " 
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Ofício á» 109 Brasília, D.P. 

Ea, 16 de agosto de 1967* 



Senhor Diretor Gerais 

Com a pecsenerança ditada por nossa responsatilidade 
piílilica, vários expedientes temos dirigido âs autoridades competen- 
tes deste Mnistério, dando conta da angustiosa posição em que se • 
encontra o Serviço de Proteção aos índios, sol» a perspectiva de au— 

ferir medidas, que comportem a solução de seus graves prolílenas, 
» Hossas mensagens, todavia, até aqui, não têm alcança 

do a ressonância de que tanto carecem» E, na pendência de decisões* 
superiores, a situação v^ tomando proporções alarmantes, capazes • 
de determinar colapso total de nossas atividades* Anteontem, por 0- 
fício nfi 101, fizemos, ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Interior, 
sucitta e suT)stancial explanação, sôljre nossas questões administra- 
tivas* líesta ocasião, porém, estamos vindo à presença de Vossa Senl^ 
ria, para reafirmar nossa conduta, caracterizando, de modo categói^ 
00, as radicais de tal situação | 

a) — Uesta altura do ano, não rece"bemos qualqLuer ver 
ba, com exoeção das que se dest inam a Pessoal; 

"b) — nessas circunstancias, todas as instâncias do • 
Serviço, para atender a encargos inadiáveis, de ordem assistencial, 
vivem em regime deficitário, sistemático e progressivo, em todos 
os exercício^ por modicidade de recursosi 



Ilustríssimo Senlior 

Doutor Américo Santiago , ^ « 

Digníssimo Diretor Georal do Departamento de Administração 
Ministério do Interior» 

Bio de Janeiro ■- Guana'barg> 



LA/maps 
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c) - nosso compromisso oficial de assistência, ©"bjeto 
de nossa finalidada, recai sÕTdtq 70.000 Índios, ea carater permanen- 
te, distribaídos por mais de 100 Postos, além de grupos de trilso, 9£ 
redios, de frequência periódica; 

d) - a verl>a de «Assistência Social", para o ezerci - 
cio corrente, com a contenção adotada pelo Governo, ficou na impor - 
tância de IICRS416.282,00 (quatrocentos e dezesseis mil, duzentos e • 
oitenta e dois cruzeiros novos) j 

e) - sem compatar os grupos de trilao, arredios, cabe- 
rá, matemâticamente, para cada Índio de assistência permanente, UUH^ 
TE O AHO, da verl» apropriada., acima referida, a ridícula Importância 
de IICR$6,00 (seis cruzeiros novos), em ndmerosredondos; 

f ) - no desespero de satisfazer suas necessidades vi-* 
tais, Índios de quase todas as regiões, em grupos, vêm Ijater à porta 
da Diretoria, à procura da assistência qp^Q llies é devida, © que, Inr* 
feliauente, esternos sem condiçãosde fas5ê-lo;m 

g) - com o incêndio do dia 16 de junlio iSltlmo, no edi. 
flcio do mnistário da Agricultura, perdemos todo nosso acervo aâmi- 
sistrativoi 

li) - em conseqiiência, mediante exposição feita ao Ex- 
celentíssimo Senhor Ministro do Interior, através do ofício s/ns, do 
dia 23 de áunho préterito, so3J.citamos a fineza de providências, par 

ra a concessão de uma verba de emergência, no valor de KOEl 

500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros novos), destinada;^ recomposição 

de nosso dispositivo de trabalho; 

i) - continuamos localizados, precâriamente, ea Taa • 
dos andares do edifício do Banco da Amazónia A., ainda em constra 
ção, sem qualquer condição de atividad© normal, e e6 não ficamos iasf 
pedidos de trabalhar, totalmente, graças â cessão providencial de • 
dez pequenas carteiras obsoletas, por parte do Dr» Pedro Carlos Eàcha 
do Peixoto, ilustre Subchefe do Gabinete dêste Mnistlrio, em Brasí- 
lia, S- à nlmia gentileza da firaia Olivetti Industrial S.A», que colo 
cott a nosso dispor, para uso, dez máquinas de datilografia e quatro» 

aáqTiinas de calcular; 

4) - nosso quadro de funcionários, desfalcado e supe- 
rado, há muitos anos perdeu sua capacidade executiva, dentro dos li- 
mites d© nossa finalidade, o que implica, logicamente, na anulação • 
quase total, de nossa açSo fiscalizadora; 
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k) — nosso complexo de transporte» sof resido os mesmos 
Ifief eiiroa da ampliação constaate de nossos deveres» está imito longe* 
de atender ao ag;ail£brio de nossas necessidades» es* misiero» condição 
é espécie! 

1) — Há Postos» que» aa virtude de soa localisação e'*" 
de sua distancia» requerem» para ser visit^os pela Inspetoria» çsl 
matária de serviço» no tempo das águas» mais de um mês» em viagem ' 
de ida e volta» e uma média de três meses» no tezsrpo da sêca» 

Com a presente manifestação» estampamos» sem qualquer 
retoque» com a maior fidelidade» o panorama administrativo deste • 
Serviço» cumprindo» realmente» com nossa olsrigação* 

Pexaaita'-nos Vossa Senhoria» nesta oportunidade» apre** 
sentar— lhe protestos mais elevados de nosso apreço* 



As«) Zioiz de Trança Pereira de Aradjo 
Diretor Subst» - SPI» 



LA/oaps 
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1» OFICIO DE NOTAS- TAB. DJÈTA MEDEIROS 

Da acôrdo com o art. 2.° do D. Lei 2.143, de25.4.194ô 
èuténlko esta cópia, a qual é reprodução Fiel do do* 
eumanlo original que m« foi/cxibido psra conferência. 

E per sf.r veidad/, dou fc,( essinando ê«U 
Certificado em pui 

Draiiiia, dc. 

Em testemunho. -^-^-^ 

Medtiros 
íEUAO 
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3/ oncio nE fcoTAS . TAB. njFTA _Mr"i>rnoQ 

'^e scôrcli ermo art. 2 ' do O.Lei 2.U3, re 25/4, 1940 
?ut .'.t.,oe la cóp.a. a quaí é n p.rcd;.í.&o f©; do cfo. 
cu.iie.'i:-> Ci(.ç|'nat íjoi i.i? foi fxih-.d- pio crt.^P ência, 
t pcf ter V3 uade, tí.u U, auiii.anuo lôtc 

DO-^IVAL rvOCe, 




D iS K O 



A i<--^-'! K b .:.v-'5 • 





°^ em pot,..oo e ra3o ' ''^ 
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3. onc,o n. «0TAs_^n^, 

*- P'-v se, ve-. ,„. . .1 ^ encia. 
7Z:r~r~- — 3*a verdade 



3; OrrJO Ot - 25/4.. 1940 

t- pof sef ve-u-.^^v,, 

( ertnic-.6o em pubUco Í^T Wj968e 19 
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3/ ofício de notas - TAR PJFTA Mf r.f RO", 

r'e acôrrln com o art. 2 do O Lei 2/'-'C, < * ; ""^ 4 i9-<0 
?ut ntico e ta cópia, a qlííi é rtprrcwví.o fe^ do t-o- 
cu.,icr.ío Oiig nai qu3 m? toi ex-.j.di pa a ccí.t<* mrria, 
f per ser ve^daive, tícu ioj,^i„i.aíiCo tala 
Certificado em púbiico ^ r 
t rasiiia,- 

Em lesteii, 

DO-^IVAl. rMO"E 






Qfí«lo «/a** 27 d« d«sMbro.d« 1967. 

Dois d* Franfa T^nt*!» d« Araújo, Contador, nívol 22 - SFI 

Isoolontíaolno Sonbor KLniotro JP^oidoato do Ccroclo Sriboaal 

do Contao da União ' tA 

4 I^otofão do Coatao (onoaainha) 



Sonhor KÍBÍ|tro Fí^oidoatoi 

Bo afã do oonsorvar o oquilfbrio do alnha oonduta, ao trato do dinhoi» 
roo públioos, o prooorando oonoolldar oo propósito» dofinidoa oa noa roqaoriMo- 
to do dia qao tiTo a honra do dirigir a Tcssa Sxoolcneia, protocolado 

ao Sonrijo do Coaonioasôos dôsso Egirogio IM.baaal 00b n^ 23.018/67-rof . , «1 data 
do O5A2/67, ozporiaonto a iaonaoraTol satiafajâo do onoaBlnhar-lho, 00a o pro» 
•onto, a Frostasâo do Contas do sapriaento do (2^^.200.000 (trinta o quatro ai— 
Ihõoa o dusontoa ail oruaoiros), reoobido do 8r. Coronol Hwallton do OliToiraCaB 
tro, ontão Dirotor do Sonlfo do Fkx>tofão aos íadioa, o rolatiTO à Torbs Ca togo» 
ria Eoonômioa 3,1,^0 - Saboloaonto 10.00 •» Ihoargoo DiTarsoa • Asaiatônoia Sooi 
al Uaaiatônoia ao índio). 

Cabo-BO partioolarisar, quo aaoia oatoa prooodondo, ooa o onaaainhaaon 
to diroto a ôaao Inaigno I^ibanal, loTado polo raaoio do naioroa dolongao oa ooa 
traaitajao, aaroada por oxigênaiaa boroaratioaa, naa instãnoias da Ropartisão bo 
aofioiada pala Tarba. Boaoioao fiquoi, tamboa, do obtar, atraToa do Corroio, o 
Tiato do Sr. Coronol Baailtoa do OliToira Gaatro, qao ao onoontra, atualBonto,oa 
Curitiba, axoroondo alta í\in9ão no QoToxno do Satado do Airana. For a a lia ada, oaa 
aa Igrógia Corto, a apre8onta$BO da ainhaa oontaa, oa diligônoia oportuna, podo- 
rá aquola autoridada ratifiaá-laa, oomo o foa coa a ft^atajão do Contaa original» 
danlfioada, intoiraaonta, polo notório inauidio do dia 16/06/67. 

Koatas ooadisÕoa, oaporo • agradado a prostigioaa oonaidorasM do Voa- 
aa boolSaoia, aignifiaando^lho» noata inatanta, protoatoa do aaia alonfado aprô- 

flO. 



làlM do Wanea Faroira do Araajo 
Coataoor, aivol 22 
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MtNISTtRIO OA AQRICULTURA 




Ofício a/nft* 



Brasília, D, F«, 
k de Jaxiairo de 1968« 



Luiz de França Pereira de Araujo 

Ilustríssimo Senhor Doutor jáder de Figueiredo Correia 
Dli^sslmo Presidente da Comissão de Inquérito do SPI 

t Comunicação (faz) 



Senhor Presidente t 



De acordo com a comunicação feita em meu ofício s/nQ, da-* 
tado de 13 de dezembro último, venho trazer ao conhecimento de Vos- 
sa Senhoria, que, em data de:29A2/67» tive a imensa satisfação de 
entregar ao Colendo Tribunal r de Contas da Unlaoi]^ mediante expedien* 
te próprio, minha prestarão de contas ^ relativa ao suprimento rece- 
bido do Coronel Hamilton de- Oliveira Castro, então Diretor do Servi 
ço de Proteção aos índios, po valor de (^^«200.000 (trinta e quatro 
milhões e duzentos mH cruzeiros)* Nas mesmas condições, estarei 
to a solucionar o problema do Patrimônio Indígena» assim que me se« 
ja esclarecido* De consciência limpa, estou certo de que essa llus 
tre Comissão, levada por depoimentos maldosos, e no afa de não co*, 
meter parcialidade, tenha Incorrido em equívoco , francamente sanã- 
yel, na fase de defesa ou de esclarecimentos. 

Nesta oportunidade, apresento a Vossa Senhoria, protestos 
de consideração*' ■f:;~-^i^i^'''fy'm:.h. 





Luiz de França Pere 




3.' ofício DE NOTAS - TAB^njPTA MW;nn5 

De acôrtlo com o art. 2 ' do D Lêi i.u-^Q, < « 2Pv4 19^0 
aut r.tiôoe .la cópia, a quat é r^^xcc^cao i& co to- 
cumenio oug na! fiU^í H ex- icl-^ pa ^ ;,':í tt' éi 0»% 
f pof »€í veícirfcí?, cí.u ie, ai&ií.ando este 
Cer{'íf('j(ío em pubiico e raso. 



i rasiiia, 

Em testSiiiUi 




iverdade 



DO-*lVAL f.OCE 
T^bKUAu .iUlWTITUIO 



* 



Excelentíssimo Senhor 
General de Divisão Afonso Augusto de Albuquerque Lima 
DD, Ministro de Estado do Interior 




LUIZ FRANÇA FEEIREIRA DE ARAUJO, contador nível 22, lo 
tado na Administração Central do SPI em Brasília, expõe e requer a 
Vossa Excelência na forma abaixo; 

O requerente está recolhido desde 19/10/67 na Delega- 
cia Geral de Investigações em Brasília, por força de prisão admi - 
nistrativa, conforme Portaria 296/67 publicada no D.O. de 26/IO/67, 
(Seção I, Parte I), onde se verifica que em face de aiksência de 
prestação de contas no Tribunal de Contas da União, relativa a su- 
primento recebido do então Diretor do SPI, foi considerado em al - 
cance de fí^ 3Z;.200,00 (trinta e quatro mil e duzentos cruzeiros no 
vos) . 

Funcionário do SPI há mais de 15 anos, a exemplo de 
outros suprimentos que r ecebeu e prestou contas, o fez também em 
relação suprimento epigrafado. 

Recebido o suprimento em questão em I8/8/66 (extra to 
de contas/correntes em anexo) sua aplicação deu-se paulatinamente 
em despesas realizadas em Teófilo Otoni, MG, Goiânia, GO e Brasí - 
lia, DF,, obedecendo ao fim específico a que se destinava, tudo 
dentro da orientação traçada pelo então Diretor do SPI, 

Feita a aplicação total do suprimento ingressou em ja 
neiro do corrente ano, com a prestação de contas respectiva, no 
próprio SPI em Brasília. 

Com o incêndio do prédio do Ministério da Agricultura 
onde funcionava o SPI teve s\ia prestação de contas destruída pelo 
fogo juntamente com todos os demais documentos do Serviço e as de- 
mais vias relativas a comprovação do suprimento aplicado. 

Por esta particiilaridade, ser funcionário da ildminis- 
tração Central, e tudo ter sido destriildo pelo fogo, não poude re- 





correr às quartas vias âa sixa prestação de contas, ao contraj 
que fizeram alguns colegas que encaminharam suas prestações de coa 
tas através dos diversos postos do SPI distribuídos pelo país, on- 
de ficavam cópias das mesmas. 

Duvida, entretanto, não há quanto a aplicação do supri- 
mento, conforme se verifica do extra to da conta bancária anexo por 
fotocópia, 

A prestação de contas anteriormente apresentada- e des - 
truida pelo fogo poderá ser reconstituída a vista do extra to anexo. 
É uma questão de tempo e de digiligencia a ser pessoalmente realiza 
da pelo aplicador do suprimento nas cidades mencionadas. Preso e 
impossível fazê-lo já que não dispõe de filhos homens para desemp^ 
nhar essa tarefa. 

Desse modo a situação do requerente apresenta certa pe 
culiaridade, e por isso merece de Vossa Excelência, homen justo 
que e, um tratamento razoável. 

E esse tratamento razoável consiste, em relaxando a 
sua prisão, dar-lhe um prazo fatal, improrrogável porém suficiente 
que lhe permita reconstituição da prestação de contas. 

Aliás, quando surpreendido pela prisão, vinha tomando 
providências para reconstituição da aludida prestação de contas. 

Conclue-se do exposto: 

a) que o suprimento recebido foi aplicado (extrato ane- 
xo) ; 

b) que o original da prestação de contas não chegou ao 
Tribunal de Contas da União por motivos alheios à 
sua vontade; 

c) que as quartas vias dos documentos comprobatórios f^ 
ram destruídos pelo gogo com os demais documentos do 
SPI em Brasília; 

d) que é perfeitamente possível através do extrato da 
conta bancária, dentro de prazo razoável, reconstitua 
ir-se a prestação de contas. 

Assim, justo e humano g que se conceda m prazo razoa - 
vel p^ra atender as razões acima expostas. 

Da mesma forma deve ser o procedimento em relação aos 
N?S 1.500,00 da renda do patrimônio indígena indicado na Portaria 
296/67, 




Isto posto, requer a Vossa Excelência o relaxamento de 
sua prisão, tendo en vista o decidido nas Portarias 328, 329» 330 
e 3531 e 332/67» a fim de que possa diligenciar no sentido da mais 
breve reconstituição da prestação de contas, dentro do prazo a ser 
fixado. 



Termos em que 
Pede deferimento 



Brasília, 10 do novembro de 19^7 



LUIZ FRAIÍÇA PEElRElRi\ DE ARAUJO 



t 





MINISTÉRIO OA AGRICULTURA 



"•A 



DBGLARACJIO 



mm . 

DECLAHO, prira fins de provfv Junto f\ COMISSilO EE 
INQÍSERITO, Ti podido do Sr. LUIZ DE FRAIÍQA PEREIRA' DE ARAUJO, ocup?.uitc 
do Cf\rso do Contador nível 22r.C dôoto Miniotdrio, quo h. viota doa nseen 
tjunontoa individiuiia do roforido oorvidor, conota quo ingrcooou no Ser- 
viço Público cm a do Julho do 1929 n/i Rôdo Porroviflria PodorfvL pormnne- 
condo atd 31 do ngôsto do 1 935, aem interrupção. 

PoGoui (\inda tompo do serviço prestado tu\ Caixa 
dc Aposentadoria o Ponsõos do Serviços Urbí\nos Oficial em Salvador- Bí\ia 
no poriodo do 1» do outubro do 1 939 a 31 do julho do 1 942. Tondo in- 
gressado nostc Ministário cm 16 de ngôajso do 1 952, ondo pormíinoco cm 
oxorcíoio ató «a prooonto data» 

Declaro íiindfi quo xax píiata do f\ssontrjacntoa não 
consta quo o mesmo tonha sof rido g u?\iaquor pon'aid.'ido no poriodo acimíx 
mencionado • 

om 30 dc/ab^l do 1 968 




LUIZ AYJ^S /QXmk = CHEFE DA S.C.P, 



3° OFfCíO DE mi^B 

Tabelionato DJÊTA MEBEIHOa 
Reconheço a(sl Firma(g) INFRA 



k 



^côrdocomoart.2. °° -^%,edoção te> do oo- 
aut.ntico esta còp>a. a qua e P 

E pot ser vetoaoe, « ^^i;» 

CerV.f.cado em públ-CÂ ^^QjgC ^^--7 

ferasilia, ._-^;;^^;^^!S-^da^aade 

Em testemunho. 



DO 



IlmQ Sr. Presidente da Comissão de Inquérito 




5^ 



/ 



NILSON DE ASSIS CASTRO noa autos do processo 
administrativo a que responde perante esse Ministério, vem em sua 
(ffesa dizer a V.Sa* o seguinte: 

PRELIMINARMENTE 

Para um melhor entendimento quanto as denúnp- 
cias que lhe |.oram formuladas, vem o denunciado, pedir vénia, a V.Sa.^ 
no sentido de equacionar item por item " in separatuor", para melhor 
esplanação de sua defesa. 

NO MfelTO 

la DENÚNCIA ; 

ATESTAR RBgIBOS FALSOS (volume XI- fls ZliBj) 

O ora acusado jamais assinou qualquer recibo 
que se pudesse taxar de falso, visto todos lies terem sido assinados 
de próprio punho para pagamento de despesas realmente feitas, tais / 
como, construção no Posto de sede nova (Posto indígena (^íoravawti ^|). )j 
feitura de um prédio escolar e de uma capela e pagamento de indeniz^ 
ções a operários da serraria do Posto, estas de acordo com o que esta, 
belece a Consolidação vigente. 

aa DENÚTÍCIA t 

FORNECER RECIBOS GRACIOSOS PARA FRAUDE SM PRES- 
TAÇÃO DE CONTAS (volume IX fls. 1723) 

As acusações fundamentadas neste item, improc^ 
dem totalmente. Em data que não se pode precilar, foram as terras / 
indígenas invadidas por posseiros, que além de nela se estabelecerem 
ainda espancavam os selvicolas, sem que o ora açudado, encarregado do 
Posto (NONOAI) nada pudesse fazer face ao total desprovimento de re- 
cursos para tal medida repressiva. 

Se tornou necessária a participarão do Delega- 
do de Policia de NONOAI para as medidas policiais, não so para des^, 
lojar os invasores, como também, evitarem-se as agressões de que / 





eram vitimas os Índios , com o perigo dè Hima adblevaçao de corísèquen- 
cias. ííraças a ele, tudo foi resolttido conseguindo o Posto continuar 
a manter o trabalho a que foi destinado* 



Pediu-nos, então o Delegado de policia para 
cultivar "3" alqueires de Terra, o que permitimos por nos faltar ra- 
zões morais para negá-lo* Â renda cobrada por alqueiro e de NCH$*** 
50,00 (cinquenta cruzeiros novos) anuais. 

Pergunta-se: pode-se capitúlar como um delito 
a permissão para a lavragem de 5 alqueires por parte do ^elegado de 
Policia? 

Quanto ao uso da parte da renda na manutenção 
de sua familia, pergunta-se; será crime alimentar-se o Encarregado do 
Posto Indígena com produtos da roça do Posto, quando não recebe este 
gratificações pelos serviços que realiza?. 

5^ ÁGUSAÇSO ; 

PERMITIR AO SR. LUIZ CARLOS BBRBERGIER e MAIS 
12 LAVRAREM TERRAS NO POSTO SEM PAGAR RENDA 

No que concerne ao Sr* Luiz Carlos Berbergier 
a resposta foi dada no item anterior* 

Quanto aos demais, 9 são maridos de indlas, 
estando isentos do pagamento de renda e, os 3 restantes são arrenda- 
tários inválidos, sendo paralíticos e cancerosos. 

lia ACUSAÇÃO : 

CONTRATAR A SRa EUCIA ALVES CASTRO. PARA TRA 
BALHAR SENDO PAGA PELA RENDA INDÍGENA 

Improcede totalmente tal alegação visto a re 
ferida senhora, ainda que sendo a responsável pela enfermaria, cosi- 
nha da escola e da sede do posto, Jamais ter recebido qualquer paga^- 
mento por seus serviços* 

sa ACUSAÇSO ; 

EFETUOU PAGAMENTO COM DINHEIRO DO PÕSTO DE 

SUA resoidSncia particular (fis 1819) 

Improcede totalmente tal acusação visto que 
o material referente a nota no valor de NCR$ 37>57 foi empregado na 
feitura do prédio escolar (pregos) • o restante, distribuído aos Ín- 
dios, (farinha de mandioca, açúcar, etc.) 

6a ACUSAÇÃO ; 

CORRBSPONS^VSL PELO DBSAPARBCIt>IBNTO DE 9 
RESES do PATRIMÓNIO INDÍGENA e 7 do PATRIMÓNIO NACIONAL; 

Improcede totalmente tal acusação visto o d 
desaparecimento ter se dado em I965 e somente em I967 termos 





assumido a Chefia do Posto. É de esclaJi^^^-f^^^dai, que taí fato foi 
verificado por V.Sa. no livro de registro de animais, ^^J^S 

7a ACUSAÇÃO 

ACUSADO EM HAVER NOMEADO A SRa BELMIRA VAZ^ 
SEM AiarORIZAÇSO PABA PELA RENDA INDÍGENA 

Improcede a acusação visto que no amparo a 
própria renda indigena, o contrato feito com a SRa BELMIRA VAZ foi no 
valor de NCR| ZiO,00 mensais, quantia muito inferior aquei^a que há 8 
anos, vinha recebendo, pois, anteriormente percebia como remuneração 
mercadorias pertencentes à renda indigena. 

Mãe de 7 fil&oa e esposa de um funcionário do 

posto, pergunta-se: 

O que mais compenâador, uma quantia fixa em 
dinheiro mensalmente, ou mercadorias para sustento de 9 pessoas? 

8a ACUSAÇSO: 

SUBLEVAÇÃO DE ÍNDIOS CONTRA RENDEIROS 

Tal acusação não tem a menor consistência, v 
vigto nunca ter havido tal sublevação. O que deu ensejo a tal dewía 
cia, foi uma correspondência enwiada ao Sr. SEBASTIÃO L. da SILVA - 
CheJ* (^a 7» Inspetoria - Relatando-lhe a situação e a que ponto che- 
gar-se-ia para Cvitar-se a desordem dentro da área e os consequentes 
prejuízos para os indios, com a saida do Delegado de Policia de / 
NONOAI. 

9a ACUSAÇÃO ; 

IRREGULARIDADES CONTRATUAIS; NÃO COMPROVOU 
SUPRIMENTO RECEBIDO PA 7a INSPETORIA REGIONAL NO VALOR DE NCRi . 
5.000,00 E NEM TEM ESCRITURAÇÃO REGULAR. 

Tal denúncia e improcedente visto não ter si. 
do recebida a citada importância, fato acontecido cora outros Encarre- 
gados de Postos. O que na verdade aconteceu, foi o tráfico de influ- 
ência havido pelo chefe hierárquicamente superior^ no sentido de rece- 
ber em Brasília a verba corréspondente. 

Tal quantia jaunais foi remetida ao PostOyChft 

gando após a passagem de alguns dias a informação de sua destituição 
é que nos levou a crer no não recebimento do dinheiro por parte daquâ 
le Chefe. 

Quanto a escrituração do Posto, a mesma foi 
sempre mantida dentro da diretrizes baixadas pelo serviço, com todas 
as pastas em perfeita ordem, improcedendo, por via de consequência. 



..... 




tal deniíncia. i4 ^0^^ /^^^^^^ 



IQfl ACUSAÇÃO; • /\):^(ÍCí' 

PAGAMENTO DE SERVIÇOS COM MADEIRAS SEM OBS£R= 
VÂNCIA DE QUALQUER REQUISITO LEGAL. (folha 5528 - Vol. XV) 

O pagamento de serviços o foi em consonância 
a autorização verbal recebida do SR, SAMUEL BRASIL - Chefe da 7* Inâ. 
petoria, mais tarde substituido pelo SR. DIVAL JOSá DE SOUZA, basea- 
do nos fatos seguintes: Os srs. AMÉRICO BERTONCSLLO e GERALDO LOVO 
beneficiaram madeiras para a construção do Posto Indigena FIORAVANTI 
ESPERANÇA.. 

Como os pagamentos pelos serviços realizados 
não se consumavam entenderam eles em receber a importância de qualquer 
maneira mesmo que fosse em mercadoria. 

É bom que se friz» que tais acontecimentos 
se passaram em zona em que a vida humana não tem muito valor e que se 
mata por qualquer insignificância. 

Ate a agressão fisica chagaram sendo testemu- 
nhas oculares o reverendo Natalicio é o funcionário do Posto Francisco 
Tavares • 

Não resta*''outra solução senão, após comunica 
ção pelo rádio amador com o Chefe da Inspetoria, entregar madeiras de 
pinlio serrado nos valores correspondentes aos serviços prestados , ^pas. 
sando os citados senhores os recibos hábeis, não sendo em consequência 
desembolsada mais nenhuma quantia era dinheiro para pagamento de tal 
trabalho. 

Não se pode, assim, dizer^ que houve malbara- 
taiBBnto ou desvio de dinehiros públicos e sim pagamento em mercadoria 
do Posto Indigena que deveria ser comercializada mais tarde. 

lia ACUSAÇÃO : 

CifeCERB PRIVADO PARA ÍNDIOS 

Improcede totalmente tal acusação. Em nossa 
gestão à frente do Posto Indigena de NONOAI, terminamos com uma cela 
medindo Im x l,50m que encontramos e que não continha os requisitos 
minimos de uso. 

Mandamos construir uma de 2,50 x 3m, com os 

requisitos indispensáveis de uso. 

Diga-se a bem da verdade que durante o tempo 
que lá parmanecemos procuramos reprimir os abusos e mesmo crimes dos 
Índios de modo diverso ao do carcerário» 

Assim como castigo o indio era obrigado a var- 
rer o pátio da sede e outras dependências , procurando cora tal trabalho 
recupera-lo para o seu próprio meio. 





Diga-se, ainda, que V.Sa, Sr. Presidente j qitóífeab' da passagcm^pelo Pôs. 
to de NONOAI, encontrou o índio JOSO MARIA SALES em serviços de liupe. 
za, pelo fato de ter seduzido uma Índia de 11 anos de idade. 

A cela anterior de Im x l,30m passou a ser us^ 
da como depósito de ferramentas* 

12a ACUSAÇÃO ; 

PAGO COM DINEHIRO DA RENDA INDÍGENA A EMPREGADA 
DOMESTICA DE SUA RESIdSnOIA 

Não procede tal alegação. O que na verdade / 

existiu foi que a índia TEREZA EUFRXzIO prestava serviços como cozinhei 

ra da sede do Posto e da enfernaria, recebendo pelo seu serviço remuneé 

ração, conforme recibo assinado oela sesma e com prestação de contas 

a 7* Inspetoria ^egional. 

Acresce a circunstância que a india TEREZA não 
e analfabeta, pois cursou ate o 2^ ano ginasial em Mato Grosso» 

considsraçCes finais 

Sr. Presidente 

Com o longo arrazoado, procuramos demonstrar a 
V.Sa. e a seus pares, a improcedência das acusações formuladas. 

O peticionário, homem humilde de formação in - 
telectual mínima, foi admitido no S.P.I. em 2.3«19i^5j como escrevente 
datilógrafo, nivel 7» percebendo no momento cerca de Ncr$l65,00 (cen- 
to e sessenta cruzeiros novos) de vencimentos. 

Durante sua vida funcional foi Encarregado de 
Posto em ICATIÍ, CAPITÃO lAKRI, FIORAVANTI ESPERANÇA e NONOAI. 

Sua familia e sua vida se resume na esposa e 

nos seus oito filhos. 

Seus haveres e bens resumem-se apenas na sua 
familia. Em todos os cargos que ocupou, Jamais deles se locupletou» 

O que espera tão somente o ora defendente da 
presente Comissão* Inquérito, é que declarando-o isento das acusa - 
çSes contra ele feitas, seja feita paena,digo apenas 

JUSTIÇA ! 



1 




5%^ 



DEFESA 




ALBERTO PIZARRO JACOBINA. 



Impossível deixar de revelar a estranheza com que recebi 
a citação datada de 10 do corrente, para apresentar defesa escrita/ 
neste jã rumoroso processo administrativo a que estaria respondendo 
no Ministério do Interior, na forma do Artigo 222 do Estatuto dos / 
Funcionários Públicos Clvís da União, pois somente agora tomei co- 
nhecimento de que meu nome nel« figurava como Indiciado* Dizem oa 
lexlcosEr Indiciado - " Indivíduo que, num processo, e considerado / 
como sendo o criminoso ou culpado"» Eu não havia sido Inquirido, nem 
notificado de coisa algumal Indiciado, como? Para saber do que se 
tratava, teria vistas dos autos por 20 dias úteis. Atendendo ao / 
chamado, como me cumpria, deparei em seu bojo com apenas^ duas acus^ 
ções, inteiramente graciosas* 

Primeira acugacão ;- "Apesar de demitido, voltou a Ijjte • 

grar o Quadro do SPI na condição de 
contratado" (Fls. 1572, 1578, h05k 
k055 e Íi05^) 

Indicadas; as paginas da infundada acusação, ao percorre- 
las encontrei o leviano depoimento de BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEI- 
RA, à página l^TSi 

a) - "Que o Major Neves^ entre outras coisas, e responsa 
vel pela contratação irregular do ,ex- funcionário 7 
Jacobina Remitido do SPI por Inquérito Admlnistrati 
vo por pratica de irregularldadeaj" 

Não conheço êssô Sr. Fagundes, nem lhe sei a idade. Grei 
Ò. mesmo que nunca o ví. Soube, agora, por indagações, que e funcio- 
nário do SPI, em Brasília, Parece tratar-se de um retardado mental, 
ou de algum poltrão teleguiado, O fato e que "ouvira cantar o galo 
mas não sabia onde". Houvesse consultado o C.N.P.I, e teria encon- 
trado o parecer apresentado pela Eminente Conselheira D, HELOÍSA / 
ALBERTO TORRES, ao tempo Diretora do íftiseu Nacional, e aprovado es 
sessão presidida pelo General CANDIDO MARIANO RONDON. Na voz prof£ 
tlca de tão ilustre Conselheira^ dizia o referido parecer» " Temos 
a convicção de que o caso criado em tomo da administração do Sr*/ 




Jacobina constitui tm "quiproqtió" da parte da administração central 
do SPI e qne será desmanchado completamente ao exame sereno e justo 
da ampla documentação apresentada por aquele entusiasta defensor do 
índio, que, no exercício da chefia da mais importante e da mais tr^ 
balhosa Inspetoria, como e a I*R*ly demonstrou qualidades notavei» 
de administrador, uma incansável atividade, de que derivavam as / 
constantes inspeções pessoais aos Postos do interior e às malocas / 
de índios, homem de iniciativa, habituado a perlustrar os sertões**" 

Se o denunciante tivesse procurado informar«se, ao invés 
de faser uma acusação falsa, teria sabido das razões que assistiam/ 
a D» BSLOÍSA ALBERTO TORRES para assim falar, pois que o Bxmo* Sr*/ 
General RONTDOfi honrou-me com uma carta em que diziat "Estou certo 
de que um entendimento pessoal resolveria tudo a contento do escrú- 
pulo administrativo que faz questão de proclamar o Diretor do SPI*/ 
Em relação a sua vinda a esta Capital para prestação de contas^ co- 
mo acontecia nos anos anteriores, o atual Diretor do SPI se mantém: 
inflexível, declarando não convir e ser contraria aos interess^ST' da 
administração da Inspetoria* Em palestra íntima com ele, tenho // 
aventado a ideia de ele ouvi-lo pessoalmente para esclarecer o as- 
sunto administrativo que deu lugar ao desintendimento do Diretor / 
com o Chefe da Inspetoria* Mas, encerra-se na sua obstinação* Com 
tal atitude individualista se isola dos seus auxiliares e do própr^, 
o Conselho Nacional de Proteção aos índios^* 

O consagrado Jurisconsulto amazonense. Professor Felix •» 
Valois Coelho, que foi Secretario da Educação e Secretario da Faz^ 
da do Estado do Amazonas, teve oportunidade de dlzer^ conforme con^ 
ta dos Autos daquele meu primitivo processot 'nsaa simples vista d*^ 
lhos no relatório do Senhor Kheese convence que foi político o mo- 
vei do açodado e absurdo procedimento administrativo* Afora as ma- 
nifestações politicas, em tomo das quais, principalmente, cirandou 
a atividade Impolítica da parelha JOSS HARIA/OSWALOO KNEBSB, que o^ 
tra falha se Irroga a Alberto Pizarro Jacobinat Entremos^ confia»» 
tes, na sublime esfera judicial'** 

Pois bem, nessa esfera, a minha vitória foi absoluta. - 



Transcravo, aqui, o final de sentença judicial exaradapelo Meritis 
simo Sr. Juiz de Direito, Dr. AMANDO DE QTIEIROZ TEIXEIRAt 

"CONSIDERANDO que se violado» foram dispositivos regula- 
mentares na venda em questão, esse fato não caracteriza/ 
o delito por que responde, polff e incontroverso que o / 
mesmo fato não revela a intenção criminosa por parte do 
acusado de se apropriar do produto da venda em proveito/ 
prórpio ou alheio, de vez que reverteu em benefício da / 
própria repartiçã o que dirigi a ^ e, assim, não havendo d^, 
lo, inexiste o crimej CONSIDERANDO o mais que dos autos 
consta; JDI/yO improcedente a denúncia de folhas duas e , 
em conseatlência, AB SOLV^ at. bbrtO PIZARRO JACOBINA da / 
ação que, contra ele, intentou a Justiça Publica^ CERT^ 
FICO mais que, a presente sentença passou em Julgado no 
dia vinte de fevereiro de l^US e dela, pelas partes, nejj 
hum recurso foi interposto apra a Superior- Instância*** 
Prestadas, a contento, as minhas contas e liberado p;^ 
lo Tesouro Nacional, sanado estava o Processo Administrativo intem- 
pestivamente movido contra mim» No Diário Oficial da Ifeião de 28 
de Julho de 1955 - Seção I - Pagina lU»538, pode s«r lida a porta - 
ria nO ^93 de 18/07/55» em que o Ministro da Agricultura, "resolva/ 
tomar sem efeito a Portaria n» 1300, de 13 de Setembro de 195£^que 
considerou dispensato, a bem do serviço publico, a. Alberto PÍzmto/ 
Jacobina** Profética e autorizada a sentença de D* HBLofsA ALBERTO 
TORRESr "o auiproauo " da parte da administração central do SPI será 
desmanchado completamente ao esãma sereno e Justo da ampla documex»» 
tação apresentada por aquele entusiasta defensor do índio"! 

Como, pois, ousou o Sr» Fagundes asseverar tamanha 341^ 
dice? mormente jã tendo sido eu nomeado oficialmente Representante 
do Território Federal de Roraima, no Rio de Janeiro, cargo que exej^ 
cí, conforme Decreto de nomeação datado de 25 de maio de 1959 e / 
aqui anexado por fotocopia» Apôs isso, eu havia também sido design^ 
do, por D» HBLofsA ALBERTO TORRES, para proceder ao censo indígena/ 
no Sul do Estado de Mato Grosso* SÓ multa leviandade de um acusa 
dor gratuito ou apavorado asseveraria que o Sr, Major NETES se tor- 
nara "responsável pela contratação irregular do ea&-funcionário / / 




JACOBim, demitido do SPI por Inquérito Administrativo por prãtieat 

de irregularidade"! 

b)- "Que o Major Neves designou Jacobina para adminij - 
trador das Fazendas do SPI com gorda gratificação/ 
mensal;" 

Sobre o assunto, o documento que figura à pagina UOSU / 
do Processo, é uma "CREDENCIAI" do seguinte teõrr "O Sr. Alberto / 
Pizarro Jacobina, está credenciado por essa Diretoria, como adminia 
trador das seguintes Fazendas do S*P*I»( Fazenda "EadiuBus"^ da Ça. 
I*R»f Fãzenda. "Simões Lopes:"^ da ^a* I.R»; e Fazenda "Sao Hárcos% 
da la* I.R,"» EStá datada de Brasília, 22 de outubro de 19éZ|i a as- 
sinada por "Luií Vinhaa Neve», Cap» Av», Diretor do SPI» " Onde, / 
pois» pelo dociunento, a gorda gratificação mensal? A Portaria de^ 
mente, só por sí, a malévola asseveração* Reclamei, na oportunidj^ 
de, ao jã Major Diretor » que não era possivel trabalhar convenien» 
temente com tão parca remuneração, ao que ele me respondeu que era 
o quanto era permitido em tais casos, e que fora dessas condições/ 
nadà\ haveria a. fazer» Onde, portanto, a, gorda, remuneração mense^!^? 
Ncrt2à0f.00 por mesl Mesmo que sd acrescentem algumas diárias esp^ 
radicas que mal davam para as despesas: de hotéis e ref eições^quasv 
nadá se acresceria àquela insignificante remuneração mensal I Quaj^ 
to tempo se perde com os delírios de um Sr. Fagundes! 

Segunda Acusação :- "Venda de gajjo da Fazenda são Marcos, 



sem concorrência, em beneficio pes 
soai do Major Luiz Tinhas Neves» (» 
Fis* li022/23, /;055, U056) 

Na pagina indicada, la esta o libelo, ainda de Fagundes 

(vide o verbete "Fagundes" no volume III do Grande e ITovfssimo Dj^ 

eionário da Lingua Portuguesa de Laudellno Freire)» 

a) * "Que Jacobina fez verdadeira devastação nos reba- 
nhos^ bovinos do SPI. com vendas absurdas} que o 
depoente qu^r se referir a transações como a ocor 
rida em Manaus, objeto das cartas datadas de 22 ê 
25 de junho de 19í^5, dirigidUts por Jacobina ao 
jor Ifeves e que foram apresentadas e lidas pelo / 
depoente no momento;* 

Ora, aí estai Cartas apresentadas e lidas pelo depoecw 

te, naquele momento, e que lhe fizeram subir ã cabeça incriveis / 

fantasias I Afirma, inconscientemente, que fiz verdadeira d evasta - 

ção nos rebanhos bovinos do SPI, com vendas absurdas * Não sabe/ 

ele que eu não tinha autorização para vender MiEattg» nada^. mas / 





apenas sup ervl ^1 or^^va as vendas» Nada cita ele de concreto* Nao 
alade a vma: mica transação absurdau k de são Marcos foi relata» 
da por mim nas cartas que ele: acabava de ler» Nada melhor do que: 
valer-me do depoimento de fls» ít022/23> de Gilberto Pinto de Figue; 
redo Costa, verdadeiro autor da venda, para qae tudo se esclareça* 
Assim, diz elftt 

"Que Jacobina), trazia ordens do Major UIVSÊlS para vender 
uma partida de gado que totalizasse Cr|15»000*000,X>0 / 
(Quinze milhões de cruzeiros antigos); que o depoente/ 
ponderou ser Incovenlênte venda tao grande porque itia 
atingir 250 bois adultos, quantidade esta que não exlj^ 
tia na Fazenda Sao Marcos; que haveria, então, que vei 
der gado mais jovem e prejudicaria o desfrute da Faze^ 
da são Marcos nos anos subsequentes; qae Jacobina não 
aceitou a ponderaçau) porque o Major Ní»ves nao se satlj^ 
faria com quantia inferior; qae o depoente na ocasião/ 
era o administrador da Fazenda são Marcos; que o nego» 
cio foi eatabolado inicialmente com o S^» Francisco) / 
Hòrtenclo da Silva, vulgo Mltõnio» tido como Rei dos / 
Marchantes de Manaus; que efetlvamente presenciou qua^ 
do Jacobina recebeu o telefonema do Advogado de Mito » 
nio cancelando as negociações da venda do gado; que o 
referido advogado alegou o cancelamento do negocia de» 
vido à interferência do funcionário Aureliano Ribeira/ 
Carmine mas este último, ao ser interpelado pelo depo* 
ênt», negou a interferência; que o gado foi vendido 
posteriormente a Adauto Leite da Sllva^ a 2U de J 
de 196^^ ao preço de Cr$225,00 (duzentos e vinte e cia 
CO cruzeiros antigos) o quilo vivo; qae o gado e pesa» 
do pelo sistema de amostragem» isto é, pesavam»se 10 » 
reses para fazer a média; qae a venda importou em / / 
Cr|l5»000»000.00(dezolto milhões de cruzeiros antigos) 
recebidos pelo depoente » qae foi recebida em tres par» 
celas^ que a primeira parcela foi remetida lntegralme|| 
ta ao Major Vinhas Neves, conforme 0T»15^, de 25 «O^»^» 
de Cr|»9»000»000y00(olto milhões de cruzeiros antigos) 




por Intermédio do Banco do Brasil S/i de Mânausj que 
a segunda parcela de Crt-T.OOO.OOQ^OOCsete milhões / 
cruzeiros antigo»), também foi transferida Inte- 
gralmente ao Major Vinhas Neves pela OT-líí d« 0J.06« 
6% do mesmo Banco | que o restante, Crf3»ooo. 000,00/ 
(tres milhões de cruzeiros antigos) foi pago ao fl- 
nal da entrega e foi eiçregado em despesas da Fazen- 
da são Marcos e da IR».3l| que foram vendidas mais 55/ 
reses à Prefeitura de Boa Vista como contribuição / 
obrigatória de todas as fazendas ao abastecimento da 
população do Território de Roraima;** 
Como se vê, e tranquilo e sereno o depoimento do Gl^ 
berto Pinto de Figueiredo Costa, são declarações de um homem de - 
bem, cônscio de suas responsabilidade». Nada tenho que tirar nem / 
por nesse depoimento, que considero exato. A minha defesa, se é / 
que me caberia apresentar alguma, está toda ali. Apenas, a títula/ 
de esclarecimento, devo ponderar que • Diretor do SPI, Sr, Major / 
Neves, terá recebido as importâncias; das duas; remessas por nõs ef^ 
tuadà,s:, de 7 e 8 milhões, respectivamente, descontadas, certamente, 
das despesas de remessa cobradas pelo Bianco do Brasil sobre o valor 
das OT. Como se ve a transação efetuada foi perfelt^ isto •, o né 
sócio foi >^b^Çl"-«-f^ynte lícltg. onde a base para a acusaçãoT Outros^ 
sim, quero esclarecer um ponto ponderado por Gilberto sobre a inço*» 
venlencla do solicitado pelo Diretor. Ombora concordandp em tese / 
ççm G:^Xbert^ç{ (pois ele sabia que a Fazenda são Marcos era a minha / 
menloa dos olhos")» urgia ai;endermos à determinação do Diretor, os 
situação difícil para fazer face a despesas com o corpo de advoga - 
dos contratados para a defesa das terras dos fndloa.. tJto motivo s^ 
perlor exigia aquela providência, segundo o Diretor. Aliás, Fran - 
cisco Meireles declara, em seu â^olmenta, fls. 1578r "Posso acresw 
centar que Jacobina lamentou não ter o Major Vinhas empregado pelo 
menos uma parte do produto da venda na melhoria da Fazenda e dos/ 
seus rebanhos**. 

Foi vendido, pois, como e de praxe e conforme manda 
a conveniência, a safra anu^ de um rebanho que só na Fazenda são/ 
Marcos importava em 2.62;T reses, entre as quais 1.732 fêmeas e a 
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disponibilidade de 55h garrotes a venda, 12k garrotinhos de 1 a 2 - 
anos; e^ 200 bezerros com menos de 1 ano* O contrato de contra e ve^ 
da, rezava em seu iten It "O Sr. àJ>kVTO LSITE DA SILVIA^ agropecuiU 
ri9ta que subscreve o presente documento, se coiq>romete a pagar a / 
importância de Cr$*15*000»000,.00 (quinze milhões de cruzeiros anti- 
gos) para garantia e inicio de pagamento da conqpra que ora fazem a 
Fazenda Nacional de são Marcos, através de seu administrador;, Sr*/ fl 
GILBERTO PINTO FIGUEIREDO COSTà, que também assina o presente, de ^ 
250 bois de corte com o peso mínimo de 300 ks por cabeça, ao preoo 
da tabela oficial vigente% que é de Cr$225r00 por quilo de gado em 
pe, com peso de 300 ks a 3^9 ks por cabeça"» Firmado em 2U de Jw» 
nho de 1965 pelos dois contratantes, acima referidos, serviram; da 
testemunha» Jose Correa de A^^aujo -> Ten*Cel* R*l e Alberto Pizarro 
Jacobina - Superintendente dia SPVERI do S*P«I*» Nao se verificaras 
portanto os tânorea, um tanto exagerados, do escrupuloso e coiqpeteii^ 
te administrador da Fazenda Ssío Marcos, tanto que foi possível eam 
pear->se 250 bois que produziram alem dos 15 milhões desejados, mais 
3 milhões que foram aplicados na própria Fazenda, e ainda, foram v^ 
didos mais 55 bois à Prefeitura de Boa Vista* 

Do extenso Relatório que apresentei ao Diretor dò S,P*I. 
Major Luiz Vinhas Neves, consta em anexo, o quadro do levantamento/ 
por mim efetuado, dos rebanhos bovinos das tres Fazendas sob a mi- 
nha supervisão» 
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Se a operação feita, baseada na disponibilidade da safra 
p«étt&3ria de são Marcos, foi a unlca por mim supervisionada, como / 
pois. dizer-se que eu fiz ' Verdadeira devastação " nos rebanhos do/ 
S^»I» com vendas absurdas **t Como dlzer-se que eu "vendi gado da Fa^ 
zenda de são Marcos em benefício pessoal do Maior Luiz Vinhas Hi» » 
ves:" ? sõ um irresponsável poderia engendrar; tamanha torpeza* Re 
velai em meu relatório que a deficiente produção dos rebanhos bov^ 
nos das 3 grandes Fazendas sob a minha supervisão, residia na fst^ 
ta dé touros» Alem das eplzotias^ esssa era uma razão para o pequ^ 
no rendimento da reprodução bovina» 

Nas criações extensivas^ como se verifica naquelas fisizenu* 
dias, e adotadbt a proporção de 10^ de touros sobre o número de f&m 
measy entre vacas e novilhas desmamadas-* Assim a Fazenda dos Kad^ 
ueos, com fêmeas solta nos campos, necessitando de touros^/ 
tinha apenas- i^8* A Fazenda Simões Lopes com ZOO fêmeas soltas nos 
cantos, necessitando de 20 touros, tinha apenas h* Ba Fazenda da 
são Marcos, com 1*532: fêmeas soltas nos seus vastos campos gerais^ 
^recendo de 153 touros, tinha apenas £|0» JL descontinuldada admi*» 
nistratlva, certamente^ impediu que se reestruturasse^ a conjuntura/ 
económica dos referidos rebanhos e a deficiente produção dessas fs^ 
zendas ha de estar perdurando até hoje* ^ 

Tudo claro, tudo dentro de absoluta lisura* As: minhas/' 
duas cartas ao Major Neves, Diretor do SPI, que constituem os docjj^ 
mentos de fls. £|055 & U05<^, datadás respectivamente da 22 e 2^ da 
Junho de 19^, e concernentes a única transação que acompanhei, 
BjQ) supervisor;^ sao de uma clareza diamantina* So a maldada poderá 
deturpar*»lhe» o sentidoí Quanto ao fato de não ter havido concar 
rencia . não sõ está o SPI, naquelas regiões longínquas, isento 
referida exigência, como, não se tratando de semoventes do patrimo 
140 nacional y mas,, sim, do património Indfgens^ y gerido dlretamente 
e sob a responsabilidade do Diretor do SPI, aquela transação est^ 
va livre dêsse requisito » Mas, o que impediria qualquer posslbll^ 
dade de concorrência é o fato de que os preços de venda eram tab** 
lados; oficialmente^, na região, pelo Governo do Território Federal/ 
de Roraima, como se observa pela declaração cor^tante do contrato 



em pautait: "250 bois de corte com o peso mínimo de 500 por c^ 
beça, ao preço da tebelac oficial vli^eql^e ^ que é de Cr>221>00 / 
por oullo de gaáo em pe com a peso de 300 ks a 3Zi9 por cabeça '^* 
Assim, com o preço e o peso oficialmente tabelados, na haveria/ 
porque formal! zar*sft uma concorrência publica* 

Assim, na qualidade de Informante e não de Indiciado^ 
estou certo de haver bem e sclarecldo as duvidas qiie assaltaram/ 
& Comissão de Inquérlto,< devidas a capciosas e atrevidas acusa» 
ções de vm denunciante Inescrupuloso» Peço venla para anexar á 
presente,, alem do meu currículo^ mais os seguintes documeikos / 
abaixo enumerados* 

Mo de Janeiro, 06 de Maio de I968 

Alberto Pizarro /jacobina 

1) - Currículo de Alberto Pizarro Jacobina 

2) - Sentença Judicial exarada pelo Juiz: Dr. Armando de Queiroz 

(Teixeira, 

m Decreto de Nomeação de 25 de maio de 1959 do Governo do / 
Território Federal de Rio Branco» 




ELOGIOS RECEBIDOS POR ALBERTO PIZARRO JACOBINA 
NO EXERCÍCIO DE SUA PUNÇÃO PUBLICA 



"Alberto Pizarro Jacobina - pelo incansável Interês 
se demonstrado nas funções de pagador da 2^ Residência, intelectual 
de valor e bixrocrata competente, o Pagador Jacobina desempenha bri 
lhantemente, com honestidade e agrado geral, o cargo importante que 
lhe foi confiado". (Capitão Heleodoro Senandes - Tesoureiro - Boi. 
ne 31 de 13/VIIlAO da G.E.O.P.R. Diretoria de Engenharia do Minis 
tério da Guerra), 

"Em atenção ao seu pedido, foi concedida exoneração 
ao oficial de Gabinete Alberto Pizarro Jacobina; assim lamento a 
perda da colaboraçãoef iciente de funcionário que na esfera de suas 
atribuições, quer na 2& Residência, quer junto a esta Chefia, se 
mostrou sempre possuidor de caráter ilibado, intransigente e cioso 
de sua probidade e compostura. Com sua erudição polimorfa muito 
bem se houve no desempenho de suas funções, sendo possível mostrar- 
se prestimoso em todos os seus cometimentos e tornando-se credor, 
por isso, de nossos encómios e agradecimentos". (General Luiz Sa 
de Affonseca - Boi. n^ 56 de 22/VIlAl da C.E.O.P.R. Diretoria de 
Engenharia do Ministério da Guerra). 

"Eu te ficaria muitíssimo çgradecido se pudesses son 
dar, por mim, o nosso amigo e correligionário Alberto Pizarro Jaco 
bina, quanto ao preenchimento do cargo de Ajudante (e meu even- 
tual substituto) desta Inspetoria de S. Paulo e Sul de Mato Gros- 
so. Caso ao Jacobina conviesse aceitar o cargo, isto me^daria imen 
so prazer e repouso, reforçando-me o ânimo para o exercício do meu 
cargo. Eu lhe ficaria devendo muito por admitir em vir ser o meu 
ajudante; e estou certo que mais lhe ficara devendo a Inspetoria 
com o devotamento ativo dêsse ardoroso amigo do S.P.I., isto e, da 
causa Indígena". (Coronel ílicolau Horta Barbosa - Trecho de sua 
carta ao Major A. Estigarribia, datada de são Paulo, 7/2/It.O. 

"Temos grande satisfação acusar e agradecer vosso 
s/n de 23 corrente enviando-vos efusivas congratulações da Dlreto 
ria S.P.I. pt Diretor Coronel Vasconcelos vos envia um grande abra 
ço expressivo de seu cívico contentamento pela vossa promissora in 
vestidura administrativa na maior e mais focalizada Inspetoria do 
S.P.I. nas condições em que o fazeis relegando a segundo plano van 
tagens materiais a bem de atender altos interesses do S.P.I. no 
Amazonas. Sds A. Estigarribia Chefe SOF". (Telegrama de Janeiro 
de 19i|3). 




"N^ 361 de l8/llAi|. - Ciente agradecido vosso tele 
grama 677 de ontem pt Acabo de ouvir Diretor SPI ler-me vosso de£ 
pacho e vos felicito vivamente pelo êxito vossa diligência, cujos 
resultados não só denunciam nível moral elevado funcionários SPI, 
assim como atestam índole pacífica nossos índios. Saudações Gene 
ral RONDCN". 

"Ne 1238 de l8/ll/[j4. Vosso telegrama 67^ de 16 
corrente hoje recebido. Diretoria manifesta sua satisfação pelos 
resultados expedição promovida por essa Chefia, assim cumpriu in 
tegralmente seu dever, concorrendo para consolidar ^conceitos nos_ 
so serviço goza na opinião pública do país. Saudações Jose Paula 
Diretor SPI". 

"Breve seguirei para Tabatinga, para apreciar sua 
obra benemérita, que surge de um coração grande e generoso em bene 
fício da humanidade sofrente, em beneficio dos nossos silvícolas, 
cuja chefia em boa hora foi entregue aos cuidados de V.S., homem 
verdadeiramente providencial e de grandiosas atualidades. Deus o 
conserve longos anos, dando-lhe sorte e felicidade em todas as suas 
empresas". (Trecho de carta de Frei Pio de Casa-Castalda, Missiona 
rio Capuchinho, datada de são Paulo de Olivença, 2O/I2/Í4.5). 

"Com a nota alegre da sinceridade e amizade chega 
em meu poder a sua amável carta, trazendo a harmonia de sua pala 
vra, que é a palavra de amigo, que não esquece, e não se aborrece 
em auxiliar os necessitados, com a generosidade do seu grandioso 
coração. Dr. Jacobina, Deus^^lhe paguei pois nem sempre e nao de 
todos podemos esperar gratidão, neste mundo, onde reina a malda- 
de". (Trecho de carta de Frei Pio de Gasa-Castalda, Missionário 
Capuchinho, datada de são Paulo de Olivença, 15/2/Ij.6). 

"Qual a sua opinião a respeito das missões religio 
sas que atuam no solimões? - Faço-lhes restrições como as fago ao 
SPI não deixando de reconhecer o que em ambos ^merece admiração e 
incentivo e mesmo auxílio. Visitei em Amatura a Igreja e o Çole 
gio em construção sob a direção de Frei pio, figura moça e energ^ 
ca. A antiga escola do lugar dia a dia se vai tornando imprópria 
e acanhada, pois a frequência ali é de cerca de cem crianças. E 
uma escola com curso de prendas, música, desenho. Felicitando Frei 
pio por essa obra êle me pediu que dissesse de publico, devê-la em 
grande parte, ao espírito de cooperação do Dr. Alberto Pizarro j£ 
cobina, Inspetor Regional do SPI no Amazonas. E isso me surpreen 
deu porque nunca vi de mãos dadas as Missões Religiosas e o ^SPI, 
dêsde que me dedico à apreciação das suas atividades na Amazónia. 
A meu ver eis um belo pren úncio de boa amizade no campo educacio 
nal dêste Estado". (Entrevista ao Jornal do Comercio de Manaus, 
ij./7/[j.6, do Professor e Etnólogo Dr, Nunes Pereira). 

"são porções de terras onde instalou grandes benfe_i 
torias, tôdas em benefício dos índios seus assistidos, enriquecen 
do o Patrimônio indígena. Propriedades adquiridas que se nos af\ 
guram valiosas, visto como vêm sendo utilizadas com real proveito 
para o S.P.I.". (Parecer emitido pela S.A. do S.P.I. com relação 
as propriedades adquiridas pelo Chefe da I.R.l, Alberto Pizarro Ja 
cobina) . 
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"Levou a efeito como_^Chefe da Inspetoria Regional 
do Amazonas, grandes realizações, não só em relação à catequese do 
índio, como também peià execução ^ de um programa de construções de 
sedes definitivas para vários Postos, dentre os quais se destacam 
o^grande prédio da fazenda de são Marcos e os dos Postos de Iaura_ 
té, Manoel Miranda, Barbosa Rodrigues e outros". (Parecer da Comi£ 
são de Tomada de Contas do Ministério da Agricultura, presidida ge 
lo Çr, líario da Silva Barros, então Diretor do Fomento da Produção 
Agrícola) . 

"No decorrer das nossas viagens, entretanto, não dei 
xamos de nos impressionar pela frequente evidência da excelenfS" 
obra, que está sendo realizada pela sua repartição. O espírito li 
beral e progressista, que com tanta clareza anima o S.P.I., constT 
tui seguramente um modelo para o resto do mundo, no tratamento das 
populações atrasadas. Tivemos oportunidade de avaliar as tremen 
das dificuldades que o Sr. teve de superar. Congratulo-me sobrema 
neira com o Sr. pelo magníf ico^posto novo que o Sr, está construin 
do em são Marcos, As edificações são um modelo de limpeza e de 
conveniência, não se devendo esquecer a atmosfera de zêlo e de fe_ 
licidade em que vivem tanto a direção como os subordinados. Dese- 
jamos-lhe de futuro todo o sucesso possível nesta bela obra humani 
tária", ^Impressões subscritas por Mr, Derek Twist, ilustre^escrT 
tor inglês, ao tomar contato com a Inspetoria de Manaus, após ha- 
ver percorrido o Território Federal do Rio Branco), 

"Não desconheço, também, a çbra do Serviço de Prote 
ção aos índios na Amazónia, agora mesmo ali confiada à operosidade 
de um brilhante sociólogo e hom.em público, como é o Dr. Alberto 
Pizarro^ Jacobina" » (Discuros do saudoso Deputado Federal Dr, Leo 
poldo Perez, durante^os debates sobre a integração do elemento in 
dígena no plano económico da^Am-azônia, em plena Assembleia Constx 
tuinte - Anais da Constituição de I7/Í4./I46). 

"Disse que^por todo o interior do A.mazonas encontr£ 
va-se o Serviço de proteção aos índios em sua meritória obra de 
assistência e que, com. a gestão do Dr, Jacobina, chegavam constan 
temente a Manaus notícias de novas obras iniciadas, pediu que nao 
vissem em suas palavras nenhuma retribuição de gentileza, mas sim 
um sincero e justo reconhecimento de um esforço que todos testemu 
nhavam. Eu m.esmo, disse êle, em minhas viagens à hinterlândia vê 
rifiquei essa realidade". (Discurso do Governador Alvaro Maia, ao 
agradecer a homenagem que lhe fora prestada no Dia do índio em Ma 
naus - Publicação do DEIP sobre as comemorações do Dia do índio, em 
19 de abril de 1945). 

^ "Alberto Pizarro Jacobina - entusiasta defensor do 

índio, que, no exercício da Chefia da mais importante e da mais 
trabalhosa Inspetoria, como é a I,R, 1, demonstrou qualidades nota 
veis de administrador, uma incansável ativldade, de que derivavam 
as constantes inspeções pessoais aos postos do interior e as maio 
cas de mdios, homem de iniciativa, habituado a perlustrar os ser 
tões". ^(Trecho do Parecer elaborado pela Conselheira D.Heloísa Al 
berto Torres, então Dlretora do Museu Nacional e aprovado em sesT 
são do Conselho Nacional de Proteção aos índios, sob a presidência 
do General cândido Mariano Rondon), 




"o Sr. Alberto Pizarro Jacobina, mais que ninguém 
faz jus ao título de técnico-índigenlsta , ou seja, especialista no 
tratamento dos problemas peculiares que integram os programas de 
assistência às populações indígenas, tendo em vista sua incor"pora_ 
çio 8 comunidade nacional. Trabalhando durante anos no Serviço de 
Proteção aos índios e quase sempre nos setores mais difíceis e mais 
responsáveis, como a Chefia da I.R.i (1?: Inspetoria Regional) gue 
superintende todos os nossos serviços_^de assistência às populações 
indígenas da Amazónia, êle teve ocasião de reunir uma experiência 
invulgar e conhecim-entos preciosos ^ue hoje o indicam como a^ pes- 
soa habilitada para a chefia da Seção de Orientação e Assistência. 
Quanto à sua capacidade administrativa, não poderia ser melhor a- 
testadQ do que o foi pelo parecer aprovado no Conselho Nacional de 
Proteção aos índios, sob a presidência do General Rondon, e apre- 
sentado pela Conselheria D. Heloísa Alberto Torres, então Diretora 
do Museu Nacional. É pois, Sr. Ilinistro, com a convicção de estar 
servindo ao nosso País dentro do setor de que estou incumbido, que 
tenho a honra de solicitar a admissão do Sr. /Iberto Pizarro Jaco 
bina nos quadros do S.P.I., através de um contrato como tecnlco- 
indigenista " . (Trecho do Ofício J,k2 de^l de agosto de I955 dirigi, 
do ao í4inistro da Agricultura, pelo então Diretor do S.P.I., LourT 
vai Motta Cabral) 



NOME P4R* O SPI 
MA"1AIJS - O Legislativo »m«zone«se 

ACABA DE APROVAR REQ UE R I ME NTO, POR 
MAIORIA ABSOLUTA, INÍlCANDO O NO- 
ME 00 Dr. 'lberto Pizarro jacobi- 
na, PARA A direção 00 SERVIÇO BE 

proteção aos índios, o indicado PE 

LO LESISLATIVO AMZONENSE JA EXER- 
CEU O CARSO DE CHEFE BA I ' INSPE- 
TORIA Regional do Serviço ie Pro 

TEÇAO AOS ÍNDIOS, COM SEBE NA CA- 
PITAL AMAZONENSE, TENDO PRESTADO 
RELEVANTES SERVIÇOS EM PROL DO IN 

• 10 NO Estado do ímazonas. 

DIÁRIO CARIOCA 
6/7/La63 




também nao foi debitado o Caixa pelos Trinta Mia 'Cruzeiros da 
compra do motor (fl8.87T. e 89 ) ; CONSIDEIUmK) que se violados/ / 
foram dispositivos regulamentares na venda em questão, ese» / 
fato não caracteriza o delito por que responde, pois é incon - 
troverso que o mesmo fato nâo revela a intenção criminosa por 
parte do acusado de se apropriar do ^<radutc da venda em provei 
to próprio ou alheio, de vez que reverteu em beneficio da pró- 
pria repartição qu e dirigia, e, assi, não havendo d(51o, ineiis 
te o crime; CON SIPPUNDO o mais que dos autos consta ; JDLQO In 
proced ente a dendncia de folhas duas e, em cons equência, ABSOL_ 
VO ALBERTO PIZARRO JACOBINA da açâo que, contra- êle, intentoxi/ 
a Justiça Pública. Custas pela municipalidade. Publique-se, l£ 
time-se e registre-se. Demorados por aciímulo de serviço eleito 
ral em cinco Zonas a meu cargo. Manaus, catorze (14) de Feverei 
ro de mil novecentos e quarenta e oito (1948). (Assinado) Ar - 
mando de ^eiroz Teixeira - Juiz de- Direito - OtTinOQ biA' 
is que, a presente sentença passou em julg ado njo^^d^^^^ 
Fevereiro (80), e dela, pelas partes, nenhum recurso foi inter 
posto para a Superior Instancia. SRA o que se continha em os / 
ditos autos, cuja peça para aqui transcrevi bem e fielmente, e 
os quais se encontram em meu Cartório- sob minha guarda e poder 
e, aos quais me reporto e dou té. Dada a passada nesta cidade/ 
de Manaus, Capital do Sstado do Amazonas, no Palacio da Justi- 
ça, aos Tinte e seteMias do mes de Mar(A d» i^il novecentos e/ 
quarenta e n<t.n.«». ' dL ^ ^ Hvi^ / W>l»^ |/<t\>^V^.e8crl 



vàe interino, datilojrafei e subscrevo. 



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 

! 

l'ERRITÔRIO I^EDERAL DO RIO BRANCO 




DRECRETO .S/E DE 



25 



DE MAIO 



DE 1959 



O GOVí^lBNADOR DO TERRÍTÓHIO FEDERAL 
r>C niO BRANCO. usando das atribuições que lhe confere o art. Í4.0, 

item IX, do Decreto-lei nP de 21 de setembro de 19i^3, 




E S O L 7 E nomear, de acordo com o art, 12, ^ 
item III, da Lei na l.Y^^, de 28 de outubro de 1952, "ALBERTO PIZARRO JA.' ' 
OOBIITA, para exercer o Vargo em comissão, padrão "O", de Representante= 
no Distrito Federal, do Quadro Permanente deste Território, vago em vir . 
tude da exoneração d-e Nuno Bueno Brandão, ~ t " 

Palácio do Grovêrno do Território Federal do Rio 
Branco, em Boa/Vis ta, 15 de maio de" 1959. 






HÉLIO ARAÚJO, 
-aOYESHADOR. 

REINiiLDO- PSRNAIfDES NEViSS, 
SECRETÁRIO GERAL, 




/ola , 




TERRITÓRIO FEDEiUL DO íiiu bRÂEO 

SERVIÇO OE aOM INIST ILAÇÃO QERAL 



C FOATAOO.^ 00 rf(€0fcNTE TÍTULO 

TOMOU POfSE oescu CAR90 ea...^.^. 



i»6...>íííi<.í^..^,/.., oe irí/.. 




1. 'ICJ. . 



SERVIÇO OE aOMIniSTRaÇAO GfcRAL 



O PORíAOOR DO WreseWTE TITULO 
ENTHOU/jEM EXe«C(X;iO OS *UA PUHÇÀO, 
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